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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA
PARAÍBA

OAB
Ordem dos Advogados do Brasil

OAB – ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
Seccional da Paraíba

RESOLUÇÃO Nº 04/GP/2007.

FIXA O VALOR DA ANUIDADE PARA O EXERCÍCIO
DE 2008 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL, SECCIONAL DA P ARAÍBA , no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo artigo 58, inciso
IX da Lei nº 8.906/94 Estatuto da Ordem dos Advo-
gados do Brasil - EOAB , c/c com o art. 55 do Regu-
lamento Geral do EOAB , tendo em vista decisão ado-
tada na reunião ordinária realizada no dia 30 de no-
vembro de 2007 .
R E S O L V E:
Art. 1º  - Fixar a anuidade para os inscritos nesta
seccional, no exercício de 2008, em 42 URH (Quaren-
ta e Duas Unidades Referencial de Honorários), para
o advogado e 16,8 URH (Dezeseis vírgulas oito Uni-
dades Referencial de Honorários), para os Estagiári-
os, com vencimento até o dia 30 de junho de 2008.
§ 1º - O acadêmico que requerer a inscrição de estagi-
ário no primeiro semestre em que adquirir o direito,
sua anuidade terá uma redução de 75% (setenta e cin-
co por cento) sobre o valor fixado para anuidade dos
Advogados, correspondendo esta a 10,5 URH (Dez
vírgulas cinco Unidade Referencial de Honorários).
§ 2º O acadêmico que requerer a inscrição de estagiá-
rio no segundo semestre em que adquirir o direito, sua
anuidade terá uma redução de 70% (setenta por cen-
to) sobre o valor fixado para anuidade dos Advogados,
correspondendo esta a 12,6 URH (Doze vírgulas seis
Unidade Referencial de Honorários).
§ 3º O acadêmico que requerer a inscrição de estagiá-
rio no terceiro semestre em que adquirir o direito, sua
anuidade terá uma redução de 65% (sessenta e cinco
por cento) sobre o valor fixado para anuidade dos Ad-
vogados, correspondendo esta a 14,7 URH (Catorze
vírgulas sete Unidade Referencial de Honorários).
§ 4º - Os Estagiários já Inscritos nesta seccional terão
uma redução de 10% (dez por cento) sobre o valor
fixado para a sua anuidade, desde que efetue o paga-
mento até 30 de abril de 2008 , correspondendo esta a
15,12 URH (Quinze vírgula doze Unidade Referencial
de Honorários)
§ 5º – O pagamento efetivado antecipadamente até o
dia 31 de janeiro de 2008 , da anuidade do advogado,
terá desconto de 28,57%,  (vinte e oito virgula quaren-
ta e sete por cento), ficando a anuidade reduzida para
30 URH (Trinta Unidades Referencial de Honorários).
§ 6º – O pagamento efetivado até o dia 29 de feverei-
ro de 2008 , terá desconto de 23,81% (vinte e três vír-
gula oitenta e hum por cento), ficando, portanto, redu-
zido para 32 URH  (Trinta e duas Unidades Referencial
de Honorários).
§ 7º – O pagamento efetivado até 31 de março de
2008, terá desconto de 16,67 % (dezesseis vírgula
sessenta e sete por cento) ficando a anuidade reduzi-
da para 35 URH (trinta e cinco Unidades Referencial
de Honorários).
§ 8º – O pagamento efetivado até 30 de abril de 2008 ,
terá desconto de 09,52 % (nove vírgula cinqüenta e dois
por cento) ficando a anuidade reduzida para 38 URH
(trinta e oito Unidades Referencial de Honorários).
§ 9º – O pagamento efetivado até 31 de maio de 2008 ,
terá desconto de 04,76 % (quatro vírgula setenta e seis
por cento) ficando a anuidade reduzida para 40 URH
(quarenta Unidades Referencial de Honorários).
§ 10 – O pagamento efetivado a partir de 01 de junho
de 2008, a anuidade será de 42 URH (quarenta e duas
Unidades Referencial de Honorários).
Art. 2º  – O pagamento da anuidade pelo valor fixado
no artigo primeiro, de 42 URH (quarenta e duas Unida-
des Referencial de Honorários) poderá ser parcelado,
sem nenhum acréscimo, em até 06 (seis) parcelas
iguais e sucessivas, no valor correspondente a 07 URH
(Sete Unidades Referencial de Honorários) desde que
seja paga a primeira parcela até 31 de janeiro de 2008.
Parágrafo Único – O pagamento poderá ser efetuado
também em 10 (dez) parcelas no valor nominal de cada
uma em 05 URH (cinco Unidade Referencial de Honorá-
rios) conforme expresso na Tabela  anexa que passa a
fazer parte integrante desta Resolução, como ANEXO I.
Art. 3º  – O não pagamento da anuidade integral ou
parcelada nos períodos preestabelecidos, acarretará
a incidência de multa de 2,0% (dois por cento) e juros
moratórias de 1,0% (hum por cento) ao mês, autoriza-

do inclusive a respectiva cobrança judicial.
Art. 4º  – Farão jus ao desconto sobre o valor fixado no
Art. 1º desta Resolução:
I – De 50% (cinqüenta por cento):
a) Os bacharéis em direito que concluírem o curso no
ano de 2008, ao se inscreverem até 31 de julho de
2008, perdurando o direito as anuidades de 2009 e
2010;
b) Os bacharéis em direito que concluíram no ano de
2007, já inscritos ou os que se inscreverem até 31 de
julho de 2008, perdurando o direito para as anuidades
de 2008 e 2009;
c) Os bacharéis em direito que concluíram no ano de
2006, já inscritos ou os que se inscreverem até 31 de
julho de 2008, direito este restrito à anuidade 2008.
II – De 25% (vinte e cinco por cento):
a) Os bacharéis em direito que concluíram o curso no
ano de 2005, já inscritos ou que se inscreverem até 31
de julho de 2008, direito este restrito à anuidade 2008.
§ 1º – A partir do mês de agosto  os novos inscritos
pagarão anuidade proporcional sobre o valor fixado no
Art. 1º desta Resolução.
§ 2º – Os bacharéis em direito que optarem pelo
parcelamento da anuidade, esta deverá ser efetivada
com base no valor fixado no Art. 1º desta Resolução.
Art. 5º  – Ficam dispensados do pagamento da anui-
dade de 2008 Advogados que estejam impossibilita-
dos para o exercício profissional em razão de sua con-
dição de saúde desde que estejam adimplentes com
as obrigações dos anos anteriores e, assim, requeira
até 30 de junho de 2008 .
Art. 6º  - Fica fixado em R$ 10,00 (dez reais) o valor de
01 (uma) Unidade Referencial de Honorários.
Art. 7º  – Fica autorizada a inscrição na Dívida Ativa e
em Órgãos de Cadastro de Inadimplentes , dos dé-
bitos correspondentes ao presente exercício, vencidos
e não pagos após 30 de junho de 2008 , assim como
aqueles relativos aos exercícios anteriores, acrescidos
dos valores e encargos fixados nesta Resolução, além
de atualização monetária, assim como a cobrança ju-
dicial e/ou extrajudicial, nos termos da Lei nº 8.906, de
04.07.1994, podendo a OAB-PB credenciar empresas
de cobrança e escritórios de advocacia para a sua exe-
cução;
Art. 8º – Os Advogados inadimplentes não poderão se
beneficiar dos serviços da Caixa de Assistência dos
Advogados, bem como da Escola Superior de Advo-
cacia da Paraíba - ESA/PB  e participar de seus cur-
sos, além de outros convênios.
Art. 9º  – A presente Resolução entra em vigor na data
de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.
Sala de Sessões, em João Pessoa - PB, 30 de no-
vembro de 2007.
JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR
Presidente
GILVÂNIA MACIEL VÍRGINIO PEQUENO
Vice-Presidente
GEILSON SALOMÃO LEITE
Secretário Geral
LÚCIA DE FÁTIMA ASSIS QUEIROGA
Secretário Geral Adjunto
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO
Diretor Tesoureiro

TAXAS  E  EMOLUMENTOS/2008 
 

N.º DISCRIMINAÇÃO  U.R.H. VALOR 
01 TAXA DE INSCRIÇÃO  09 R$  90,00 
02 CARTEIRA DE ADVOGADO  4,5 R$  45,00 
03 CARTÃO DE IDENTIDADE DE ADVOGADO 2,5 R$  25,00 
04 CARTÃO/CARTEIRA DE ESTAGIÁRIO 4,5 R$  45,00 
05 CERTIDÃO (por folha) 1,5 R$  15,00  
06 ANOTAÇÃO EM CARTEIRA 1,5 R$  15,00 
07 CANCELAMENTO, LICENCIAMENTO, REVISÃO. 09 R$  90,00 
08 INSCRIÇÃO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 42 R$ 420,00 
09 ALTERAÇÃO DE CONTRATO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 30 R$ 300,00 
10 BAIXA DE SOCIEDADE DE ADVOGADO 21 R$ 210,00 
11 INSCRIÇÃO PARA O EXAME DE ORDEM  12,6 R$ 126,00 
12 2ª VIA DE CERTIFICADO DE EXAME DE ORDEM 1,5 R$  15,00 
13 INSCRIÇÃO POR TRANSFERÊNCIA  10 R$ 100,00 
14 INSCRIÇÃO SUPLEMENTAR 19,5 R$ 195,00 
15 CÓPIA DE PROCESSO (por folha) 1/20 avos R$     0,50 
16 CARTEIRA PRINCIPAL (2ª VIA) 06 R$   60,00 
17 CARTÃO DE ADVOGADO E ESTAGIÁRIO (2ª VIA) 03 R$   30,00 
18 RECURSO AO CONSELHO FEDERAL 21 R$ 210,00 
19 MULTA ELEIÇÃO (20% S/ANUIDADE) 8,4 R$   84,00 
20 ANUIDADE ESTAGIÁRIO  - 1º semestre (inscrição inicial) 10,5 R$ 105,00 
21 ANUIDADE ESTAGIÁRIO  - ATÉ 30/04/2007 15,12 R$ 151,20 
22 ANUIDADE ESTAGIÁRIO  - ATÉ 30/06/2008 16,8 R$ 168,00 
23 ANUIDADE ESTAGIÁRIO � 4 X R$ 42,00 ATÉ 29/02/08 16,8 R$ 168,00 
24 ANUIDADE ESTAGIÁRIO � 2 X R$ 84,00  ATÉ 28/03/08 16,8 R$ 168,00 
25 ANUIDADE DE ADVOGADO ATÉ   31.01.08 30 R$ 300,00 
26 ANUIDADE DE ADVOGADO ATÉ   29.02.08 32 R$ 320,00 
27 ANUIDADE DE ADVOGADO ATÉ   31.03.08 35 R$ 350,00 
28 ANUIDADE DE ADVOGADO ATÉ   30.04.08 38 R$ 380,00 
29 ANUIDADE DE ADVOGADO ATÉ   31.05.08 40 R$ 400,00 
30 ANUIDADE DE ADVOGADO ATÉ   30.06.08 42 R$ 420,00 
31 ANUIDADE DE BACHARÉIS � Concluintes 2008, 2007, 2006  21 R$ 210,00 
32 ANUIDADE DE BACHARÉIS � Concluintes 2005  31,5 R$ 315,00 
33 ANUIDADE/2008 - parcelado s/acré scimo =   06 X  70,00  42 R$ 420,00 
34 ANUIDADE/2008 - parcelado c/acréscimo =   10 X  50,00  50 R$ 500,00 

 

Obs. Parcelamentos para Advogados até 31/01/2008
João Pessoa, 30 de novembro de 2007.
JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR
Presidente
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO
Diretor Tesoureiro

TABELA  DE ANUIDADE – 2008
ANEXO I – RESOLUÇÃO N.º 04-GP/2007

VALOR  DE UMA (01)  U.R.H.   =   R$   10,00  (dez reais)

I – ANUIDADE DE ADVOGADOS:

1.1 - PAGAMENTO À VISTA E COM DESCONTO:

42  U.R.H.     R$  420,00  (quatrocentos e vinte reais)

Pagamento Único até o dia 31.01.2008 = 30 URH =
R$ 300,00 (trezentos  reais)
Pagamento Único até o dia 29.02.2008 = 32 URH =
R$ 320,00  (trezentos e vinte reais)
Pagamento Único até o dia 31.03.2008 = 35 URH =
R$ 350,00  (trezentos e cinqüenta  reais)
Pagamento Único até o dia 30.04.2008 = 38 URH =
R$ 380,00  (trezentos e oitenta reais)
Pagamento Único até o dia 31.05.2008 = 40 URH =
R$ 400,00  (quatrocentos reais)
Pagamento Único até o dia 30.06.2008 = 42 URH =
R$ 420,00  (quatrocentos e vinte reais)

1.2 - PAGAMENTO PARCELADO SEM ACRÉSCIMO:

Parcelamento na Tesouraria  da  OAB-PB em 06
(seis) Parcelas = 42  U.R.H.

Pagamento até 31.01.2008 = 07  U.R.H. =
R$  70,00   (setenta reais)

Pagamento até 29.02.2008 = 07  U.R.H. =
R$  70,00   (setenta reais)

Pagamento até 31.03.2008 = 07  U.R.H. =
R$  70,00   (setenta reais)

Pagamento até 30.04.2008 = 07  U.R.H. =
R$  70,00   (setenta reais)

Pagamento até 31.05.2008 = 07  U.R.H. =
R$  70,00   (setenta reais)

Pagamento até 30.06.2008 = 07  U.R.H. =
R$  70,00   (setenta reais)

1.3 - PAGAMENTO PARCELADO COM ACRÉSCIMO:

Parcelamento   na   Tesouraria   da   OAB-PB em 10
(dez) Parcelas =  50  U.R.H.

Até  31.01.2008 - 05 U.R.H. =
R$  50,00 (cinqüenta reais)
Até  29.02.2008 - 05 U.R.H. =
R$  50,00 (cinqüenta reais)
Até  31.03.2008 - 05 U.R.H. =
R$  50,00 (cinqüenta reais)
Até  30.04.2008 - 05 U.R.H. =
R$  50,00 (cinqüenta reais)
Até  31.05.2008 - 05 U.R.H. =
R$  50,00 (cinqüenta reais)
Até  30.06.2008 - 05 U.R.H. =
R$  50,00 (cinqüenta reais)
Até  31.07.2008 - 05 U.R.H. =
R$  50,00 (cinqüenta reais)
Até  31.08.2008 - 05 U.R.H. =
R$  50,00 (cinqüenta reais)
Até  30.09.2008 - 05 U.R.H. =
R$  50,00 (cinqüenta reais)
Até  31.10.2008 - 05 U.R.H. =
R$  50,00 (cinqüenta reais)

II -  ANUIDADE DE ESTAGIÁRIOS:

U.R.H      R$ 168,00  (cento e sessenta e oito reais)

2.1 - PAGAMENTO À VISTA E COM DESCONTO
PARA ESTAGIÁRIOS:

Inscrição Inicial – 1º Semestre   (Desconto de 75%)
Art. 1º  § 1º              = R$  105,00
Inscrição Inicial – 2º Semestre   (Desconto de 70%)
Art. 1º  § 2º               = R$  126,00
Inscrição Inicial – 3º Semestre   (Desconto de 65%)
Art. 1º  § 3º               = R$  147,00
Estagiários já Inscritos – (Desconto de 10%) - até 30/
04/07 - Art. 1º § 4º = R$  151,20

2.2 - PAGAMENTO PARCELADO PARA ESTAGIÁRIOS:

Até  29.02.2008 - 04 PARCELAS =
   R$   42,00  (quarenta e dois reais)

Até  28.03.2008 - 02 PARCELAS =
R$   84,00  (oitenta e quatro reais)

III -  ANUIDADE DE BACHARÉIS CONCLUINTES
2008, 2007 e 2006.

21,0 U.R.H                                                     R$ 210,00
(duzentos e dez reais)
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OUVIDOR
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IV -  ANUIDADE DE BACHARÉIS CONCLUINTES
2005.

31,5 U.R.H      R$ 315,00  (trezentos e quinze reais)

OBS (III e IV): Caso opte pelo parcelamento, o valor
será com base no Art. 1º desta Resolução.

OBSERVAÇÕES:

I – Na hipótese de parcelamento, o valor da parcela
será calculado de conformidade com a U.R.H do mês
do pagamento, caso haja alteração no seu valor.

II -  Os bacharéis em direito que concluírem o curso no
presente exercício, bem como os que assim fizeram
nos anos de 2006 e 2007, ao se inscreverem como
advogados, terão um desconto de 50% (cinqüenta por
cento) no valor da anuidade estipulada na cláusula 1ª
da Resolução, ficando o valor da anuidade correspon-
dente a 21 (vinte e um) URHs e, os bacharéis em direi-
to que concluíram o curso em 2005, terão o desconto
de 25% (vinte e cinco por cento), ficando o valor da
anuidade correspondente a 31,5 (trinta e um virgula
cinco) URHs.

III – Na hipótese de parcelamento, o atraso no paga-
mento de qualquer parcela, importará na incidência de
multa no valor de 2,0% (dois por cento), juros de mora
no valor de 1,0 % (um por cento) ao mês e atualização
monetária com base na variação do INPC – Índice
Nacional de Preços ao Consumidor.
João Pessoa - PB, 30 de novembro de 2007.
JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR
Presidente
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO
Diretor Tesoureiro

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 01123.2000.005.13.00-7
AGRAVO DE PETIÇÃO
AGRAVANTE: GILVAN PINHEIRO DA SILVA – ME
ADVOGADO: VALDÍSIO VASCONCELOS DE
LACERDA FILHO
AGRAVADA:   RAIMUNDA DA SILVA CHAVES
ADVOGADO: VITÓRIA CABRAL RABAY
ADVOGADO: MARINA RAMALHO DE ARRUDA
MACEDO

D E C I S Ã O

Vistos, etc.
Trata-se de Agravo de Petição interposto por GILVAN
PINHEIRO DA SILVA – ME, executado nos autos do
Processo NU: 01123.2000.005.13.00-7, oriundo da 5ª
Vara do Trabalho de João Pessoa/PB e que tem por
exeqüente RAIMUNDA DA SILVA CHAVES.
O Juízo de origem, às fls. 177/180, rejeitou os embar-
gos à execução opostos pelo reclamado às fls. 160/167.
Insatisfeito, o executado interpôs apelo às fls. 183/190,
denominando-o de recurso ordinário, em que renova
todos os argumentos expostos por ocasião dos em-
bargos.
O Juízo a quo, por força do princípio da fungibilidade
recebeu a peça como Agravo de Petição (fl. 197).
Contraminuta ofertada às fls. 205/207.
Os autos não foram remetidos ao Ministério Público
do Trabalho por força do disposto no artigo 31 RITRT13.
Conclusos os autos a este Relator para análise do
apelo, foram os autos devolvidos à origem, por solici-
tação verbal da Central de Mandados Judiciais de João
Pessoa (fl. 211).
Despacho à fl. 215 noticiando o pagamento integral do
valor devido à reclamante.
É o breve relato.
Passo a decidir.
Em face da quitação total do valor devido à reclaman-
te, conforme noticia o Juízo de origem à fl. 215 e ates-
tam os documentos às fls. 212/214, ausente encontra-
se, nestes autos, o interesse processual do agravante
no prosseguimento do apelo, ressaltando que a maté-
ria, nos termos do § 3º do artigo 267 do CPC, pode ser
conhecida de ofício.
A  partir daqui, cumpre observar que o legislador, vi-
sando a tão almejada celeridade processual alterou
por meio do art. 1º da Lei nº 9.756/98, a redação do
art. 557 do CPC, aplicado subsidiariamente ao proces-
so laboral (art. 769 da CLT),  que passou a vigorar nos
seguintes termos:
“Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso ma-
nifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribu-
nal Federal, ou de Tribunal Superior.
Isso posto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC,
nego seguimento ao Agravo de Petição.
À SJUD.
Publique-se.
João Pessoa, 26  de novembro de 2007.
AFRÂNIO NEVES DE MELO
JUIZ RELATOR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20(VINTE) DIAS

A Exma. Sra. Juíza do Tribunal Regional do   Trabalho
da    13ª    Região – Dra.  ANA MARIA FERREIRA
MADRUGA .
FAZ SABER, pelo presente Edital, que nos autos do
Processo NU: 00181.2007.000.13.00-8, entre partes:
MED CONSTRUÇÕES LTDA , requerente, e LUCIANO
MACENA DE FREITAS E LUIZ SANTIAGO
BRANDÃO , requeridos, fica notificado a Sr. LUCIANO
MACENA DE FREITAS , com endereço incerto e não
sabido, para tomar ciência do despacho no prazo de
10(dez) dias, depois do acima fixado, a contar da pu-
blicação do presente EDITAL:
“D E S P A C H O
Vistos, etc.

A matéria discutida nestes autos não necessita de
dilação probatória em audiência. Por conseguinte, en-
cerro a fase instrutória e faculto às partes litigantes
prazo sucessivo de 10 (dez) dias para apresentação
de razões finais. Em seguida, encaminhem-se os au-
tos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de
parecer. João Pessoa, 23 de outubro de 2007. ANA
MARIA FERREIRA MADRUGA - Juíza Relatora.”
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
mandou expedir o presente EDITAL que será publica-
do no Diário da Justiça do Estado da Paraíba.
Dado e passado, nesta cidade de João Pessoa-PB,
aos vinte dias do mês de novembro do ano de dois mil
e sete(20.11.2007). Eu,  Tereza Cristina Cavalcanti
Neiva Coêlho, Diretora da Secretaria Judiciária, fiz
digitar e assinei o presente que vai devidamente assi-
nado pela Excelentíssima Senhora Juíza Relatora.
ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Juíza Relatora
TRT 13ª Região

VARA DO TRABALHO DE ITAPORANGA-PB
Rua Balduino Minervino de Carvalho, s/nº – Centro -
Itaporanga-Pb
Fones: (xxx)83 451.2256 - 451.2577

EDITAL  DE  PRAÇA  E  LEILÃO

O Doutor  ANDRÉ WILSON AVELLAR DE AQUINO ,
Juiz Titular, da Vara do Trabalho de Itaporanga-PB.
FAZ SABER que, no  dia 09 de janeiro de 2008, às
10:00 horas, na sede desta  VARA DO TRABALHO,
na Rua Dep. Balduino Minervino de Carvalho, s/nº.
Centro , será levado a público pregão de venda e
arrematação, pelo maior lance, o bem penhorado na
execução seguinte:
PROCESSO:          00120.2003.019.13.00-1
RECLAMANTE:  Francisco Vidal Duarte
EXECUTADO:     Movelaria Frei Damião
01 - Um compressor de ar, em bom estado de conser-
vação. Avaliado em R$ 800,00 (oitocentos reais).
02 - Uma máquina Tuquia para Trabalhar com madei-
ra, em bom estado de conservação. Avaliada em R$
3.000,00 (três mil reais).
03 - Uma máquina expigadeira para perfurar madeira,
em bom estado de conservação. Avaliada em R$
2.000,00 (dois mil              reais)
04 - Duas máquinas Plaina, para Plainar madeira (Tá-
buas), em bom estado de conservação. Avaliada em
R$ 6.000,00 (seis mil reais).
05 - Uma máquina de serra de Fita para cortar madei-
ra, em bom estado de conservação. Avaliada em R$
1.000,00 (um mil reais).
06 - Uma máquina Furadeira, em bom estado de con-
servação. Avaliada em R$ 500,00 (quinhentos reais).
07 - Uma máquina de Solda, em bom estado de con-
servação. Avaliada em R$ 100,00 (cem reais).
08 - Uma máquina de disco para corte de madeira, em
bom estado de conservação. Avaliada em R$ 200,00
(duzentos reais).
09 – Uma garagem, localizada a rua João Claudino
Vieira, S/N, na cidade de Conceição-PB. Avaliada em
R$ 2.000,00 (dois mil reais).

VARA DO TRABALHO DE ITAPORANGA - PB

Processo nº: 00259.2005.019.13.00-7

Edital  de  Citação com Prazo de 20 Dias

O Doutor André Wilson Avellar de Aquino , Juiz Titu-
lar desta Vara do Trabalho de Itaporanga - PB, em vir-
tude da lei, etc.
Faz saber que, pelo presente edital, passado em favor
de do INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, fica
citada a Srª.  SURAMA ALMEIDA DIAS, com endere-
ço incerto e não sabido, com a finalidade de pagar o
débito das contribuições previdenciárias , em qua-
renta e oito horas, ou garantir a execução, sob pena
de penhora, a quantia de R$ 569,40 (quinhentos e ses-
senta e nove reais e quarenta centavos), mais acrésci-
mos legais, conforme discriminação a seguir, devida
nos termos do Processo acima especificado, e cuja
conclusão é a seguinte:
Vistos, etc.
“Defiro o peticionado ás fls. 39.
Cite-se a executada, através de edital.”
Previdência SocialTotal da Reclamação
569,40569,40
Valores atualizados em 30/04/2007
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Junta.
Dado e passado nesta cidade de Itaporanga - Pb, 27
dias do mês de novembro do ano 2007. Eu, Sebastião
Rosemberg de Oliveira Montenegro, Analista Judiciá-
rio, digitei o presente edital. E eu, Amaury Soares de
Lacerda, Diretor de Secretaria, o subscrevi.
ANDRÉ WILSON AVELLAR DE AQUINO
Juiz do Trabalho

VARA DO TRABALHO DE ITAPORANGA-PB
Rua Balduino Minervino de Carvalho, s/nº –

Centro -Itaporanga-Pb
Fones: (xxx)83 451.2256 - 451.2577

EDITAL  DE  PRAÇA  E  LEILÃO

O Doutor  ANDRÉ WILSON AVELLAR DE AQUINO ,
Juiz Titular, da Vara do Trabalho de Itaporanga-PB.
FAZ SABER que, no  dia 09 de janeiro de 2008, às
10:10 horas, na sede desta  VARA DO TRABALHO,
na Rua Dep. Balduino Minervino de Carvalho, s/nº.
Centro , será levado a público pregão de venda e
arrematação, pelo maior lance, o bem penhorado na
execução seguinte:
PROCESSO:          00121.2003.019.13.00-6
RECLAMANTE:  Edivaldo Marques de Brito
EXECUTADO:     Movelaria Frei Damião
01 - Um compressor de ar, em bom estado de conser-
vação. Avaliado em R$ 800,00 (oitocentos reais).
02 - Uma máquina Tuquia para Trabalhar com madei-
ra, em bom estado de conservação. Avaliada em R$
3.000,00 (três mil reais).
03 - Uma máquina expigadeira para perfurar madeira,
em bom estado de conservação. Avaliada em R$
2.000,00 (dois mil              reais)
04 - Duas máquinas Plaina, para Plainar madeira (Tá-
buas), em bom estado de conservação. Avaliada em
R$ 6.000,00 (seis mil reais).
Avaliados em R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais).
Não havendo licitantes, na data e hora supra men-
cionadas, ficam designados os dias 16/01/2008 e
23/01/2008, no mesmo horário e local, para a reali-
zação do 1º e 2º Leilões, respectivamente.
Ficam as partes, por este, intimadas, caso não se-
jam encontradas para a intimação pessoal.
O arrematante deverá garantir o lance com o sinal de
20% (vinte por cento) do seu valor.
O presente Edital será publicado no DIÁRIO DA JUS-
TIÇA DO ESTADO , e afixado no lugar de costume, na
sede desta VARA , à Rua Dep. Balduino Minervino
de Carvalho, s/nº - Centro de Itaporanga-PB .
Eu, Sebastião Rosemberg de O. Montenegro - An.
Judiciário, digitei, e eu Amaury Soares de Lacerda,
Diretor de Secretaria  subscrevo.
Itaporanga-PB, 27 de novembro de 2007.
DR. ANDRÉ WILSON AVELLAR DE AQUINO
Juiz do Trabalho.

Avaliados em R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos
reais).
Não havendo licitantes, na data e hora supra men-
cionadas, ficam designados os dias 16/01/2008 e
23/01/2008, no mesmo horário e local, para a reali-
zação do 1º e 2º Leilões, respectivamente.
 Ficam as partes, por este, intimadas, caso não se-
jam encontradas para a intimação pessoal.
O arrematante deverá garantir o lance com o sinal de
20% (vinte por cento) do seu valor.
O presente Edital será publicado no DIÁRIO DA JUS-
TIÇA DO ESTADO , e afixado no lugar de costume, na
sede desta VARA , à Rua Dep. Balduino Minervino
de Carvalho, s/nº - Centro de Itaporanga-PB .
Eu, Sebastião Rosemberg de O. Montenegro - An. Ju-
diciário, digitei e eu Amaury Soares de Lacerda, Dire-
tor de Secretaria  subscrevo.
Itaporanga-PB, 27 de novembro de 2007.
DR. ANDRÉ WILSON AVELLAR DE AQUINO
Juiz do Trabalho.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE CERTIDÕES DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00527.2007.002.13.00-0Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: S/A O NORTE
Advogado: GEMINIANO LUIZ MAROJA LIMEIRA FI-
LHO
Recorridos: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e LUZIANA CHIRLEY FERREIRA DA
SILVA
Advogado: AMERICO GOMES DE ALMEIDA
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador RILDO ALBUQUERQUE MOUSINHO
DE BRITO, CONSIDERANDO que as Comissões de
Conciliação Prévia consistem em mais um meio de
solução de conflitos colocado à disposição dos traba-
lhadores e empregadores como mera faculdade do tra-
balhador, e a não submissão do litígio a tais Comis-

sões não deve servir de óbice ao exercício do direito
de ação da reclamante, garantido constitucionalmente
(art. 5º, XXXV, CF); CONSIDERANDO que houve um
erro material, posto que a Juíza considera, em sua fun-
damentação, o período indicado na inicial (09/06/2005
a 31/10/2006) e, quando da digitação da sentença,
coloca a data de admissão como 09/09/2005; CONSI-
DERANDO que a testemunha da reclamante afirma
(fls. 10) ter ouvido da obreira que esta preferia deixar
de vender os jornais produzidas pela reclamada para
passar a vender periódicos da concorrente e que a
admissão nos quadros da nova empresa deu-se no
dia imediatamente seguinte ao do desligamento dos
quadros da reclamada, conforme consta de sua CTPS
às fls. 39, o que evidencia ter havido o desligamento
por iniciativa da própria reclamante, tornando-se
indevidos os títulos de aviso prévio; indenização do se-
guro-desemprego e multa de 40% sobre o FGTS,por
unanimidade, rejeitar a preliminar de extinção do pro-
cesso, sem resolução de mérito, em virtude de ausên-
cia de submissão prévia dos litigantes à Comissão de
Conciliação Prévia (Artigo 652-D, da CLT); Mérito: por
unanimidade, corrigir, de ofício, o erro material de fl.
43, quanto à data de admissão a ser anotada na CTPS,
devendo ser considerado o dia 09/06/2005 e, por mai-
oria, dar provimento parcial ao recurso para excluir da
condenação os títulos de aviso prévio, indenização do
seguro-desemprego, multa de 40% (quarenta por cen-
to) sobre o FGTS, ficando mantida, pelos seus própri-
os fundamentos, a sentença recorrida quanto aos de-
mais aspectos abordados no recurso, com a divergên-
cia de Suas Excelências os Senhores Juízes Carlos
Coelho de Miranda Freire e Wolney de Macedo Cor-
deiro que, além disto, excluíam a multa do Artigo 477,
§ 8º da CLT.  João Pessoa, 08 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00706.2007.009.13.00-2Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator: JUIZ CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Prolator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: JGA ENGENHARIA LTDA
Advogado: JOSE MARIO PORTO JUNIOR
Recorrido: EDUARDO AZEVEDO
Advogado: TELMO FORTES ARAUJO
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador RAMON BEZERRA DOS SANTOS,
CONSIDERANDO que, ainda que não tenha sido ob-
servado o real montante a condenação, com
abrangência das contribuições previdenciárias, tem-se
que a recorrente pautou-se exatamente no que restou
determinado no “decisum”, efetuando o depósito
recursal no exato montante definido na sentença e pro-
cedendo ao pagamento das custas processuais defi-
nidas, preenchendo, portanto, o pressuposto recursal
de admissibilidade relativo ao preparo, por maioria, com
o voto de desempate de Sua Excelência o Senhor Juiz
Presidente dos trabalhos, rejeitar a preliminar de não
conhecimento do recurso por deserção, suscitada de
ofício por Sua Excelência o Senhor Juiz Relator e con-
tra os votos de Suas Excelências os Senhores Juízes
Afrânio Neves de Melo e Wolney de Macedo Cordeiro
que a acolhiam; CONSIDERANDO que a decisão de
fl. 80, em sua fundamentação, de maneira clara e pre-
cisa, explicita os pontos levantados pela recorrente em
sede de embargos de declaração; CONSIDERANDO
que a decisão encontra-se fundamentada, razão pela
qual não há que se falar em negativa de prestação
jurisdicional; CONSIDERANDO que, ainda que assim
não fosse, as questões abordadas nos embargos
declaratórios podem perfeitamente ser decididas quan-
do da análise do mérito do recurso, evitando-se a de-
cretação de nulidade processual, tudo em benefício dos
princípios da economia e celeridade processuais, por
unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade por ne-
gativa de prestação jurisdicional, argüida pela recor-
rente; Mérito: por maioria, negar provimento ao recur-
so, mantendo a sentença por seus próprios fundamen-
tos, vencido em parte Sua Excelência o Senhor Juiz
Afrânio Neves de Melo que entendia não ter a Justiça
do Trabalho competência para deliberar sobre a con-
tribuição previdenciária de terceiro.  João Pessoa, 30
de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00861.2007.007.13.00-6Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator: JUIZ CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: JOSE CARLOS MARINHO SILVA
Advogado: TIBERIO ROMULO DE CARVALHO
Recorrido: BOMPREÇO SUPERMERCADOS DO
NORDESTE LTDA.
Advogado: FERNANDO GONDIM RIBEIRO JUNIOR
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença da Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência a Se-
nhora Procuradora FRANCISCA HELENA DUARTE
CAMELO, CONSIDERANDO que o labor do reclaman-
te ocorreu durante o período de 10.05.04 a 06.12.06  e
que laborava nos seguintes horários: de segunda-fei-
ra à sábado das 22h às 07h, com uma hora de interva-
lo; que também trabalhou em dois balanços durante o
ano de 2004 e 2005 no horário  das 18h às 8h do dia
seguinte do domingo para a segunda; CONSIDERAN-
DO que a parte reclamada “manipulava os cartões de
ponto eletrônico” dissimulando a jornada de trabalho,
além de não haver compensação ou pagamento das
horas trabalhadas em sobrejornada que por sinal de-
veriam ser pagas com o percentual de 90% da hora
normal conforme norma coletiva; CONSIDERANDO
que em sua defesa (fls.13-29), a demandada admitiu a
prática de horas extras, asseverando que, quando isso
ocorria, acontecia a devida contraprestação com o seu
percentual, quando não era possível compensá-las pelo
banco de horas; CONSIDERANDO que os cartões-de-
ponto anexados aos autos com a defesa, foram im-
pugnados pelo reclamante em audiência (fls. 08), fi-
cando com o autor o ônus da prova do fato constitutivo
do seu direito; CONSIDERANDO que a testemunha
do reclamante produzida perante o Juízo Primário, às
fls.09, afirmou que trabalhou para a reclamada de 12/
2005 a 10/2006, como auxiliar de serviço gerais; que
trabalhou em três horários para a reclamada; que che-
gou a trabalhar com o reclamante; que não sabe preci-
sar o período em que trabalhou com o reclamante pois
seus turnos eram trocados periodicamente; que no
período da noite cumpria jornada das 22h às 07h da 2ª
ao sábado; que o reclamante cumpria a mesma jorna-
da; que todos os empregados do turno noturno traba-
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00222.2007.013.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relator: JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado: WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrido: SEBASTIANA MARIA DE OLIVEIRA LIMA
Advogado: ABEL AUGUSTO DO REGO COSTA
JUNIOR
EMENTA:  JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPETÊNCIA
MATERIAL. AFERIÇÃO IN STATU ASSERTIONIS. Sen-
do a ação um direito subjetivo abstrato, a definição da
competência deve ser aferida in statu assertionis,
desvinculada de qualquer elemento material concreto
do litígio. Em conseqüência, alegando a autora, desde
a inicial, que manteve vínculo de emprego com o réu,
sustentando fazer jus ao pagamento de verbas estrita-
mente trabalhistas, é inegável que a demanda deve ser
apreciada e julgada por esta Justiça Especializada.
FGTS. PARCELAMENTO DE DÉBITO. CONTRATO
ENTRE EMPREGADOR E CEF. EFEITOS SOBRE O
CONTRATO DE TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE.
PERMANÊNCIA DA OBRIGAÇÃO PATRONAL. Man-
tém-se o deferimento da obrigação de comprovar o re-
colhimento do FGTS devido em período no qual as par-
tes mantiveram vínculo empregatício, sob pena de pa-
gamento da quantia equivalente, uma vez sabendo-se
que a existência de contrato de parcelamento de débito
firmado entre o empregador e a Caixa Econômica Fe-
deral não traz repercussões no contrato de trabalho,
mormente não tendo a trabalhadora participado da
avença e sendo inquestionável seu direito aos depósi-
tos estabelecidos na Lei nº 8.036/90, não havendo jus-
tificativa para o inadimplemento patronal.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, dar pro-
vimento parcial ao recurso ordinário, para excluir da
condenação a previsão de aplicação da multa
estabelecida no CPC, art. 475-J.  João Pessoa, 24 de
outubro de 2007.

PROC. NU.: 00236.2007.013.13.00-6Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relator: JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado: WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrida: MARIA SILVANI ALVES DE OLIVEIRA
Advogado: ABEL AUGUSTO DO REGO COSTA
JUNIOR

EMENTA: JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPETÊNCIA
MATERIAL. AFERIÇÃO IN STATU ASSERTIONIS.
Sendo a ação um direito subjetivo abstrato, a defini-
ção da competência deve ser aferida in statu
assertionis, desvinculada de qualquer elemento mate-
rial concreto do litígio. Em conseqüência, alegando a
autora, desde a inicial, que manteve vínculo de em-
prego com o réu, sustentando fazer jus ao pagamento
de verbas estritamente trabalhistas, é inegável que a
demanda deve ser apreciada e julgada por esta Justi-
ça Especializada. FGTS. PARCELAMENTO DE DÉ-
BITO. CONTRATO ENTRE EMPREGADOR E CEF.
EFEITOS SOBRE O CONTRATO DE TRABALHO.
IMPOSSIBILIDADE. PERMANÊNCIA DA OBRIGA-
ÇÃO PATRONAL. Mantém-se o deferimento da obri-
gação de comprovar o recolhimento do FGTS devido
em período no qual as partes mantiveram vínculo
empregatício, sob pena de pagamento da quantia equi-
valente, uma vez sabendo-se que a existência de con-
trato de parcelamento de débito firmado entre o em-
pregador e a Caixa Econômica Federal não traz reper-
cussões no contrato de trabalho, mormente não tendo
a trabalhadora participado da avença e sendo
inquestionável seu direito aos depósitos estabelecidos
na Lei nº 8.036/90, não havendo justificativa para o
inadimplemento patronal.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por unanimidade, dar provimento par-
cial ao recurso ordinário, para excluir da condenação a
previsão de aplicação da multa estabelecida no CPC,
art. 475-J.  João Pessoa, 24 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00249.2006.024.13.00-8Agravo de Petição
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator: JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Agravante: UNIAO - FAZENDA NACIONAL
Advogado: SILAS SILVA DE OLIVEIRA
Agravados: SUPERMERCADO ARAGAO LTDA e
ALISSON MENDONÇA GUIMARAES
Advogado: JOSE DE ALENCAR GUIMARAES
EMENTA:   AGRAVO DE PETIÇÃO. EXECUÇÃO FIS-
CAL. PARALISAÇÃO SEM CULPA DO EXEQÜENTE.
INEXISTÊNCIA DA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. A prescrição intercorrente só deve
incidir quando o processo de execução se encontra
paralisado por completa inércia da parte interessada,
dependendo o seu impulso da prática de atos de sua
exclusiva incumbência. Não sendo esse o motivo do
retardamento e constatado que o exeqüente, a todo
tempo, tem demonstrado interesse em impulsioná-lo,
não há como confirmar a consumação daquele institu-
to, especialmente quando se constata que o arquiva-
mento dos autos, nos termos da Lei nº 6.830, art. 40,
§ 2º, se deu em maio de 2005, não tendo transcorrido,
desde então, o prazo prescricional. Agravo de petição
a que se dá provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, dar provimento
ao Agravo de Petição, para, reformando a decisão
agravada, afastar a prescrição intercorrente e deter-
minar o arquivamento dos presentes autos, sem baixa
na distribuição. João Pessoa, 25 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00226.2007.002.13.00-7Recurso Ordi-
nário
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: BANCO ABN AMRO REAL S/A
Advogada: LUCIANA COSTA ARTEIRO
Recorrido: ASSIS FRANCISCO MEDEIROS LEAL
Advogado: VALTER MARQUES DE
CARVALHOEMENTA:   AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.
INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO. INTELIGÊNCIA DO
ARTIGO 458 DA CLT. REFLEXOS SOBRE O FGTS.
O auxílio-alimentação, habitualmente fornecido por for-
ça do contrato de trabalho, possui induvidosa nature-
za salarial, por expressa determinação do artigo 458
da Consolidação das Leis do Trabalho. Alteração
contratual visando a transmudar a natureza jurídica
desse benefício, de salarial para indenizatória, seja em
decorrência de negociação coletiva ou da adesão
superveniente da empregadora ao PAT, não passa pelo
crivo dos artigos 468 da CLT e 5º, inciso XXXVI, da
Constituição Federal. No caso, constata-se que o au-
xílio-alimentação, pago ao reclamante desde a data
de seu ingresso, jamais deixou de ter caráter
remuneratório, pelo que mostra devida a incidência do
FGTS sobre tal verba, como bem decidiu o Juízo a
quo. Recurso não provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença  da Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência a Senhora Procuradora MARIA EDLENE
COSTA LINS, por unanimidade, negar provimento ao
recurso.João Pessoa, 08 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00502.2007.026.13.00-7Recurso Ordi-
nário
Procedência: 9ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrentes/Recorridos: FABIO TEIXEIRA SANTOS,
LEMON BANK BANCO MULTIPLO S/A, MUITOFACIL
PARTICIPAÇOES LTDA, NACIONAL SERVIÇOS E
ARRECADAÇAO LTDA e  MULTIBANK S/A
Advogados: FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES
JUNIOR, LILIAN SENA CAVALCANTI e VICENTE
JOSE DA SILVA NETO
EMENTA:   FRANQUIA. DESVIRTUAMENTO. GRU-
PO ECONÔMICO. TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. VÍNCU-
LO EMPREGATÍCIO DIRETAMENTE COM O
TOMADOR DE SERVIÇOS. Constatado, nos autos,
que o contrato de franquia entre o Multibank e as agên-
cias mascarava a existência de grupo econômico, cujos
componentes delegavam às “franqueadas” sua ativi-
dade-fim, resta caracterizada a hipótese de
terceirização ilícita, inclusive em relação aos serviços
de vigilância, eis que prestados por empresa interpos-
ta, a qual atuava na clandestinidade, sendo forçoso o
reconhecimento do vínculo empregatício diretamente
com o tomador dos serviços. Recursos dos reclama-
dos a que se nega provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com  a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, EM RELAÇÃO AOS RECUR-
SOS DOS RECLAMADOS - por unanimidade, rejeitar

lhavam em tal horário esclarecendo que poderia haver
alguma variação para uma hora a mais; que registrava
corretamente o horário de chegada; que era para ba-
ter o crachá de ponto às 07h; que acontecia de traba-
lhar até as 08/08:30; que sempre acontecia de o recla-
mante também trabalhar até 08/08:30; CONSIDERAN-
DO que da análise dos cartões-de-ponto verificamos
que as horas trabalhadas estão registradas de manei-
ra equivocadas, haja vista que o reclamado não está
aplicando no cômputo da jornada, o horário reduzido
noturno de 52 minutos e 30 segundos; CONSIDERAN-
DO que a testemunha do recorrente em seu depoi-
mento acima transcrito, corroborou ainda mais com a
tese de imprestabilidade dos cartões de ponto, quan-
do afirmou que algumas vezes batia o cartão de ponto
às 07:00 horas e continuava laborando até às 08/08:30;
CONSIDERANDO que o reclamado não trouxe aos
autos o acordo coletivo ou convenção coletiva preven-
do a possibilidade de prorrogação de jornada, a qual,
foi alegada na contestação; CONSIDERANDO ainda
que ao conjugarmos o depoimento do autor (fl. 08),
com o de sua testemunha, já transcrito nesta decisão,
é de se de admitir que o recorrente laborava de segun-
da a sábado, das 22:00 às 07:00 horas do dia seguin-
te, com uma hora de intervalo para a refeição; CONSI-
DERANDO que são devidas para o reclamante as ho-
ras extras com o adicional de 80% (oitenta por cento)
admitido na defesa (fl. 18), haja vista não conter nos
autos norma coletiva prevendo outro adicional, exce-
dentes dos limites legais de oito horas diárias e 44 (qua-
renta e quatro) semanais, a serem apuradas em liqui-
dação de sentença, de acordo com a jornada de traba-
lho acima fixada, observando-se a hora noturna redu-
zida, a evolução salarial do autor e o divisor mensal de
220 horas, deduzindo-se os valores pagos a idêntico
título, conforme recibos de
pagamento atrelados aos autos; CONSIDERAN-
DO que o acessório segue a sorte do principal,
também são devidos para o autor os reflexos das
horas extras no aviso prévio, férias + 1/3, 13º sa-
lários e FGTS + 40% (quarenta por cento|); CON-
SIDERANDO que não há como se acolher as ho-
ras extras relativas aos balanços trimestrais, haja
vista, que o autor não logrou êxito em provar o
fato constitutivo desse direito, por unanimidade,
conhecer do recurso ordinário e dar-lhe provimento
parcial, para condenar o BOMPREÇO SUPER-
MERCADOS DO NORDESTE LTDA a pagar para
JOSÉ CARLOS MARINHO SILVA, observado o dis-
posto no art. 475-J, do CPC, as horas extras com
o adicional de 80% (oitenta por cento) e seus re-
flexos no aviso prévio, férias + 1/3, 13º salários e
FGTS + 40%, (quarenta por cento) a serem apu-
radas em liquidação de sentença, nos termos da
fundamentação constante do voto de Sua Exce-
lência  o Senhor Juiz Relator, a qual, passa a inte-
grar o presente decisum.Custas invertidas, no im-
porte de R$ 100,00 (cem reais), calculadas sobre
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor arbitrado à con-
denação. Juros de mora na forma da Lei 8.177/
91, em 1% (um por cento) ao mês, contados do
ajuizamento da ação, e correção monetária a par-
tir do 1° dia útil do mês subseqüente ao trabalha-
do, nos termos da Súmula 381, do TST. Contribui-
ções Previdenciárias incidentes sobre as horas
extras e seus reflexos nos 13º salários, de acordo
com o art.28, § 9°, da Lei 8.212/91, obedecidas as
diretrizes da Lei 10.035/2000. Os demais títulos
têm natureza indenizatória. Cálculos e recolhimen-
tos das Contribuições Previdenciárias, nos termos
da Súmula 368 do TST. Retenção do Imposto de
Renda no momento em que os valores estiverem
disponíveis para o trabalhador, a cargo da fonte
pagadora, nos termos dos artigos 28, da Lei
10.833/03 e 46, da Lei 8.541/92. Determinada a
intimação da União Federal dos termos desta de-
cisão, conforme disposto no art. 832, § 5º, da
CLT.João Pessoa, 13 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00112.2007.003.13.00-3Embargos de
Declaração(Sumaríssimo)
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Embargante: LINEAR ENGENHARIA E EMPREENDI-
MENTOS LTDA
Advogado: IRENALDO VIRGINIO DE ARAUJO
Embargado: FRANCISCO JOSE DOS SANTOS
Advogado: AMAURI DE LIMA COSTA
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença da Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência a Se-
nhora Procuradora MARIA EDLENE COSTA LINS,
CONSIDERANDO que o embargante apontou omis-
são/contradição na decisão impugnada por entender
que não houve pronunciamento claro a respeito  do
reconhecimento do vínculo empregatício; CONSIDE-
RANDO que os embargos de declaração não constitu-
em a via adequada para reanálise dos fundamentos
da decisão, o que teria de ser feito mediante a utiliza-
ção de recurso próprio; CONSIDERANDO que é con-
cedido ao Julgador a faculdade de firmar convencimen-
to sobre a matéria discutida nos autos, sem que se
sinta obrigado a rebater todos os argumentos contidos
na defesa, podendo decidir a controvérsia observando
as questões relevantes e imprescindíveis a sua deci-
são; CONSIDERANDO que não há omissão ou con-
tradição que reclame supressão pela via declaratória;
CONSIDERANDO o caráter protelatório dos embar-
gos, por unanimidade, rejeitar os presentes embargos
de declaração e, por maioria, condenar o embargante
na multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa
(fl.04), no importe de R$ 58,01 (cinqüenta e oito reais
e um centavo), em favor do embargado (reclamante),
nos termos do Artigo 538, Parágrafo Único, do CPC,
contra o voto, no particular, de Sua Excelência a Se-
nhora Juíza Ana Maria Ferreira Madruga. João Pes-
soa, 30 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00753.2007.024.13.00-9Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de Campina Gran-
de
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: JOSE ROMERO SANTANA
Advogado: TELMO FORTES ARAUJO
Recorrido: UCHOA CONSTRUÇOES LTDA
Advogado: JOSE CARLOS NUNES DA SILVA
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença da Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência a Se-
nhora Procuradora MARIA EDLENE COSTA LINS,
CONSIDERANDO que a prova testemunhal confirmou

o cumprimento de uma jornada das 07:00 às 20:00
horas, de segunda a sábado e em dois domingos al-
ternados por mês, sempre com uma hora de intervalo,
por unanimidade,  dar provimento parcial ao recurso
para determinar que as horas extras sejam apuradas
de acordo com a fundamentação constante do voto de
Sua Excelência a Senhora Juíza Relatora. Custas
acrescidas em R$ 50,00 (cinqüenta reais). João Pes-
soa, 20 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00654.2007.003.13.00-6Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: ELIEL GERONIMO DOS SANTOS
Advogado: ANTONIO DE PADUA MOREIRA DE OLI-
VEIRA
Recorridos: CAIXA ECONOMICA FEDERAL e FUNCEF-
FUNDAÇAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS
Advogados: MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS e
CRISTINA ROTHIER DUARTE
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença da Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência a Se-
nhora Procuradora MARIA EDLENE COSTA LINS,
CONSIDERANDO que, conforme dispõe a Súmula nº
08 do C. TST, a juntada de documentos com o recurso
só é aceita nos casos excepcionais ali elencados, quais
sejam, quando provado impedimento justo para sua
apresentação oportuna ou se refiram a fato posterior à
sentença; CONSIDERANDO não ser esta a hipótese
dos autos, por unanimidade, acolher a preliminar de
não conhecimento dos documentos de fls. 439/443,
apresentados com as razões recursais, suscitada de
ofício por Sua Excelência o Senhor Juiz Relator; Méri-
to: por unanimidade, negar provimento ao recurso,
mantida a sentença por seus próprios
fundamentos.João Pessoa, 20 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00428.2007.026.13.00-9Embargos de
Declaração(Sumaríssimo)
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Embargante: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS
Embargada: LANA MARIA SIMOES BRASILEIRO DE
ANDRADE
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença da Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência a Se-
nhora Procuradora MARIA EDLENE COSTA LINS,
CONSIDERANDO que este Regional, através da Cer-
tidão às fls. 288/289, reformando a sentença de pri-
meiro grau, às fls. 268/271, deu provimento parcial ao
apelo interposto pela reclamante para restringir a inci-
dência do auxílio-alimentação apenas sobre os abo-
nos pecuniários e, acerca da natureza do citado auxí-
lio, assim manifestou-se, in verbis: “Considerando a
existência de um pronunciamento jurisdicional que já
declarou a natureza salarial do auxílio-alimentação re-
cebido pela demandante ao longo do contrato, firmado
na Reclamação Trabalhista de nº
00555.2006.002.13.00-7, em trâmite perante a 2ª Vara
do Trabalho de João Pessoa, sendo impossível revol-
ver o tema na presente ação, sob pena de malferimento
do instituto da ‘res judicata”; CONSIDERANDO que,
como se observa, o julgado não foi omisso, tal como
pretende a embargante, bem assim não se vislumbra
qualquer violação aos dispositivos constitucionais in-
vocados, uma vez que a questão atinente à natureza
jurídica do auxílio-alimentação já foi debatida em pro-
cesso diverso, também não vislumbrando, na espé-
cie, a aduzida contrariedade ao disposto no § 1º do
artigo 515 do CPC, vez que a matéria trazida a discus-
são no processo foi regularmente apreciada, tendo,
inclusive, sido reformada a sentença de primeiro grau,
pelo que inaplicável a OJ 151 da SDI-1 do TST; CON-
SIDERANDO que a leitura das razões de embargos
demonstra que, em verdade, a recorrente, insatisfeita
com o julgamento, pretende modificá-lo, buscando
rediscutir a matéria, com nítido conteúdo infringente,
situação que não se amolda à finalidade do presente
apelo, por não se enquadrar em quaisquer das hipóte-
ses enumeradas no artigo 897-A da CLT. Os embar-
gos prestam-se a esclarecer, se existentes, omissões
ou contradições no julgado e manifesto equívoco no
exame dos pressupostos extrínsecos do recurso, o que
não é o caso dos autos; CONSIDERANDO que a lei
não impõe ao julgador que aprecie todos os argumen-
tos das partes, ou que se manifeste expressamente
sobre eles, basta que as decisões judiciais sejam fun-
damentadas (art. 93, IX, CF/1988), ainda que por ou-
tras razões, entendimento já pacífico tanto na doutrina
quanto na jurisprudência, consagrando os princípios
processuais da persuasão racional e do livre conven-
cimento motivado e, assim permitindo que o julgador
aprecie com liberdade as provas e decida em qual-
quer sentido, desde que arrazoe suas conclusões, o
que ocorreu na presente demanda; CONSIDERANDO
que, não se amoldando as razões dos embargos a
quaisquer das hipóteses enumeradas no artigo 897-A
da CLT, impõe-se a rejeição do apelo, bem assim a
aplicação, à embargante, da multa de 1% sobre o va-
lor da causa, nos termos do parágrafo único do artigo
538 do CPC, face o manifesto intuito meramente
procrastinatório destes embargos, por unanimidade,
rejeitar os presentes embargos declaratórios e, por
maioria, ante o manifesto intuito procrastinatório, con-
denar a embargante ao pagamento da multa de 1%
(um por cento) sobre o valor da causa, prevista no Ar-
tigo 538, Parágrafo Único, do CPC, contra o voto, no
particular, de Sua Excelência a Senhora Juíza Ana
Maria Ferreira Madruga que não cominava a sanção
punitiva.João Pessoa, 20 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00746.2007.001.13.00-3Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: CARLOS ALBERTO DYCTON ACIOLE
DE FARIAS
Advogada: ANDREA RODRIGUES GONÇALVES DO
NASCIMENTO
Recorrido: GMG INDUSTRIA E COMERCIO DE RE-
FRIGERANTES LTDA
Advogado: DANILO DE SOUSA MOTA
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador RILDO ALBUQUERQUE MOUSINHO
DE BRITO, CONSIDERANDO que os documentos
apresentados pelo recorrente, às fls. 40/42 e 48/50,

não merecem ser conhecidos, eis que não se configu-
ra a hipótese de documento novo e, também, não há
comprovação de justo impedimento para a respectiva
apresentação, no momento oportuno (Súmula nº 08
do Colendo TST); CONSIDERANDO  que a sucessão
de empresas caracteriza-se pela transferência do es-
tabelecimento como organização produtiva de um para
outro titular aliada à ausência de solução de continui-
dade na prestação de serviços pelo empregado, em
benefício da sucessora; CONSIDERANDO que o re-
clamante, em seu depoimento (fls. 12), confessou que
“não trabalhou para a empresa GMG”, por unanimida-
de, acolher a preliminar de não conhecimento dos do-
cumentos de  fls. 40/42 e 48/50; Mérito: por unanimi-
dade, negar provimento ao recurso.  João Pessoa, 12
de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00457.2007.010.13.00-5Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: Vara do Trabalho de Guarabira
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: IVAN FABRICIO DOS SANTOS
Advogada: JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO
Recorrido: MARCELO GAMBARRA PIRES
Advogado: DORIVALDO FERREIRA GOMES
RESOLVEU o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, com a presença do Representante da Procu-
radoria Regional do Trabalho, Sua Excelência o Se-
nhor Procurador RILDO ALBUQUERQUE MOUSINHO
DE BRITO, CONSIDERANDO a existência de contra-
to empreitada existente entre o reclamado e o Sr. Cló-
vis José Coelho da Silva, para execução de uma cons-
trução civil; CONSIDERANDO que no parágrafo pri-
meiro da Cláusula Primeira do contrato de empreitada
consta que o  Sr. Clóvis se responsabiliza pela
contratação e pagamento de toda mão-de-obra exigida
para consecução do projeto; CONSIDERANDO  a exis-
tência do contrato de empreitada não há de se falar
em terceirização de serviços nos moldes da Súmula
331 do TST; CONSIDERANDO que o reclamante fora
contratado pelo Sr. Clóvis, em setembro/2006  para
trabalhar como pedreiro, dele recebendo ordens e pa-
gamentos; CONSIDERANDO que o Sr. Clóvis aban-
donou a empreitada em maio/2007 e o empreiteiro
assumiu os serviços em maio/2007, quando então pas-
sou a exercer subordinação sobre o reclamante, por
unanimidade conhecer do recurso ordinário negar-lhe
provimento. João Pessoa, 12 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00829.2007.008.13.00-7Recurso
Ordinário(Sumaríssimo)
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator: JUIZ CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: JOAO NOE SEVERIANO DA SILVA
Advogado: TIBERIO ROMULO DE CARVALHO
Recorrido: JOSE ARAUJO DE OLIVEIRA FILHO
Advogada: GENILDA GOUVEIA DA SILVA
RESOLVEU  o Tribunal Regional do Trabalho da
13ª Região, com a presença da Representante da
Procuradoria Regional do Trabalho, Sua Excelên-
cia a Senhora Procuradora MARIA EDLENE COS-
TA LINS, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, mantendo a sentença de primeiro grau por
seus próprios fundamentos. João Pessoa, 30 de
outubro de 2007.
NOTA:  A presente publicação está de acordo com o
que preceitua o inciso IV do art.895 da Consolidação
das Leis do Trabalho (lei nº 9.957/2000). João Pes-
soa, 28/11/2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP
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ACÓRDÃO N.º  4.939/2007

PROCESSO: DIV  n.º 1723 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa  –  Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Renan de Vasconcelos Neves.
ASSUNTO: Pedido formulado pelo diretório regional
do Partido Socialista Brasileiro – PSB/PB para
veiculação de sua propaganda institucional gratuita, no
rádio e na televisão, no formato de inserções, para o
primeiro semestre de 2008.
INTERESSADO: Diretório regional do Partido Soci-
alista Brasileiro – PSB/PB, por seu representante
legal, Edir Marcos Mendonça.
Requerimento de Partido Político para veiculação de
inserções da propaganda partidária no rádio e na
televisão.Cumprimento dos requisitos legais atinentes
à matéria. Resolução TSE. nº 20.034/97, alterada pe-
las Resoluções TSE 20.086/97, 20.400/98, 20.479/99,
20.822/01 e 22.503/2006. Deferimento do pedido.
Aos partidos políticos é garantido por lei o acesso gra-
tuito à veiculação de sua propaganda partidária no rá-
dio e na televisão, devendo apresentar em seu reque-
rimento a documentação exigida na resolução regente
do tema.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, A C O R D A  o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, à unanimidade, em deferir o pedido.
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleito-
ral da Paraíba, João Pessoa, 12 de novembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 23 de novembro de 2007.
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ACÓRDÃO N.º  4.935/2007

PROCESSO: RCDJE  n.º 4729 – Classe 15.
PROCEDÊNCIA: Cabaceiras - 21ª Zona Eleitoral -
Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz João Benedito da Silva.
ASSUNTO:  Recurso contra decisão da Juíza Eleitoral
da 21ª Zona - Cabaceiras/PB, que homologou a pres-
tação de contas da candidata a prefeita de São Do-
mingos do Cariri/PB.
RECORRENTE: Coligação “São Domingos Para To-
dos”, por sua representante legal, Vera Lúcia das Ne-
ves Belém.
ADVOGADOS: Drs. Josedeo Saraiva de Souza e
Rinaldo Barbosa de Melo.
RECORRIDA: Inara Marinho Ferreira da Silva.
ADVOGADOS: Drs. Leonildo Apolinário de Macedo,
Marcos Pires Bezerra e Carlos Antônio Germano de
Figueiredo.
LITISCONSORTE PASSIVO:  Diretório do Partido da
Social Democracia Brasileira – PSDB do município de
São Domingos do Cariri/PB, por seu representante le-
gal, José Ferreira da Silva.
ADVOGADOS: Drs. Leonildo Apolinário de Macedo,
Marcos Pires Bezerra e Carlos Antônio Germano de
Figueiredo.
RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÃO
2007. CARGO MAJORITÁRIO. APROVAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. RECURSOS ARRECADADOS.
FALTA DE EMISSÃO DE RECIBOS ELEITORAIS. IR-
REGULARIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 7º, RES./
TSE 21.609/04. APROVAÇÃO COM RESSALVAS.
DESPROVIMENTO.
É de se desprover o recurso, quando a irregularidade
formal detectada não compromete a prestação de con-
tas apresentada.
Vistos, relatados e discutidos estes autos  acima  iden-
tificados,A C O R D A o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “DES-
PROVIDO, UNÂNIME, NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR. SUSTENTAÇÃO ORAL PELO ADVOGA-
DO DA RECORRENTE, DR. JOSEDEO SARAIVA DE
SOUZA”.
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleito-
ral da Paraíba, João Pessoa, 12 de novembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 23 de novembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTRO

E INFORMAÇÃO PROCESSUAL
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º  4.926/2007

PROCESSO: DIV  n.º 1445 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa -  Paraíba.
RELATOR: Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, por redistribuição.
ASSUNTO: Prestação de Contas de Carlos Antônio
Vicente da Silva, candidato a Deputado Estadual pelo
Partido da Frente Liberal - PFL/PB, referente às elei-
ções de 2006.
INTERESSADO:  Carlos Antônio Vicente da Silva, can-
didato a Deputado Estadual pelo Partido da Frente Li-
beral - PFL/PB.
Prestação de Contas. Campanha Eleitoral. Eleições
2006. Candidato não eleito. Cargo de Deputado Esta-
dual. Análise Técnica. Diligências. Desaprovação.
Quando, nas prestações de contas de campanha, os
candidatos não comprovarem que cumpriram todas as
exigências estabelecidas na Lei nº 9.504/97 e nas
Resoluções de regência, cumpre aos órgãos da Justi-
ça Eleitoral não aprová-las.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “DE-
SAPROVADAS,  UNÂNIME, NOS TERMOS DO VOTO
DO RELATOR.”
Sala de sessões do Egrégio Tribunal Eleitoral Regio-
nal da Paraíba, aos 05 dias de novembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 21 de novembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTRO

E INFORMAÇÃO PROCESSUAL
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º  4.924/2007

PROCESSO: DIV  n.º 1719 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa  –  Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz João Benedito da Silva.
ASSUNTO: Expediente  do  diretório regional do Parti-
do Democrático Trabalhista – PDT/PB  solicitando
autorização  para  a  veiculação de inserções  no  rádio
e na televisão para o primeiro semestre de 2008.
INTERESSADO: Diretório regional do Partido De-
mocrático Trabalhista – PDT/PB, por seu represen-
tante legal, Francisco Xavier Monteiro da Franca.
Propaganda partidária gratuita. Inserções. Órgão par-
tidário. Partido Democrático Trabalhista – PDT. Reque-
rimento acompanhado de documentos necessários.
Transmissão por rádio e televisão.
É de se deferir pedido de veiculação de propaganda parti-
dária gratuita, quando o requerimento preenche os requi-
sitos da legislação de regência – Res. TSE nº 22.503/06.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, A C O R D A  o Egrégio Tribunal Regional
Eleitoral da Paraíba em proferir a seguinte decisão:
“DEFERIDO, UNÂNIME, NOS TERMOS DO VOTO
DO RELATOR.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba, João Pessoa, em 05 de novembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 23 de novembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTRO

E INFORMAÇÃO PROCESSUAL
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º  4.923/2007

PROCESSO: DIV  n.º 1689 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: Campina Grande  –  Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz João Benedito da Silva.
ASSUNTO: Prestação de contas do diretório regional
do Partido Republicano Progressista da Paraíba – PRP/
PB, referente ao exercício de 2006.
INTERESSADO: Diretório regional do Partido Re-
publicano Progressista da Paraíba – PRP/PB, por
seu representante legal, João Targino Alves.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. PARTIDO REPU-
BLICANO PROGRESSISTA  - PRP. EXERCÍCIO DE
2006. AUSÊNCIA DE PEÇAS. DILIGÊNCIAS. NOTI-
FICAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE
DE EXAME. DESAPROVAÇÃO.
A ausência do termo de conferência do caixa, contas e
extratos bancários, balancetes, e documentos fiscais de
despesas implica na impossibilidade de aplicação dos
procedimentos técnicos de exame aprovados pela Jus-
tiça Eleitoral, ensejando a desaprovação das contas.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, A C O R D A  o Egrégio Tribunal Regional
Eleitoral da Paraíba em proferir a seguinte decisão :
“REJEITADAS, UNÂNIME, NOS TERMOS DO VOTO
RELATOR.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleito-
ral da Paraíba, João Pessoa, 05 de novembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 23 de novembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

 SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 83/2007

PROCESSO: MS nº 506 – Classe 12.
PROCEDÊNCIA: Pombal – Paraíba.
RELATORA : Exma. Juíza Cristina Maria Costa Garcez.
ASSUNTO: Mandado de Segurança, com pedido de
liminar, contra ato da Exma. Juíza da 31ª Zona Eleito-
ral – Pombal/PB.
IMPETRANTE:  Clara Valdete Araújo da Silva.
ADVOGADO: Dr. Alberg Bandeira de Oliveira.
IMPETRADO: Juízo Eleitoral da 31ª Zona – Pombal/PB.
Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de
liminar, contra ato da juíza eleitoral da 31ª Zona Eleito-
ral que, em sede de revisão eleitoral, determinou que
a impetrante, Clara Valdete Araújo da Silva, juntasse
novas provas do seu domicílio eleitoral.
A impetrante sustenta, em síntese, que nasceu no
município de Cajazeirinhas – PB, tem vínculo familiar,
cultural, político e afetivo com a referida localidade,
inclusive votou ali nos dois últimos pleitos, bem como
o seu irmão é o atual prefeito daquele município e seu
genitor possui propriedade naquela circunscrição.
Ao final, requer, liminarmente, o deferimento do seu
pedido de revisão eleitoral.
Juntou procuração (fl.09) e documentos (10/54).
É o breve relatório. DECIDO.
Pelo que se depreende dos autos, o presente writ foi
manejado contra mero despacho de impulso proces-
sual prolatado pela juíza da 31ª Zona Eleitoral, que
concedeu prazo à Impetrante para juntada de docu-
mentos comprobatórios de seu domicílio eleitoral no
município de Cajazeirinhas, ora sob revisão.
Note-se que “somente a eiva de ilegalidade ou abuso
de poder, acrescida da demonstração do “fumus boni
juris” e do “periculum in mora”, possibilitam a impetração
da segurança contra ato judicial. Ausente qualquer
desses requisitos, o mandado de segurança torna-se
inviável.” (RSTJ 74/181).
Ante o exposto, tendo em vista a utilização inadequa-
da da via mandamental (art. 5º, II, da Lei nº 1533/51),
indefiro a petição inicial, nos termos do art. 295 do CPC
e declaro extinto o processo sem resolução do mérito,
com base no art. 267, I, do CPC.  Arquive-se (art. 48,
“g”, do RI-TRE/PB).
Intimem-se.
João Pessoa, 22 de novembro de 2007.
(ORIGINAL ASSINADO)
CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ
Relatora
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 23 de novembro de 2007.

Justiça Eleitoral
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

Secretaria Judiciária
Coordenadoria de Apoio às Sessões – CAPS

PAUTA DE PUBLICAÇÃO Nº 61/2007 - NOVEMBRO

Incluso em pauta de julgamento o processo abaixo
relacionado:
1º   Processo  nº  AIME 12 - Classe 01                 -
Segredo de Justiça -
Procedência: João Pessoa – Paraíba.
Relator: Exmº Juiz João Benedito da Silva, por
redistribuição.Assunto: Embargos de Declaração
com pedido de efeitos modificativos, interpostos em
face do Acórdão TRE/PB nº 4.802/2007.Embargante:
J. L. N.Advogados: Drs. Luciano José Nóbrega Pires
e Adriana Batista Lima Dantas.Embargado: M. P. E.
Coordenadoria de Apoio às Sessões-CAPS, aos 26
(vinte e seis) dias de novembro de 2007
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora da CAPS/SJ/TRE/PB
FÁBIO DE SIQUEIRA MIRANDA
Secretário Judiciário do TRE/PB

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEIT ORAL
PROCURADORIA REGIONAL

 ELEITORAL DA PARAÍBA

PORTARIAS, de 23 de novembro de 2007.

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL DO ES-
TADO DA PARAÍBA , no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 79, parágrafo único, da Lei Com-
plementar 75/93, RESOLVE DESIGNAR:
240 o Dr. NOEL CRISÓSTOMO DE OLIVEIRA,
2º Promotor da Promotoria de Justiça Criminal da
Comarca de Campina Grande, para a função de Pro-
motor junto à 23ª ZE – Soledade, no período de 23/11/
2007 a 26/01/2008.
241 a Dra. MARIA DAS GRAÇAS DE AZEVE-
DO SANTOS, 4º Promotora da Promotoria de Justiça
Cível da Comarca da Capital, para a função de Pro-
motora junto à 76ª ZE – João Pessoa, a partir de 12/
11/2007 até ulterior deliberação.
242 a Dra. ARTENISE LEAL SILVA, Promotora
do Juizado Especial Criminal da Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca de Cajazeiras, para a função
de Promotor junto à 68ª ZE – Cajazeiras, a partir de
12/11/2007 até ulterior deliberação.
JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA
Procurador Regional Eleitoral

JUSTIÇA ELEITORAL

a preliminar de nulidade do processo por cerceamento
do direito de defesa; por unanimidade, rejeitar a preli-
minar de nulidade da sentença proferida nos embar-
gos declaratórios; por unanimidade, rejeitar a prelimi-
nar de extinção do processo, sem julgamento do méri-
to, por ilegitimidade de parte (art. 267, IV, do CPC);
MÉRITO: por maioria, com o voto de desempate de
Sua Excelência o Senhor Juiz Presidente dos traba-
lhos, negar provimento aos recursos, contra os votos
de Suas Excelências os Senhores Juízes Ana Maria
Ferreira Madruga, Afrânio Neves de Melo e Carlos
Coelho de Miranda Freire, que lhes davam provimento
para julgar improcedente o pedido; EM RELAÇÃO AO
RECURSO DO RECLAMANTE - por unanimidade,
negar provimento ao recurso.João Pessoa, 08 de no-
vembro de 2007.

PROC. NU.: 00562.2005.008.13.00-6Agravo de Peti-
ção
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravante: CESAR BARROSO MENDOZA
Advogado: DANIEL DALONIO VILAR FILHO
Agravado: MARCOS ANTONIO OLIVEIRA DO NAS-
CIMENTO
Advogado: WEBER JERONIMO DE SOUZA
EMENTA:  RECLAMADO EM LUGAR INCERTO E
NÃO SABIDO. CITAÇÃO POR EDITAL. CERCEA-
MENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
Confirmado nos autos que o endereço indicado na ini-
cial da reclamatória esta correto e diante da impossibi-
lidade de citação do reclamado, a despeito das inúme-
ras diligências realizadas pelo meirinho, há que se
considerar o demandado em lugar incerto e não sabi-
do, restando autorizada por lei a citação via edital.
Nesse contexto, não há que se falar em cerceamento
do direito de defesa. Agravo de Petição a que se nega
provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de não conhecimento da contraminuta por
intempestiva; MÉRITO: por unanimidade, negar provi-
mento ao Agravo de Petição.  João Pessoa, 06 de no-
vembro de 2007.

PROC. NU.: 00483.2007.001.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: URGO ANIBAL LAURINDO DA SILVA
Advogada: LUCIANE BORGES ARAGAO PESSOA
Recorrido: EMPREENDIMENTOS PAGUE MENOS S/A
Advogado: JOSE CAMILO MACEDO MARINHO
EMENTA:   DIÁRIAS. NATUREZA SALARIAL. Verifi-
cado nos autos que as diárias, auferidas pelo empre-
gado, ultrapassavam 50% do salário percebido, impõe-
se a sua integração na base remuneratória do traba-
lhador para todos os efeitos legais.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença da Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência a Senhora Procuradora  MARIA EDLENE
COSTA LINS, por unanimidade, dar provimento parcial
ao recurso para acrescer à condenação os títulos de
horas extras, com acréscimo de 80% (oitenta por cen-
to), domingos trabalhados em dobro 01 (um) por mês,
além de estender o deferimento do adicional noturno a
todo o período contratual e deferir ao autor os reflexos
das horas extras, adicional noturno e domingos traba-
lhados sobre as verbas de aviso prévio, férias + 1/3, 13º
salários e FGTS + 40% (quarenta por cento), tudo a ser
apurado em liquidação de sentença, de acordo com as
diretrizes traçadas na fundamentação do voto de Sua
Excelência a Senhora Juíza Relatora, observando-se,
também, na feitura da conta, a integração das diárias
que ultrapassem 50% (cinqüenta por cento) do salário
do autor.  João Pessoa, 06  de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00323.2007.005.13.00-9Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: GUTEMBERG MACENA DA SILVA
Advogados: NILDETE CHAVES DE LIMA e BENJA-
MIN DE SOUZA FONSECA SOBRINHO
Recorrido: AÇUCAR MEL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Advogado: BRUNO MAIA BASTOS
EMENTA:  DANO MORAL. INOCORRÊNCIA. A inves-
tigação patronal para apuração de ilícito cometido con-
tra o seu patrimônio, por si só, não configura ofensa à
dignidade do trabalhador. Recurso desprovido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO CORDEIRO
QUEIROGA GADELHA,  por unanimidade, negar provi-
mento ao recurso.  João Pessoa, 31 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00275.2006.004.13.00-1Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrentes/Recorridos: MARCOS HELENO VIANA
DA SILVA e CIMEPAR-COMPANHIA PARAIBA DE
CIMENTO PORTLAND
Advogados: VALTER DE MELO e MARCO AURELIO
GOMES COSTA
Recorrido: NETO & FERREIRA METALÚRGICA IN-
DÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
Advogado: ELIZALDO VIANA LEITE
EMENTA:  TOMADOR DE SERVIÇOS. RESPONSA-
BILIDADE SUBSIDIÁRIA. ATIVIDADE-MEIO. É sub-
sidiária a responsabilidade do tomador de serviços na
hipótese de inadimplemento das obrigações trabalhis-
tas por parte do empregador. AUSÊNCIA DE ASSI-
NATURA NA CTPS. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA.
A ausência de assinatura na CTPS não dá azo ao de-
ferimento de dano moral, por não configurar fato
desabonador à imagem do empregado.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, EM RELAÇÃO AO RECURSO DA
RECLAMADA CIMEPAR - COMPANHIA DE CIMEN-
TO PORTLAND - por unanimidade, rejeitar a prelimi-
nar de carência de ação por ilegitimidade passiva “ad
causam”; MÉRITO: por unanimidade, negar provimen-
to; EM RELAÇÃO AO RECURSO DO RECLAMANTE
- por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso,

para acrescer à condenação a verba relativa à indeni-
zação do seguro-desemprego, cujo valor deverá ser
calculado em liquidação, nos termos da Resolução do
CODEFAT, limitados os valores aos termos do pedido
inicial. Custas acrescidas de R$ 40,00, pela reclama-
da, calculadas sobre R$ 2.000,00, valor arbitrado, ora
acrescido à condenação.  João Pessoa, 30 de outubro
de 2007 .

PROC. NU.: 00333.2007.005.13.00-4Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: ENGEMAT - ENGENHARIA DE MATERI-
AIS LTDA
Advogada: ANDREA COSTA DO AMARAL
Recorridos: MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-PB e
ERICKSON GOMES PEREIRA
Advogados: ANTONIO CARLOS DE PONTES e
ROBERTO NOGUEIRA GOUVEIA
EMENTA:   CONTRATO DE SUBEMPREITADA.
DESCARACTERIZAÇÃO. VÍNCULO DE EMPREGO.
RECONHECIMENTO. Constatando-se a tentativa de
fraude à legislação trabalhista, revelada principalmen-
te pelo fato de o suposto contrato de subempreitada
ter sido firmado em data bem posterior à admissão do
empregado para trabalhador na obra objeto daquele
contrato, fica patente a tentativa de fraude à legislação
trabalhista, devendo o vínculo de emprego ser reco-
nhecido diretamente com a empresa tomadora dos
serviços. Recurso a que se nega provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, rejeitar a preli-
minar de não-conhecimento do recurso, por falta de
interesse recursal, suscitada em contra-razões pelo
Município; Mérito: por unanimidade, negar provimento
ao recurso. João Pessoa, 25 de outubro de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recurso,
bem como para o aditamento de Recurso Ordinário in-
terposto com base na certidão de julgamento de Dissídio
Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte final), é de 08
(oito) dias a partir da data da publicação das conclu-
sões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/70. A pre-
sente publicação está de acordo com o que preceitua o
inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa, 28/11/2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

4ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Processo nº 00896.2001.004.13.00-0
Classe: Reclamação Trabalhista
Reclamante(s): Ebnezer Jose de Souza Junior
Reclamado(s) : On – Line Training Ltda
FINALIDADE: INTIMAÇÃO dos depositários Joaquim
Florencio de Alencar Neto e  Rutty ª Rolim L. Lima,
para o pagamento dos bens penhorados e atualizados,
sob pena de prisão, sem prejuízo do bloqueio on line
em nome dos mesmos.
SEDE DO JUÍZO: 4ª Vara do Trabalho de João Pes-
soa, Fórum Maximiano Figueiredo, situado na Av. Dep.
Odon Bezerra, nº 184 - Emp. João Medeiros, Piso E1
– Tambiá, João Pessoa/PB.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Publicado
uma vez no Diário da Justiça do Estado e afixado na
Sede do Juízo, no local de costume, reputando-se  efe-
tivada a intimação na sua data de publicação.
João Pessoa/PB, 29/11/2007
PATRÍCIA FEITOSA CRUZ
Diretora de Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - P ARAÍBA

EDITAL Nº. 48/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido Renovador Trabalhista Brasileiro -
PRTB, nesta circunscrição, até a presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona

PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - P ARAÍBA

EDITAL Nº. 49/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido Republicano Brasileiro - PRB, nesta
circunscrição, até a presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona



6 DIÁRIO DA JUSTIÇA • Sábado, 01 de Dezembro de 2007

PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - P ARAÍBA

EDITAL Nº. 50/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido Republicano Progressista - PRP, nesta
circunscrição, até a presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona

PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - P ARAÍBA

EDITAL Nº. 51/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido Social Cristão - PSC, nesta circunscri-
ção, até a presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona

PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - P ARAÍBA

EDITAL Nº. 52/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido Social Democrata Cristão - PSDC, nesta
circunscrição, até a presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona
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PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - P ARAÍBA

EDITAL Nº. 53/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido Soc
ial Liberal - PSL, nesta circunscrição, até a presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona
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PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - P ARAÍBA

EDITAL Nº. 54/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL, nesta
circunscrição, até a presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona

PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA,309 - TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - P ARAÍBA

EDITAL Nº. 55/2007

O Dr. Wolfram da Cunha Ramos , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o disposto no art. 103 da Lei nº. 9.504 de 30/09/97, que alterou o “ caput “ do art. 19 da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento e em especial, aos Partidos
Políticos, que o  MM. Juiz desta 1ª. Zona, mandou que fosse publicada neste Edital, conforme preceituam as Leis
e os artigos aqui mencionados, a relação dos eleitores filiados ao Partido Socialista Brasileiro - PSB, nesta cir-
cunscrição, até a presente data, conforme relação anexa.
Dado e passado na cidade de João Pessoa, aos 22 dias do mês de novembro de 2007. Eu, Fernando Henriques
de Menezes Filho, Chefe do Cartório, digitei e subscrevi e vai assinado pelo Exmº. Juiz Eleitoral desta 1ª Zona.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da  1ª. Zona
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JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – 5ª REGIÃO

http://www.jfpb.gov.br
2ª VARA – BOLETIM Nº 2007/110

“Qualidade total é o comprometimento de todos
que integram a instituição em busca de qualidade”

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO CORREIA
DE MIRANDA HENRIQUES

Expediente do dia 21/11/2007 10:44

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZEN-
DA PÚBLICA 

1 - 2007.82.00.007385-8 UNIAO (MINISTERIO DA DE-
FESA - MARINHA) (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEIRO)
x MANUEL FREIRE DA SILVA E OUTROS (Adv. VANDA
ARAUJO FREIRE, ALTA-MIRAN LUCENA CAMBOIM).
Recebo a apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo
(art. 520, caput, do CPC). Vista ao apelado para contra-
arrazoar no prazo de 15 (quinze) dias (Art.518, caput, do
CPC). Após as cautelas legais, subam os autos ao Eg.
Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Publique-se.

2 - 2007.82.00.009576-3 JOSE PAULO PIRES BRAGA
E OUTRO (Adv. LUIS FERNANDO PIRES BRAGA, LUIZ

GUEDES DA LUZ NETO, GISELE FERNANDES PE-
REIRA DE LUCENA) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. ENILDO NOBREGA). AUTOS
COM VISTA ao credor/embargado para impugnar os
embargos, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 7401 do
CPC). P. I. JPA, 26 de novembro de 2007 .

76 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTU-
LO EXTRAJUDICIAL

3 - 2007.82.00.009550-7 PETROSERVICE COMERCIO DE
COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA E
OUTRO (Adv. FERNANDO MADRUGA FILHO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL). AUTOS COM VISTA ao credor/
embargado para impugnar os embargos, no prazo de 15(quin-
ze) dias (art. 7401 do CPC). JPA, 26 de novembro de 2007.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

4 - 89.0000680-0 MARIO ANGELO CAHINO E OUTROS
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, ANA CARMEN
REZENDE CAVALCANTI, IVO CASTELO BRANCO
PEREIRA DA SILVA) x MARIA RAQUEL FERNANDES
CAHINO E OUTROS x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO CARNEIRO
DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS. Assumi a jurisdição. Aguarde-se julgamento,
pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região, dos
Embargos de Declaração interpostos pelos requerentes
contra Acórdão que julgou procedente a Ação Rescisória
nº 2003.05.00.025055-4(AR4081/PB), proposta pelo Insti-
tuto Nacional de Seguro Social - INSS. P. JPA, ...

5 - 92.0005143-0 MARIA PIRES DA SILVA (Adv. JOSE
ORLANDO DE FARIAS, SANDRO MARCIO BARBALHO

DE FARIAS) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DAS DORES VIANA
MONTENEGRO).  Diante da certidão retro, intimem-se
os advogados habilitados para fornecerem os números
de seus CPF’s para fins de expedição de precatório. P.

6 - 93.0007954-9 JOSE LUIS DOS ANJOS E OUTROS
(Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x JOSE LUIZ BORGES
E OUTRO x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. JARBAS DE SOUZA MOREIRA, JOSE
ARAUJO FILHO, RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR).
Assumi a jurisdição nos presentes autos. Aguarde-se por
30(trinta) dias, a habilitação de eventuais sucessores da
exeqüente Joana Rosa da Conceição, tendo em vista o
seu falecimento. Decorrido o prazo sem manifestação,
baixa e arquivem-se os autos, facultado o
desarquivamento enquanto não decorrido o lapso
prescricional. P. JPA, ...

7 - 94.0001097-4 MANUEL HENRIQUE DA CRUZ E
OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x MANUEL
HENRIQUE DA CRUZ E OUTROS x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RENE PRI-
MO DE ARAUJO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS. Autos com vista ao (à) (s)
Autor(a)(es)(s), ora Exeqüente(s), do fato novo alegado/
documento novo (fls. 271/272) juntado pelo(a)(s)réu(ré)(s)
no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA, ...

8 - 94.0005591-9 OSOISA QUEIROGA ROSADO MAIA
DE VASCONCELOS (Adv. MARCOS DOS ANJOS PI-
RES BEZERRA, UBIRATAN DE ALBUQUERQUE
MARANHAO) x OSOISA QUEIROGA ROSADO MAIA
DE VASCONCELOS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. FABIO ROMERO DE S. RANGEL) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x UNIÃO. Satisfeita a
obrigação (correção dos depósitos), certifique-se, dê-se
baixa e arquivem-se, facultado o desarquivamento e a
promoção do cumprimento quanto à verba honorária en-
quanto não decorrido o prazo prescricional. P. JPA, ...

9 - 95.0002776-3 BENEDITO FERNANDES BARBOSA
FILHO E OUTROS (Adv. NAVILA DE FATIMA
GONCALVES VIEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI, JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR, MARCOS CALUMBI N.
DIAS (CEF)). Assumi a jurisdição. Satisfeita a obrigação
(correção dos depósitos), certifique-se, dê-se baixa e ar-
quivem-se, facultado o desarquivamento e a promoção
do cumprimento quanto à verba honorária, instruída com
memória de cálculos e preparo das custas, enquanto não
decorrido o prazo prescricional. P. JPA, ...

10 - 95.0003329-1 FREDERICO LUIZ PIMENTEL DE
OLIVEIRA (Adv. DINA RAULINO BRONZEADO) x
FREDERICO LUIZ PIMENTEL DE OLIVEIRA x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE S. RANGEL) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
Assumi a jurisdição. Abra-se vista ao exeqüente para, no
prazo de 30(trinta) dias, se manifestar efetivamente acer-
ca dos documentos de fls. 309/313, fornecidos pela Cai-
xa Econômica Federal, informando o cumprimento da
obrigação de fazer. P. JPA, ...

11 - 95.0005161-3 EMPRESA EMPREENDIMENTOS
AGRO REUN S/A (Adv. ELMANO CUNHA RIBEIRO,
MARIA LIDUINA DE SOUZA A. RIBEIRO) x EMPRESA
EMPREENDIMENTOS AGRO REUN S/A x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RENE
PRIMO DE ARAUJO) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. ISTO POSTO, declaro extin-
ta a Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC. Re-
gistre-se no sistema informatizado, disponível a partir de
maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional
Federal da 5ª Região. P. I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e ar-
quivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 23 de
novembro de 2007.
12 - 95.0008349-3 FRANCISCO CARLOS DE MORAIS
E OUTROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JOSE MARTINS
DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS,
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x FRANCISCO CARLOS
DE MORAIS E OUTROS x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO PIQUET DA
CRUZ, EMMANUEL RUCK VIEIRA LEAL) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. ISTO
POSTO: 1) Defiro o pedido de habilitação formulado por
MARIA FURTADO GONÇALVES, filha da Exeqüente
MARIA DE FÁTIMA DE ANDRADE, bem como a junta-
da dos Termos de Renúncias em seu favor, nos termos
do art. 112 da Lei nº 8.213/91 c/c o art. 1603, I, da Lei nº
3.071/16; 2) Defiro o pedido de habilitação formulado por
ANTÔNIO DOMINGOS ALVES, irmão da Exeqüente
FRANCISCA MARIA DA CONCEIÇÃO, nos termos do
art. 112 da Lei nº 8.213/91 c/c o art. 1603, IV, da Lei nº
3.071/16; 3) Remetam-se à Distribuição para: a) inclu-
são da habilitada MARIA FURTADO GONÇALVES, filha
da Exeqüente MARIA DE FÁTIMA DE ANDRADE; b) in-
clusão do habilitado ANTÔNIO DOMINGOS ALVES, ir-
mão da Exeqüente FRANCISCA MARIA DA CONCEI-
ÇÃO; c) exclusão da advogada Maria de Lourdes Sousa
Vieira, conforme renúncia à fl. 345; d) correções confor-
me nova procuração de fl. 347; 4) Após, expeça-se RPV
em favor de(a,o): a) exeqüente MARIA DE FÁTIMA DA
CONCEIÇÃO (CPF nº 654.886.103-59); b) habilitada
MARIA FURTADO GONÇALVES (CPF nº 441.970.804-
25), filha da Exeqüente MARIA DE FÁTIMA DE
ANDRADE, deixando reservada a cota-parte (um déci-
mo) devida a JOSÉ FURTADO LEITE, filho da Exeqüente
que se encontra desaparecido; c) habilitado ANTÔNIO
DOMINGOS ALVES (CPF nº 151.265.284-91), irmão da
Exeqüente FRANCISCA MARIA DA CONCEIÇÃO. Pu-
blique-se. Intime-se. [remessa] João Pessoa, 21 de no-
vembro de 2007.

13 - 95.0008824-0 ANTONIO JORVINO DA SILVA E
OUTROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JOSE MARTINS
DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS,
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x ANTONIO JORVINO
DA SILVA E OUTROS x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO FILHO,
AYRES LOURENÇO DE ALMEIDA FILHO) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. ISTO
POSTO: 1) Defiro o pedido de habilitação formulado por
MARIA DA SALETE SILVA, filha da falecida Exeqüente

JOSÉLIA DA SILVA REINALDO, nos termos do art. 112
da Lei 8213/912 c/c o art. 1603, I3, da Lei nº 3.071/16,
bem como a juntada dos Termos de Renúncias firmados
por Maria da Salete Silva, Geraldo Reinaldo da Silva,
Maria Estela da Silva, Raimunda Ferreira da Silva,
Raimundo Nonato da Silva, Francisco Reinaldo da Silva
e Raimundo Reinaldo da Silva em favor da habilitada; 2)
Defiro o pedido de habilitação formulado por ANGELINA
MARIA DA CONCEIÇÃO, filha da falecida Exeqüente
JOANA MARIA DA CONCEIÇÃO, nos termos do art. 112
da Lei 8213/91 c/c o art. 1603, I, da Lei nº 3.071/16, bem
como a juntada dos Termos de Renúncias firmados por
Esmerino Lourenço de Oliveira, Edilsa lourenço da Silva,
Doralice Lourenço de Oliveira, Maria da Conveição de
Miranda, Clarisse Lourenço de Oliveira em favor da habi-
litada. 3) Correções cartorárias e na Distribuição para in-
clusão das habilitadas MARIA DA SALETE SILVA e AN-
GELINA MARIA DA CONCEIÇÃO. 4) Após, expeça-se
RPV em favor da: a) habilitada MARIA DA SALETE SIL-
VA (CPF nº 885.626.544-34), filha da falecida Exeqüente
JOSÉLIA DA SILVA REINALDO, deixando reservada a
cota-parte (um oitavo) devida as sucessores de Ronaldo
Reinaldo da Silva; b) habilitada ANGELINA MARIA DA
CONCEIÇÃO (CPF nº 965.545.844-04), filha da falecida
Exeqüente JOANA MARIA DA CONCEIÇÃO. Publique-
se. Intime-se. [remessa]. João Pessoa, 21 de novembro
de 2007.

14 - 96.0008978-7 JAMES DE PAIVA COSTA E OU-
TROS (Adv. LEONIDAS LIMA BEZERRA) x JAMES
DE PAIVA COSTA E OUTROS x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE S.
RANGEL) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
Autos com vista ao (à) (s) Autor(a)(es)(s), ora
Exeqüente(s), do(a)(s) fato(s) novo alegado/documento
novo (fls. 629/635) juntado pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo
de 05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA, ...

15 - 97.0004764-4 GENESIA BALBINA DOS SANTOS
E OUTROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, ANTONIO PEREI-
RA DOS ANJOS, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, JOSE
MARTINS DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS
SANTOS) x GENESIA BALBINA DOS SANTOS E OU-
TROS x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
- INSS (Adv. JOSE ARAUJO FILHO) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. ISTO POSTO:
1) Defiro o pedido de habilitação formulado por ANA DINO
FERREIRA GUEDES, filha da falecida Exeqüente
ASCENDINA MARIA DA CONCEIÇÃO, bem como a jun-
tada do Termo de Renúncia firmado por Paulo Sérgio
Dino em favor da habilitanda, nos termos do art. 112 da
Lei nº 8.213/91 c/c o art. 1603, I, da Lei nº 3.071/16; 2)
Correções cartorárias e na Distribuição para inclusão da
habilitada ANA DINO FERREIRA GUEDES. 3) Após,
expeça-se RPV em favor da habilitada ANA DINO
FERREIRA GUEDES (CPF nº 237.679.014-04), na pro-
porção de 2/6 (dois sextos) referentes à sua cota-parte e
à cota-parte do renunciante Paulo Sérgio Dino, deixando
reservadas as cotas-partes dos demais filhos da falecida
ASCENDINA MARIA DA CONCEIÇÃO (4/6 - quatro sex-
tos). 4) Em seguida, aguarde-se por 30 (trinta) dias os
pedidos de habilitações dos demais sucessores da fale-
cida ASCENDINA MARIA DA CONCEIÇÃO. Decorrido
o prazo, sem manifestação, dê-se baixa e arquivem-se,
com as cautelas legais, facultado o desarquivamento
enquanto não transcorrido o prazo prescricional. Publi-
que-se. Intime-se. [remessa]. João Pessoa,

16 - 98.0006499-0 FRANCISCO MARQUES
CLEMENTINO (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA,
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA,
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMA-
RÃES GUERRA, GEOGERVANA WALESKA LUCENA
ARAÚJO GUERRA) x FRANCISCO MARQUES
CLEMENTINO x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SORAYA BEZERRA CAVALCANTI MENEZES,
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Trata-se de pedido de
execução de honorários advocatícios sucumbenciais, em
face da Caixa Econômica Federal. A sentença de fls. 326
declarou extinta a execução, nos termos do art. 794, I, do
Código de Processo Civil - CPC, tendo em vista a
sucumbência recíproca, conforme acórdão de fls. 282.
Petição de fls. 337/340 os advogados promovem a exe-
cução dos honorários advocatícios sucumbenciais. De-
cisão de fls. 345/346 indeferiu o pedido de execução dos
honorários advocatícios. Os advogados, às fls. 366/371
requerem, nova-mente, a execução da verba
sucumbencial. Da sentença de fls. 326 não foi interposto
recurso de apelação, conforme certidão de fls. 333v. ISTO
POSTO, certifique-se, baixa e arquivem-se os presentes
autos, em cumprimento a parte final da sentença de fls.
326. Publique-se. João Pessoa, ....

17 - 98.0008705-2 JOAO CARNEIRO DA SILVA (Adv.
MARIA FERREIRA DE SA, ANTONIO ANIZIO NETO) x
JOAO CARNEIRO DA SILVA E OUTROS x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. ISTO POSTO,
declaro extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I,
do CPC. Registre-se no sistema informatizado, disponí-
vel a partir de maio de 2006, nos termos do Provimento
nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. P. I. Decorrido o prazo
sem interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 21
de novembro de 2007.

18 - 99.0002220-3 FRANCISCO SALVIANO DA SILVA
(Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO) x
FRANCISCO SALVIANO DA SILVA x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x UNIÃO x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. 12. ( x) ao(s)
exeqüente(s) para se manifestar(em), no prazo de 05(cin-
co) dias, se o depósito satisfaz a obrigação, a ensejar a
extinção do processo e da obrigação pelo pagamento.

19 - 99.0006029-6 ENOQUE SOARES DE LIMA E OU-
TROS (Adv. ORLANDO SEBASTIAO DE LIMA) x JOSE
DE LIMA FREIRE x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO CARNEIRO DA
SILVA). 10.  lntimem-se os advogados dos exeqüentes
para, no prazo de 20 (vinte) dias: - juntar aos autos o nº
do CPF de HELENA LIMA DE SOUZA e de  ENALDO
SOARES DE LIMA; - regularizar as procurações de fls.
117, 122 e 123 que se encontram sem a data e sem a
descrição dos outorgantes nestas mencionadas; - apre-
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sentar procuração referente ao habilitado EDNALDO
SOARES DE LIMA.. Publique-se.

20 - 99.0006251-5 MARIA FRANCISCA DA
CONCEICAO (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). ISTO POSTO, declaro extinta a
Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC. Regis-
tre-se no sistema informatizado, disponível a partir de maio
de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005,
da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. P. I. Decorrido o prazo sem interposição de
recurso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. João Pessoa, 21 de novembro de 2007.

21 - 99.0007663-0 GIOVANI LUIZ DE CARVALHO BE-
ZERRA (Adv. JARI DIAS DA COSTA, JOSE AMERICO
BARBOSA, JOAO FERREIRA SOBRINHO, JOSE
AMERICO BARBOSA, FERNANDO ALMEIDA DE
AGUIAR, FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR) x UNI-
VERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv.
SERGIO BENEVIDES FELIZARDO (UFPB)) x UNIÃO
(Adv. BENEDITO HONORIO DA SILVA). 10.  Reitere-se
a intimação ao Autor/executante para efetuar o preparo
das custas judiciais da execução, no prazo de 30 (trinta)
dias. Intimação pessoal. Intime-se.

22 - 99.0010825-6 MARIA PAULINO FERREIRA (Adv.
VALTER DE MELO, HERATOSTENES SANTOS DE
OLIVEIRA, CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA, LUIZ
CESAR G. MACEDO, LEOPOLDO MARQUES
DASSUNCAO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO CARNEIRO DA SIL-
VA). 1.( x)  aos exeqüentes, do fato novo alegado/docu-
mento novo juntado pelo(a)(s) réu(ré) às fls. 213, no pra-
zo de 05 (cinco) dias (Art. 398, CPC ).

23 - 2000.82.00.003123-7 MARIA DAS NEVES FRAN-
CA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA, ED-
SON BATISTA DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DAS DO-
RES VIANA MONTENEGRO). ISTO POSTO, declaro
extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a partir
de maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional
Federal da 5ª Região. P. I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e ar-
quivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 21 de
novembro de 2007.

24 - 2000.82.00.006847-9 MARIA GOMES DOS SANTOS
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA, EDSON
BATISTA DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
ISTO POSTO, declaro extinta a Execução, nos termos
do artigo 794, I, do CPC. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. P. I. Decorrido o prazo sem interposição de re-
curso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as
cautelas legais. João Pessoa, 21 de novembro de 2007.

25 - 2000.82.00.007662-2 SEVERINO GOMES (Adv.
JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA WANIUSKA
ARAUJO LUCENA, SAORSHIAM LUCENA ARAUJO,
NORTHON GUIMARÃES GUERRA, GEORGEVANA
WALESKA LUCENA ARAUJO GUERRA) x SEVERINO
GOMES x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, RICARDO
POLLASTRINI) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
Assumi a Jurisdição. Decorrido o prazo para o cumpri-
mento da obrigação de pagar, não houve pronunciamen-
to, tampouco Impugnação à Execução, ficando o mon-
tante acrescido da multa de 10% (dez por cento). Isto
posto, abra-se vista ao executante para requerer o que
entender de direito, conforme artigo 475-J, caput,1 do
CPC.  Prazo: 05 (cinco) dias.      Publique-se.
26 - 2000.82.00.010223-2 ONALDO MONTENEGRO
JUNIOR E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA
NOBREGA CABRAL, ARNAUD MAIA DOS SANTOS
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
BERILO RAMOS BORBA, RICARDO BERILO BEZER-
RA BORBA).  12. ( x ) ao(s) exeqüente(s), CAIXA, para
se manifestar(em), no prazo de 05(cinco) dias, se o de-
pósito satisfaz a obrigação, a ensejar a extinção do pro-
cesso e da obrigação pelo pagamento.

27 - 2002.82.00.002229-4 WAGNER ARANHA DE
MEDEIROS (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, EDVAN
CARNEIRO DA SILVA, YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. ROSA DE LOURDES ALVES).
ISTO POSTO, declaro extinta a Execução, nos termos
do artigo 794, I, do CPC. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região.  P. I. Decorrido o prazo sem interposição de re-
curso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as
cautelas legais. João Pessoa, 21 de novembro de 2007.

28 - 2002.82.00.004481-2 RENILZA OLIVEIRA LEITE
(Adv. GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA,
JOSE ARAUJO DE LIMA, ADEILTON HILARIO,
ADEILTON HILARIO JUNIOR, SAORSHIAM LUCENA
ARAUJO, NORTHON GUIMARÃES GUERRA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). Isto posto, remetam-
se os autos à Seção de Cálculos para apuração do valor
atualizado do débito relativo aos honorários advocatícios
sucumbenciais fixados pelo julgado, devendo esta as-
sessoria calcular o valor devido tanto na data da
propositura da execução da verba honorária
sucumbencial (março/2007) como no momento da ela-
boração da informação. Após, vista às partes. João Pes-
soa,06 de novembro de 2007.

29 - 2002.82.00.007313-7 LUCIANO JORGE DA SILVA
E OUTRO (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO, YARA
GADELHA BELO DE BRITO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE WILSON
GERMANO DE FIGUEIREDO). ISTO POSTO, declaro
extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a partir
de maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional
Federal da 5ª Região. P.I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e ar-
quivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 21 de
novembro de 2007.

30 - 2003.82.00.002058-7 MARIA HELENA HONORIO
DE AZEVEDO E OUTROS (Adv. NAVILA DE FATIMA
GONCALVES VIEIRA, MARCOS DOS ANJOS PIRES
BEZERRA, MARIA CARLINDA F. DE VASCONCELOS)
x MARIA HELENA HONORIO DE AZEVEDO E OUTROS
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
Satisfeita a obrigação (correção dos depósitos e honorá-
rios advocatícios), certifique-se, dê-se baixa e arquivem-
se, com as cautelas legais. P.

31 - 2003.82.00.006030-5 ESTELITA RIQUE FERREIRA
E OUTROS (Adv. JANDUIR CARNEIRO DE BARROS)
x ARISTIDES RODRIGUES MARTINS x UNIAO
(MINISTERIO DO EXERCITO) (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA, SALESIA DE MEDEIROS
WANDERLEY). Assumi a Jurisdição.  Reitere-se a
intimação à parte Autora para informar sobre o cumpri-
mento da obrigação de fazer, determinada no julgado.
Prazo: 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo sem manifesta-
ção, voltem-me conclusos. Publique-se.

32 - 2003.82.00.007840-1 EUCLEPIDES OLIVEIRA DE
NOVAIS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO, JOSE MARTINS DA
SILVA, IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA,
ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). 1.( x )     ao  (à)  (s)  Autor(a)
(es)  (as), do fato novo alegado/documento novo juntado
pelo(a)(s) réu(ré) às fls. , no prazo de 05 (cinco) dias (Art.
398, CPC).

33 - 2004.82.00.009654-7 MARIA DAS GRACAS ARA-
UJO DE OLIVEIRA E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA
SILVA, ADEILTON HILARIO JUNIOR, YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. PAULO
MANOEL MOREIRA SOUTO).  ISTO POSTO, declaro
extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a partir
de maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional
Federal da 5ª Região. P.R.I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e ar-
quivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 21 de
novembro de 2007.

34 - 2004.82.00.016860-1 MARIA DALVA MAIA DE OLI-
VEIRA (Adv. EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA, MA-
RIA DALVA MAIA DE OLIVEIRA) x CASA LOTERICA
TAMBAU (Adv. SEM ADVOGADO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Intime-se a CAIXA para, no prazo de 05(cinco) dias,
requerer o que entender de direito. Publique-se.

35 - 2006.82.00.004153-1 UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. EDILSON DA SILVA VALENTE) x
FRANKLIN ROBERTO DOMINGOS FONTES DE SOU-
ZA (Adv. SEM ADVOGADO). 3. ( x ) Trata-se de Sen-
tença/Acórdão [Obrigação de Pagar Quantia Certa - Art.
475 - J - Título Judicial transitado em julgado, instruído
com a Memória do Cálculo] Contra: a. (x ) Pessoa Natural
b.(  ) Pessoa Jurídica de Direito Privado c. (  ) Empresa
Pública d.(  ) Sociedade de Economia Mista Intime-se
o(a)S FRANKLIN ROBERTO DOMINGOS FONTES DE
SOUZA para cumprimento da Obrigação de Pagar no prazo
de 15 (quinze) dias. Vencido o prazo, o montante da con-
denação será acrescido multa de 10%(dez) por cento e,
caso o pagamento seja parcial a multa incidirá sobre o
restante da dívida ou, apresentar Impugnação à Execu-
ção mediante Petição nos autos em face de não mais se-
rem cabíveis Embargos [Lei n º 11.232, de 22.12.2005
(DOU de 23.12.2005)] indicando bens à penhora no mes-
mo prazo. Decorrido o prazo, certifique-se e intime-se a
parte vencedora para dizer se o cumprimento efetuado
satisfaz.  5. ( x  ) À Distribuição para conversão à classe
própria (execução de sentença), nos termos das Resolu-
ções do Conselho da Justiça Federal nºs 317/2003, 328/
2003 e 398/2004, e do Provimento nº 22/2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. [www.esmafe.jfpb.gov.br/].

36 - 2006.82.00.005333-8 EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS ECT (Adv. PAULO CESAR
BEZERRA DE LIMA, CARLOS FERNANDES DE LIMA
NETO, GABRIEL BARBOSA DE FARIAS NETO,
RODRIGO DINIZ CABRAL, JUSSARA PEREIRA DA
COSTA) x VELOZ EXPRESS (Adv. GUILHERME MELO
DA COSTA E SILVA). Intime-se o executado para se ma-
nifestar, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a petição do
exeqüente, comprovando a realização do depósito inicial.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

37 - 95.0010643-4 CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COS-
TA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x CEI - CENTRO
DE EDUCACAO INTEGRADO LTDA E OUTROS (Adv.
MARIA LUCIA BARBOSA DE OLIVEIRA).  Às fls. 141, a
exeqüente requer a suspensão do feito por tempo
indeterminado, sem baixa na distribuição, em razão de
não se achar, no momento, bens passíveis de penhora
de propriedade do executado. A luva jurídica é a do art.
791, III, do CPC. Isto posto, suspendo a execução, no
aguardo de nova provocação da exeqüente. Arquivem-
se os autos na Secretaria, sem baixa na distribuição. P.
João Pessoa, 19 de novembro de 2007.

38 - 2007.82.00.001978-5 UNIÃO (Adv. CATARINA
SAMPAIO) x CLAUDINO CESAR FREIRE (Adv. SEM
ADVOGADO). Isto posto, declaro extinta a presente exe-
cução nos termos do art. 794, I, do CPC. Levantem-se
as averbações realizadas pela União junto aos Cartóri-
os de Registro Imobiliário e ao DETRAN/PB (fls. 20/22,
24/26, 30/32, 36/38 e 39/40). Registre-se no sistema
informatizado disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº. 23, de 06/12/2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. P.R.I. Decorrido o prazo sem recurso voluntá-
rio, certifique-se, dê-se baixa na Distribuição e arquive-
se com as cautelas legais. João Pessoa, 14 de novem-
bro de 2007.

39 - 2007.82.00.006413-4 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL)
x PETROSERVICE COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS
E DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA E OUTROS (Adv.
SEM ADVOGADO). AUTOS COM VISTA ao(à)(s)
autor(a)(s)(es)/exeqüente(s)/embar-gante(s), para, no
prazo de 05 (cinco) dias), requerer o que entender de
direito. P.I. JPA, 26 de novembro de 2007.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

40 - 2000.82.00.003288-6 ALZINEIDE FLORENCIO DE
SOUSA (Adv. JOSEFA RODRIGUES DA SILVA, WALTER
DANTAS BAIA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. YANKO CYRILO). Assumi a Jurisdição. Recebo a(s)
apelação(ões) nos efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520,
caput, do CPC). Vista a(o)(s) apelado(s) para contra-
arrazoar(em) no prazo de 15 (quinze) dias (art.508, caput,
do CPC c/c art. 518, caput, do CPC). Após as cautelas
legais, subam os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal
da 5ª Região. 9. ( x) Publique-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

41 - 96.0005183-6 MARIA AGRA CARDOSO DE CAS-
TRO (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR
PEREIRA DA SILVA, PAULO MARINHO DE SOUSA,
JOSE MARTINS DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA
DOS SANTOS) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO LUCIANO MENEZES
JUNIOR). ISTO POSTO, declaro extinta a Execução, nos
termos do artigo 794, I, do CPC. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. P. I. Decorrido o prazo sem interposição de re-
curso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as
cautelas legais. João Pessoa, 21 de novembro de 2007.

42 - 99.0005200-5 KELNNER MAUX DIAS E OUTRO
(Adv. SIMONNE MAUX DIAS, STANISLAW COSTA
ELOY, JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO, GIUSEPPE
PECORELLI NETO, EDUARDO LUCENA DA CUNHA
LIMA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO). 9.  ao(s) ( x )
autor(es) / (  ) réu(s) / (  ) embargado(s) / (  ) embargante(s)
para, no prazo de 30 (trinta) dias, promover(em) a execu-
ção do julgado, tendo em vista o encerramento da ação
de conhecimento e/ou o processo de liquidação, pelo trân-
sito em julgado da sentença ou acórdão (Portaria nº 06/
GAB., de 05 de maio de 1995).

43 - 2000.82.00.004952-7 ALZINEIDE FLORENCIO DE
SOUSA (Adv. ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL, EDGER BITENCOURT DA SILVA, ANDRE
SETTE CARNEIRO DE MORAIS, LUIS FILIPE BRAGA,
WALTER DANTAS BAIA, JOAO BOSCO BRITO DA
LUZ) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
YANKO CYRILO, RICARDO POLLASTRINI) x SASSE -
CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS (Adv. JOAQUIM
PEREIRA DE MENDONCA) x EMGEA EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO, JULIO CÂNO DE ANDRADE).
Assumi a Jurisdição. Recebo a(s) apelação(ões) nos efei-
tos devolutivo e suspensivo (art. 520, caput, do CPC).
Vista a(o)(s) apelado(s) para contra-arrazoar(em) no prazo
de 15 (quinze) dias (art.508, caput, do CPC c/c art. 518,
caput, do CPC). Após as cautelas legais, subam os au-
tos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Região.  9. ( x)
Publique-se.

44 - 2001.82.00.001537-6 SELMA MARIA SALMEN MAU-
RICIO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE
MARTINS DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO CARNEIRO
DA SILVA). AUTOS COM VISTA ( Parágrafo 4º do art.
162, CPC, introduzido pela Lei nº 8.952, de 13.12.94) 11.  (
x ) a Autor para, no prazo de 30 (trinta) dias, promover(em)
a execução do julgado/ cumprimento da sentença, tendo
em vista o encerramento da ação de conhecimento e/ou o
processo de liquidação, pelo trânsito em julgado da sen-
tença ou acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio de
1995). Publique-se. JPA, 08/11/2007.

45 - 2001.82.00.004616-6 IGNES GONCALVES DE
HOLANDA E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA
NOBREGA CABRAL, ANDRE SETTE CARNEIRO DE
MORAIS, WALTER DANTAS BAIA, ARNAUD MAIA DOS
SANTOS JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JOAO CYRILLO SOARES DA S. NETO) x
CAIXA SEGURADORA S/A (Adv. FLAVIO DE QUEIROZ
B CAVALCANTI, AUGUSTA PRUTCHANSKY M GO-
MES, BRUNO NOVAES DE BEZERRA CAVALCANTI,
CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO, CLAUDIA DALLE
FERREIRA DA COSTA, EDUARDO DE FARIA LOYO,
FERNANDA GUEDES G DE AZEVEDO, JANIERE DA
BOA VIAGEM VERAS, LUCIANA DA FONTE BARBO-
SA, MANUELA MOTTA MOURA, TACIANA ROBERTO
VERAS, YURI FIGUEIREDO THE). Assumi a jurisdição.
Recebo as apelações nos efeitos devolutivo e suspensivo
(art. 520, caput, do CPC). Vista sucessiva aos apelados
para contra-arrazoarem no prazo de 15 (quinze) dias
(Art.518, caput, do CPC). Após as cautelas legais, su-
bam os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. Publique-se.

46 - 2003.82.00.007826-7 MARIA JOSE FARIAS LIMA
E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
VALCICLEIDE A. FREITAS) x EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS (Adv. VALCICLEIDE A.
FREITAS). Assumi a Jurisdição. Recebo a apelação(ões)
nos efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, caput, do
CPC). Vista a(o)(s) apelado(s) para contra-arrazoar(em)
no prazo de 15 (quinze) dias (art.508, caput, do CPC c/c
art. 518, caput, do CPC). Após as cautelas legais, subam
os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Região.
Publique-se.

47 - 2003.82.00.009597-6 HOLANDA IMOBILIARIA E
CONSTRUTORA LTDA (Adv. PETRUS RODOVALHO
DE A. ROLIM) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COS-
TA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO). AU-
TOS COM VISTA ( Parágrafo 4º do art. 162, CPC, intro-
duzido pela Lei nº 8.952, de 13.12.94). 11.  ( x ) a Autor
para, no prazo de 30 (trinta) dias, promover(em) a execu-
ção do julgado/ cumprimento da sentença, tendo em vis-
ta o encerramento da ação de conhecimento e/ou o pro-
cesso de liquidação, pelo trânsito em julgado da senten-
ça ou acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio de
1995). Publique-se. JPA, 21/07/2007.

48 - 2004.82.00.005482-6 PERPÉTUA DA SILVA
FEITOSA E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA,
ADEILTON HILARIO JUNIOR, YURI PORFIRIO CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE) x UNIAO (ADVOCACIA-
GERAL DA UNIAO) (Adv. BENEDITO HONORIO DA
SILVA). AUTOS COM VISTA ( Parágrafo 4º do art. 162,
CPC, introduzido pela Lei nº 8.952, de 13.12.94). 11.  ( x
) ao Autor para, no prazo de 30 (trinta) dias, promover(em)

a execução do julgado/ cumprimento da sentença, tendo
em vista o encerramento da ação de conhecimento e/ou
o processo de liquidação, pelo trânsito em julgado da
sentença ou acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio
de 1995). Publique-se. JPA, 22/11/2007.

49 - 2004.82.00.007263-4 ARLINDO LIA FOOK (Adv.
ANDRE COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA,
ARLINETTI MARIA LINS, HERCIO FONSECA DE ARA-
UJO, HERCIO FONSECA DE ARAUJO) x UNIAO
(MINISTERIO DO EXERCITO) (Adv. SALESIA DE
MEDEIROS WANDERLEY). AUTOS COM VISTA
( Parágrafo 4º do art. 162, CPC, introduzido pela Lei nº
8.952, de 13.12.94)11.  ( x ) ao Autor para, no prazo de 30
(trinta) dias, promover(em) a execução do julgado/ cum-
primento da sentença, tendo em vista o encerramento da
ação de conhecimento e/ou o processo de liquidação,
pelo trânsito em julgado da sentença ou acórdão (Porta-
ria nº 06/GAB., de 05 de maio de 1995). Publique-se.
JPA, 22/11/2007.

50 - 2004.82.00.007361-4 IRENE GOMES DA SILVA E
OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, YURI
PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE, ADEILTON
HILARIO JUNIOR) x FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. SIMONNE JOVANKA NERY
VAZ). AUTOS COM VISTA ( Parágrafo 4º do art. 162,
CPC, introduzido pela Lei nº 8.952, de 13.12.94) 11.  ( x )
ao Autor para, no prazo de 30 (trinta) dias, promover(em)
a execução do julgado/ cumprimento da sentença, tendo
em vista o encerramento da ação de conhecimento e/ou
o processo de liquidação, pelo trânsito em julgado da
sentença ou acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio
de 1995). Publique-se. JPA, 22/11/2007.

51 - 2004.82.00.008925-7 ADAILTON APRIGIO DO NAS-
CIMENTO (Adv. MARCOS MAURICIO F. LACET,
ALUIZIO JOSE SARMENTO LIMA SILVA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Assumi a jurisdição. Renove-se a
intimação ao autor para se manifestar expressamente a
respeito da informação do INSS juntada às fls. 145/
147.Publique-se.

52 - 2004.82.00.011154-8 ROSENVELTH CARLOS PI-
NHEIRO (Adv. ANDRE COSTA FERNANDES DE OLI-
VEIRA, ARLINETTI MARIA LINS, HERCIO FONSECA
DE ARAUJO) x UNIÃO FEDERAL (AERONÁUTICA)
(Adv. SEM PROCURADOR). AUTOS COM VISTA ( Pa-
rágrafo 4º do art. 162, CPC, introduzido pela Lei nº 8.952,
de 13.12.94) 11.  ( x ) ao Autor para, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, promover(em) a execução do julgado/ cumpri-
mento da sentença, tendo em vista o encerramento da
ação de conhecimento e/ou o processo de liquidação,
pelo trânsito em julgado da sentença ou acórdão (Porta-
ria nº 06/GAB., de 05 de maio de 1995). Publique-se.
JPA, 22/11/2007.

53 - 2004.82.00.017148-0 NILZA MARIA
ALBUQUERQUE BARRETO (Adv. JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, CICERO RICARDO ANTAS A CORDEI-
RO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). ISTO POSTO, mantenho a decisão agra-
vada por seus fundamentos. Aguarde-se o julgamento
do recurso.

54 - 2005.82.00.006612-2 MARIA DAS NEVES DA SIL-
VA (Adv. VALTER DE MELO) x UNIAO (FAZENDA NA-
CIONAL) (Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO
PORTO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. AU-
TOS COM VISTA ( Parágrafo 4º do art. 162, CPC, intro-
duzido pela Lei nº 8.952, de 13.12.94) 11.  ( x ) a Autor
para, no prazo de 30 (trinta) dias, promover(em) a execu-
ção do julgado/ cumprimento da sentença, tendo em vis-
ta o encerramento da ação de conhecimento e/ou o pro-
cesso de liquidação, pelo trânsito em julgado da senten-
ça ou acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio de
1995). Publique-se. JPA, 22/11/2007.
55 - 2005.82.00.015393-6 ORSERV - ORGANIZACAO
DE SERVICOS E EMPREGOS LTDA (Adv. ANDRE
WANDERLEY SOARES) x UNIÃO (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Intime-se a empresa autora para apresentar
seus livros contábeis, conforme sugerido pela Conta-
doria.

56 - 2006.82.00.004033-2 MUNICÍPIO DE ITABAIANA
(Adv. GUSTAVO BRAGA LOPES, FABIO ROMERO DE
CARVALHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). AUTOS
COM VISTA ( Parágrafo 4º do art. 162, CPC, introduzido
pela Lei nº 8.952, de 13.12.94) 11.  ( x ) a Autor para, no
prazo de 30 (trinta) dias, promover(em) a execução do
julgado/ cumprimento da sentença, tendo em vista o en-
cerramento da ação de conhecimento e/ou o processo
de liquidação, pelo trânsito em julgado da sentença ou
acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio de 1995).
Publique-se. JPA, 22/11/2007.

57 - 2006.82.00.005671-6 ELIÉZIO RAMOS DE AQUINO
(Adv. AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE,
PAULO GUEDES PEREIRA, MUCIO SATIRO FILHO,
VESCIJUDITH FERNANDES MOREIRA, FRANCISCO
DAS CHAGAS BATISTA LEITE, LUCIANA DE
ALBUQUERQUE CAVALCANTI) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO) x EMGEA -
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv. SEM ADVO-
GADO). 10.  Aguarde-se, por 15 (quinze) dias, a apresen-
tação de novo instrumento de conciliação, com vistas à
homologação do acordo entre as partes. Publique-se.

58 - 2006.82.00.005752-6 EDUARDO FERREIRA FON-
TES (Adv. VALTER DE MELO, HERATOSTENES DOS
SANTOS OLIVEIRA, CANDIDO ARTUR MATOS DE
SOUZA, LUIZ CESAR G. MACEDO, LEOPOLDO MAR-
QUES DASSUNCAO) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE MARIA MAIA DE
FREITAS (INSS)). ISTO POSTO, declaro extinto o pro-
cesso, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,
III do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento da
verba honorária à base de 5% (cinco por cento) sobre o
valor atribuído à causa em favor do Réu, ficando
sobrestada a execução da verba sucumbencial enquan-
to persistir o estado de necessidade do demandante (Lei
nº 1.060/50). Registre-se no sistema informatizado, dis-
ponível a partir de maio de 2006, nos termos do Provi-
mento nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região.  P. I. Decorrido o
prazo sem interposição de recurso, certifique-se, dê-se
baixa e arquivem-se, com as cautelas legais.    João Pes-
soa, 23 de novembro de 2007.

59 - 2007.82.00.000705-9 ZENEIDE ALVES DA
NOBREGA VIRGOLINO (Adv. DANTE OLIVEIRA DOS
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SANTOS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES). ISTO POS-
TO, declaro extinto o processo, sem resolução de mérito,
nos termos do art. 267, III, do CPC.
Condeno a parte autora ao pagamento da verba honorá-
ria à base de 5% (cinco por cento) sobre o valor atribuído
à causa em favor do Réu, ficando sobrestada a execu-
ção da verba sucumbencial enquanto persistir o estado
de necessidade do(a) demandante (Lei nº 1.060/50).
Custas ex legis. Registre-se no sistema informatizado,
disponível a partir de maio de 2006, nos termos do Provi-
mento nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região. P. I. Decorrido o
prazo sem interposição de recurso, certifique-se, dê-se
baixa e arquivem-se, com as cautelas legais. João Pes-
soa, 23 de novembro de 2007.

60 - 2007.82.00.002109-3 LEOSITA BARROS DA COS-
TA E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL, ANNA CAROLINA CORDEIRO PEIXOTO,
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x EMGEA -
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv. LEILA REGI-
NA DE BRITO ANDRADE). 10.  Assumi a Jurisdição.
Defiro o pedido de prorrogação de prazo, requerido pelos
Autores às fls. 258, por mais 10 (dez) dias. Publique-se.

61 - 2007.82.00.003183-9 GERALDO DE JESUS MUNIZ
DE MEDEIROS (Adv. FABIANO BARCIA DE ANDRADE)
x UNIÃO (Adv. SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY).
Recebo a(s) apelação(ões) nos efeitos devolutivo e
suspensivo (art. 520, caput, do CPC). Vista a(o)(s)
apelado(s) para contra-arrazoar(em) no prazo de 15 (quin-
ze) dias. Após as cautelas legais, subam os autos ao Eg.
Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Publique-se.

62 - 2007.82.00.008260-4 VOTORANTIM CIMENTO N/
NE S.A (Adv. ANTONIO VENANCIO SOUSA, SILVANA
R. GUERRA BARRETTO, CARLOS FREDERICO C.
DOS SANTOS, ANA PATRICIA DA COSTA LIMA
FREIRE, ADELGICIO DE B. CORREIA SOBRINHO,
GUILHERME HENRIQUE MARTINS MOREIRA,
MARILIA DO AMARAL REBELO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Intime-se a Autora para cumprir integralmente
o despacho às fls. 173/174, regularizando a representa-
ção processual, no prazo de 10 (dez) dias. P.

63 - 2007.82.00.008265-3 VOTORANTIM CIMENTO
N/NE S.A (Adv. ANTONIO VENANCIO SOUSA,
SILVANA R. GUERRA BARRETTO, CARLOS
FREDERICO C. DOS SANTOS, ANA PATRICIA DA
COSTA LIMA FREIRE, ADELGICIO DE B. CORREIA
SOBRINHO, GUILHERME HENRIQUE MARTINS
MOREIRA, MARILIA DO AMARAL REBELO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). 1) Intime-se a Autora para, em
cinco dias, regularizar a procuração (artigo 13 do CPC),
uma vez que os advogados que subscrevem a petição
inicial não constam na procuração de fls. 37/38. 2)
Cumprido o item 1, intime-se o INSS para informar, no
prazo de 10 (dez) dias, se o valor depositado (fl. 174)
corresponde ao valor objeto da NFLD nº 35.610.344-
7. I (Remessa).

64 - 2007.82.00.009188-5 EDLUCIA MEDEIROS MAR-
QUES DARDENNE (Adv. FERNANDO MADRUGA FI-
LHO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). Assumi a jurisdição. Pronuncie-se a au-
tora, em 10 (dez) dias, apresentando cópias da petição
inicial e sentença com trânsito em julgado, se houver, do
processo nº 2007.82.00.007144-8, a fim de esclarecer e
comprovar, para fins de exame de eventual  conexão,
litispendência ou coisa julgada (art. 103, 301 § 1º e 333, I,
do CPC). P.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

65 - 96.0006998-0 ZELIO PEREIRA DE MORAIS E
OUTROS (Adv. LUIS FERNANDO PIRES BRAGA) x
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS
HUMANOS DE ESCOLA TECNICA FEDERAL DA
PARAIBA (Adv. JOSE HERVASIO GABINIO DE CAR-
VALHO, SIMONNE JOVANKA NERY VAZ) x UNIÃO
(Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO).
ISTO POSTO: 1) Defiro o pedido de habilitação formu-
lado por MARICÉLIA NUNES DE OLIVEIRA,
cessionária dos direitos hereditários advindos do fale-
cimento do Impetrante ARCÍLIO ATAÍDE DE ALMEIDA;
2) Correções cartorárias e na Distribuição para inclu-
são dos habilitada MARICÉLIA NUNES DE OLIVEI-
RA; 3) Oficie-se à CAIXA (PAB - Justiça Federal), re-
quisitando a atualização dos valores depositados em
favor do falecido Impetrante ARCÍLIO ATAÍDE DE
ALMEIDA. Instrua-se o expediente com cópia da Re-
quisição de Pagamento de fl. 432. 4) Após, expeça-se
alvará de levantamento em favor da habilitada
MARICÉLIA NUNES DE OLIVEIRA (CPF nº
132.137.924-20), com relação aos valores deposita-
dos em nome do Impetrante ARCÍLIO ATAÍDE DE
ALMEIDA. Publique-se. Intime-se. [remessa]. João
Pessoa,

66 - 98.0009123-8 SANCCOL SANEAMENTO
CONSTRUCAO E COMERCIO LTDA (Adv. PATRICIA
HELENA FERREIRA GAIAO, MICHELE LUCENA
CESAR DE ALBUQUERQUE, MARA REGINA
SIQUEIRA DE LIMA, FABIOLA CAVALCANTE TORRES
BORGES) x DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM
JOAO PESSOA (Adv. SEM PROCURADOR). Cumpra-
se o v. acórdão/decisão/despacho. Oficie-se.Intime-se.
Publique-se. Arquive-se. JPA, 12 de novembro de 2007.

67 - 2003.82.00.010445-0 OLGA SEABRA RODRIGUES
DA SILVEIRA (Adv. EMERSON MOREIRA DE OLIVEI-
RA, ABENAGO PESSOA LIMA) x SUPERINTENDEN-
TE DE RECURSOS HUMANOS DA UFPB (Adv. JOAO
ABRANTES QUEIROZ). Cumpra-se o v. acórdão/deci-
são/despacho. Oficie-se.Intime-se. Publique-se. Arquive-
se. JPA, 12 de novembro de 2007.

68 - 2004.82.00.015633-7 FABIO HENRIQUE SANTOS
DE OLIVEIRA (Adv. MICHEL PEREIRA BARREIRO) x
REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA
(Adv. SEM PROCURADOR). Determinei a intimação do
Impetrante para demonstrar a natureza de sua transfe-
rência para a Corregedoria da Polícia Militar em João
Pessoa, de ofício ou a pedido, apresentando, inclusive o
ato administrativo respectivo, nos seguintes termos (...)
Tratando-se de transferência com base em direito esta-
dual, intime-se o Impetrante para apresentar as normas
legais acima referidas, em vias suficientes para o expedi-
ente, no prazo de 10 (dez) dias (artigo 337 do CPC). JPA,
15/DEZ/2004

69 - 2006.82.00.001436-9 SUELY ONOFRE LIMEIRA
(Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA, KARINA PALOVA
VILLAR MAIA) x GERENTE EXECUTIVO DO INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). Cumpra-se o v. acórdão/decisão/
despacho. Oficie-se. Intime-se. Publique-se. Arquive-se.
JPA, 13 de novembro de 2007

70 - 2006.82.00.004035-6 ADEMIR ALVES DE MELO
(Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, ADEILTON HILARIO
JUNIOR, YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE) x GERENTE-EXECUTIVO DO INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS (Adv.
SEM PROCURADOR) x SUPERINTENDENTE DE RE-
CURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR). Cumpra-se
o v. acórdão/decisão/despacho. Oficie-se. Intime-se. Pu-
blique-se. Arquive-se. JPA, 12 de novembro de 2007

71 - 2007.82.00.000993-7 MARCELO MARQUES GUI-
MARÃES FILHO, REPR.  POR SEU GENITOR, MAR-
CELO MARQUES GUIMARÃES (Adv. JOACIL FREIRE
DA SILVA) x SECRETARIO GERAL DE ENSINO DO
CENTRO UNIVERSITARIO DE JOAO PESSOA - UNIPE
(Adv. SEM ADVOGADO). Cumpra-se o v. acórdão/deci-
são/despacho. Oficie-se.Intime-se. Publique-se. Arquive-
se. JPA, 13 de novembro de 2007

72 - 2007.82.00.003002-1 FERNANDO ANTONIO
AMARAL LINS (Adv. FRANCISCO DE ASSIS SARAI-
VA) x REITOR DA UFPB (Adv. SEM PROCURADOR).
Assumi a jurisdição. Vista ao Impetrante, por 05 (cinco)
dias, das informações prestadas pela UFPB. Após, certi-
fique-se e subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional
Federal da 5.ª Região. Publique-se. João Pessoa,

73 - 2007.82.00.010281-0 MARIA ILCLÉIA GOMES DE
SOUZA NEVES (Adv. RINALDO MOUZALAS DE S E
SILVA, VALBERTO ALVES DE A FILHO, VITAL BORBA
DE ARAUJO JUNIOR, DANIEL SAMPAIO DE AZEVE-
DO) x DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRA-
SIL DE JOÃO PESSOA - PARAÍBA (Adv. SEM PROCU-
RADOR). ISTO POSTO, indefiro a petição inicial em face
da inadequação da ação mandamental (artigo 8º da Lei
nº 1.533, de 19514), ressalvadas as vias próprias para
discussão da matéria. Registre-se no sistema
informatizado, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional
Federal da 5ª Região. Intime-se. Decorrido o prazo sem
recurso voluntário certifique-se, dê-se baixa na Distribui-
ção e arquivem-se os autos com as cautelas legais. João
Pessoa,19 de novembro de 2007.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

74 - 2007.82.00.003396-4 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. PEDRO VITOR DE CAR-
VALHO FALCAO) x ANTONIA ETELVINA DA SILVA (Adv.
DILZA EGYDIO DE OLIVEIRA PEQUENO). Tendo em
vista as alegações do INSS, às fls. 70/77, remetam-se à
Contadoria para informação circunstanciada.

75 - 2007.82.00.009971-9 JOSELITO GUEDES
RODRIGUES E OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). AUTOS COM VISTA
ao credor/embargado para impugnar os embargos, no
prazo de 15 (quinze) dias (art. 7401 do CPC). P. I. JPA,
26 de novembro de 2007.

36 - AÇÃO SUMÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM SU-
MÁRIO)

76 - 2004.82.00.005529-6 NIVALDO DE MIRANDA
MONTENEGRO E OUTRO (Adv. FRANCISCO DE AS-
SIS FEITOSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO) x
EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv. SEM
ADVOGADO). ao(à)(s) autor(a)(es), para, no prazo de
10 (dez) dias, impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts.
326 e 327, do CPC) 1. P. JPA, ...

77 - 2005.82.00.004483-7 EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT (Adv. PAULO
CESAR BEZERRA DE LIMA, MARIA JOSE DA SILVA,
RAFAEL ALMEIDA DE HOLANDA) x MLR CONSTRU-
ÇÕES LTDA (Adv. SEM ADVOGADO, JOSE LEOCADIO
FILHO). Defiro o pedido de suspensão pelo prazo de
06(seis) meses. P.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

78 - 94.0001896-7 JOSE SOARES RIBEIRO E OUTROS
(Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x JOSE SOARES RI-
BEIRO E OUTROS x CRISPIM BELO DA SILVA x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO, JOSE
ARAUJO FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS. Diante do exposto, declaro extinta a
Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I.
Decorrido o prazo sem interposição de recurso, certifi-
que-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas le-
gais. João Pessoa, 19 de novembro de 2007.

79 - 97.0000792-8 MARIA DAS GRACAS LEAL MAR-
QUES NEVES (Adv. MARIA DE FATIMA PESSOA) x
MARIA DAS GRACAS LEAL MARQUES NEVES x
UNIAO (MINISTERIO DA AGRICULTURA) (Adv.
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO) x
UNIAO (MINISTERIO DA AGRICULTURA).    Trata-se
de pedido de desarquivamento dos autos, objetivando
a promoção da execução de acórdão. Defiro o
desarquivamento dos autos. Restaure-se a distribui-
ção. Após, abra-se vista à exeqüente Maria das Gra-
ças Leal Marques Neves para, no prazo de 30(trinta)
dias, promover a execução quanto a obrigação de pa-
gar ou requerer o que entender de direito. Decorrido o
prazo sem manifestação da exeqüente, certifique-se,
baixa na Distribuição e arquivem-se os presentes au-
tos, facultado o desarquivamento enquanto não trans-
corrido o lapso prescricional. Distribuição [remessa]
Publique-se. João Pessoa, ...

80 - 99.0003132-6 HERMINIA MARIA DA SILVA (Adv.
JOSEFA INES DE SOUZA) x HERMINIA MARIA DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. Diante do
exposto, declaro extinta a Execução, nos termos do
artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 19
de novembro de 2007.

81 - 99.0003340-0 WILLE GUEDES MAGALHAES E
OUTROS (Adv. CARLOS ANTONIO G. DE
FIGUEIREDO, MAGNALDO JOSE NICOLAU DA COS-
TA) x JOAQUIM DE OLIVEIRA FAGUNDES x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR, JOSE WIL-
SON GERMANO DE FIGUEIREDO). Diante do exposto,
declaro extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I,
do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem interposição de
recurso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. João Pessoa, 19 de novembro de 2007.

82 - 99.0005494-6 JOSEFA MARIA DO ESPIRITO SAN-
TO (Adv. VALTER DE MELO, HERATOSTENES SAN-
TOS DE OLIVEIRA, CANDIDO ARTUR MATOS DE
SOUZA, LUIZ CESAR G. MACEDO) x JOSEFA MARIA
DO ESPIRITO SANTO x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
Diante do exposto, declaro extinta a Execução, nos ter-
mos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo
sem interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 19
de novembro de 2007.

83 - 2000.82.00.000476-3 SELLINVEST DO BRASIL S/
A, SUCESSORA DE VILA ROMANA DA PARAIBA S/A
(Adv. GILBERTO DA SILVA COELHO, PAULO ANTO-
NIO DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. ENIO ARAUJO MATOS (INSS))
x INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E RE-
FORMA AGRARIA - INCRA (Adv. SEM PROCURADOR,
VALDEMI DE SOUSA SEGUNDO). Suspendo o presente
processo por 06 (seis) meses, aguardando o impulso
necessário. Arquive-se na Secretaria, sem baixa na Dis-
tribuição. Decorrido o prazo, certifique-se, e venham-me
conclusos. Publique-se.  Intime-se [Remessa].

84 - 2002.82.00.006016-7 LUIZ GONZAGA DA SILVA
(Adv. MARIO FORMIGA MACIEL FILHO, KARLA
CABRAL DA SILVA, ALESSANDRA CABRAL
MEIRELES DA SILVA) x UNIAO (DELEGACIA DA RE-
CEITA FEDERAL) (Adv. RONNIE MONTE CARVALHO
MONTENEGRO). Diante do exposto, declaro extinta a
Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC. Regis-
tre-se no sistema informatizado, disponível a partir de maio
de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005,
da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. P.I. Decorrido o prazo sem interposição de
recurso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. João Pessoa,19 de novembro de 2007.

85 - 2003.82.00.003074-0 FERNANDO ANTONIO
DANTAS DE MELO (Adv. ARDSON SOARES
PIMENTEL, FRANCISCO NERIS PEREIRA) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
LUIZ FIRMO FERRAZ FILHO, JOSE HAILTON DE OLI-
VEIRA LISBOA). ISSO POSTO, declaro extinta a Execu-
ção, nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decorri-
do o prazo sem interposição de recurso, certifique-se, dê-
se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais.
João Pessoa, 19 de novembro de 2007.

86 - 2004.82.00.007438-2 MARIA ELZA DA PAZ (Adv.
AURITONIO MARTINS SILVA, JULIANA JUSCELINO DE
QUEIROGA, JOAO LOPES DE SOUSA NETO, BENE-
DITO JUSCELINO DE ALMEIDA) x CONDOMINIO
EDUARDO HENRIQUE (Adv. SEM ADVOGADO) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
DAS CHAGAS NUNES). Intime-se a autora para, no pra-
zo de 05(cinco) dias, se manifestar a respeito da satisfa-
ção da obrigação em relação à CAIXA(fls. 180/181). Pu-
blique-se.

87 - 2004.82.00.009128-8 MARIA ELIZABETE PEREI-
RA DE ARAUJO (Adv. VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE
BRITO) x UNIÃO (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEIRO).
DIANTE DO EXPOSTO, declaro extinta a Execução, nos
termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo
sem interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 19
de novembro de 2007.

88 - 2006.82.00.005523-2 UNIÃO (Adv. SALESIA DE
MEDEIROS WANDERLEY) x CELSO DE BARROS FI-
LHO (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA, KARINA
PALOVA VILLAR MAIA). DIANTE DO EXPOSTO, satis-
feita a obrigação, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.
I. João Pessoa,19 de novembro de 2007.

89 - 2007.82.00.002166-4 UNIAO (EXERCITO BRASI-
LEIRO) (Adv. SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY)
x EUNICE BRANDAO DA SILVA (Adv. JANDUIR CAR-
NEIRO DE BARROS). 3. ( x )Trata-se de Sentença/
Acórdão [Obrigação de Pagar Quantia Certa - Art. 475 - J
- Título Judicial transitado em julgado, instruído com a
Memória do Cálculo] Contra: a. (x ) Pessoa Natural b.(  )
Pessoa Jurídica de Direito Privado c. (  ) Empresa Públi-
ca  d.(  ) Sociedade de Economia Mista Intime-se o(a)s
EUNICE BRANDÃO DA SILVA para cumprimento da
Obrigação de Pagar no prazo de 15 (quinze) dias. Venci-
do o prazo, o montante da condenação será acrescido
multa de 10%(dez) por cento e, caso o pagamento seja
parcial a multa incidirá sobre o restante da dívida ou, apre-
sentar Impugnação à Execução mediante Petição nos
autos em face de não mais serem cabíveis Embargos
[Lei n º 11.232, de 22.12.2005 (DOU de 23.12.2005)] in-
dicando bens à penhora no mesmo prazo. Decorrido o
prazo, certifique-se e intime-se a parte vencedora para
dizer se o cumprimento efetuado satisfaz. Intime-se. 5. (
x) À Distribuição para conversão à classe própria (execu-
ção de sentença), nos termos das Resoluções do Con-
selho da Justiça Federal nºs 317/2003, 328/2003 e 398/
2004, e do Provimento nº 22/2005, da Corregedoria-Ge-
ral do Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Remeta-
se. Após, cumpra-se o item 3.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

90 - 2004.82.00.006580-0 UNIÃO (Adv. ALMIRO VIEIRA
CARNEIRO) x JOSÉ AGUINALDO MOTA (Adv. SEM
ADVOGADO). Defiro a suspensão do processo pelo pra-
zo de 90 (noventa) dias. Agende-se na Planilha de Con-
trole das Execuções Suspensas. Publique-se. João Pes-
soa, 24.08.2006.

100 - EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA DO SISTEMA FINAN-
CEIRO DA HABITAÇÃO

91 - 2000.82.00.005582-5 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. BERILO RAMOS BORBA, RICARDO
BERILO BEZERRA BORBA) x MARIA ARAUJO PEREI-

RA (Adv. SEM ADVOGADO). AUTOS COM VISTA ao
(à)(s) autor(a)(s)(es)/exeqüente(s)/embargante(s), para,
no prazo de 05 (cinco) dias), requerer o que entender de
direito. João Pessoa, 21 de novembro de 2007

137 - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO

92 - 2007.82.00.008498-4 DAVID GOMES DA SILVA
(Adv. REGINALDO DE SOUSA RIBEIRO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Diante do exposto, julgo improcedente o pedido.
Condeno o Requerente ao pagamento, em favor do Re-
querido, de honorários advocatícios no percentual de 10%
(dez por cento) sobre o valor da causa, sobrestada a sua
execução enquanto perdurar o estado de necessidade
do Requerente, observando-se a prescrição qüinqüenal
(art. 12 da Lei 1.060/50).  Sem custas processuais em
face da gratuidade judiciária. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. Intimem-se as partes.  João Pessoa, 19 de no-
vembro de 2007.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

93 - 00.0003102-0 FELIX DE NOLE PINHEIRO BRASIL
E OUTROS (Adv. ADALBERTO FERREIRA DO NASCI-
MENTO, ADALBERTO MARQUES DE ALMEIDA LIMA,
GERALDO VIEIRA DINIZ, FERNANDO ENEAS DE
SOUZA, GERALDO DE ALMEIDA SA, WELLINGTON
MARQUES LIMA, SEVERINO DO RAMO PINHEIRO
BRASIL) x DIUZA OLIVEIRA DA LUZ BRASIL E OU-
TROS x BANORTE- CREDITO IMOBILIARIO S/A (Adv.
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVO-
GADO) x UNIÃO (Adv. FERNANDO DA SILVA ROCHA).
Diante de todo o exposto: 1) Excluo a União da lide (Ação
Ordinária nº 00.3102-0), por ilegitimidade passiva, nos
termos do art. 267, VI21, do CPC. Correções cartorárias
e na Distribuição. 2) Julgo improcedentes os pedidos for-
mulados nos autos da Ação Ordinária nº 00.3102-0, nos
termos do art. 269, I22, do CPC. 3) Julgo parcialmente
procedentes os pedidos formulados nos autos da Ação
Ordinária nº 2006.4190-7, nos termos do art. 269, I, do
CPC, para determinar a quitação do saldo devedor do
contrato de mútuo firmado pelo mutuário Félix de Nole
Pinheiro Brasil (fls. 24/32) e a conseqüente liberação da
hipoteca gravada sobre o imóvel, nos termos previstos
na Lei nº 10.150/2000, devendo, no entanto, o mutuário
proceder ao pagamento das prestações em atraso, devi-
das em datas anteriores à vigência da Medida Provisória
nº 1.981/2000. Custas ex lege. Sucumbência recíproca,
em conformidade com o insculpido no art. 2123 do Códi-
go de Processo Civil. Publique-se. Registre-se no siste-
ma informatizado, disponível a partir de maio de 2006,
nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2006, da
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª região.
Intimem-se as partes. Autorizo à EMGEA a levantar os
valores depositados em Juízo pelo Autor Félix de Nole
Pinheiro Brasil limitado ao débito formado até a vigência
da Medida Provisória nº 1.981/2000. Caso remanesçam
valores, levantem-se em favor do Autor. João Pessoa/
PB, 19 de novembro de 2007.

94 - 2002.82.00.003878-2 MARCELO AMORIM BARBO-
SA DE SOUSA E OUTROS (Adv. MARIA CARLINDA F.
DE VASCONCELOS, NAVILA DE FATIMA GONCALVES
VIEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
RICARDO POLLASTRINI). Renove-se o expediente de
fl.2671, intimando os advogados da causa por mandado,
para cumprimento em 05 (cinco) dias.

95 - 2003.82.00.001230-0 MARINILDO BEZERRA DO
NASCIMENTO (Adv. FRANCISCO NERIS PEREIRA,
ARDSON SOARES PIMENTEL) x FUNDACAO NACI-
ONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. LUIZ FIRMO
FERRAZ FILHO). ISSO POSTO, declaro extinta a Exe-
cução, nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decor-
rido o prazo sem interposição de recurso, certifique-se,
dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais. João
Pessoa, 19 de novembro de 2007.

96 - 2004.82.00.000354-5 CLEOMAR LUCENA GALVÃO
E OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO) x MARIA DO
CARMO DE ANDRADE LUCENA x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. PEDRO
VITOR DE CARVALHO FALCAO). DIANTE DO EXPOS-
TO, homologo a desistência formulada pelo Autor às fls.
191 e declaro extinta a execução, nos termos dos arts.
267, VIII3, e 569, caput, do CPC. Custas ex lege e sem
verba honorária, em face da gratuidade judiciária deferida.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a partir
de maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional
Federal da 5ª Região. Intimem-se. Transitada em julga-
do, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se com as cau-
telas legais. João Pessoa, 12 de novembro de 2007.

97 - 2004.82.00.001086-0 ROMMEL RICARDO
ROMULO CAMINHA LIMA (Adv. IONAZAMA ANVISOLI
CAMINHA LIMA) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR)
x FUNDACAO UNIVERSIDADE DE BRASILIA-
FUB(CESPE/UNB) (Adv. SEM PROCURADOR). 1) Cor-
reções cartorárias e na Distribuição para inclusão da
advogada do Autor, constante da procuração de fls. 334.
2) Intime-se, por carta, a Fundação Universidade de
Brasília do despacho de fls. 143. 3) Cumpridos os itens
acima, abra-se vista ao Autor dos documentos apresen-
tados pela União às fls. 361/363 (artigo 398 do CPC).
João Pessoa, 20 de setembro de 2007.

98 - 2004.82.00.016776-1 LINO BORGES DE VASCON-
CELOS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO, IVO CASTELO BRAN-
CO PEREIRA DA SILVA, ANDRE CASTELO BRANCO
PEREIRA DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR). Dian-
te do exposto, determino à Demandante a apresentação,
no prazo de 10 (dez) dias, da comprovação dos julga-
mentos dos Recursos Especial e Extraordinário interpos-
tos na Ação Ordinária nº 97.1935-3 e, ainda, do trânsito
em julgado da Ação Ordinária nº 95.4503-3, para fins de
exame de eventual conexão, litispendência ou coisa
julgada. (arts. 103, 301, § 1º, e 333, I, do CPC). João
Pessoa/PB, 16 de novembro de 2007.

99 - 2006.82.00.004190-7 FELIX DE NOLE PINHEIRO
BRASIL E OUTROS (Adv. THELIO FARIAS, LEIDSON
FARIAS, CELEIDE QUEIROZ E FARIAS, DHELIO JOR-
GE RAMOS PONTES, CLAUDIO DE LUCENA NETO) x
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM AD-
VOGADO) x EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATI-
VOS (Adv. SEM ADVOGADO). Diante de todo o expos-
to: 1) Excluo a União da lide (Ação Ordinária nº 00.3102-
0), por ilegitimidade passiva, nos termos do art. 267, VI21,
do CPC. Correções cartorárias e na Distribuição. 2) Jul-
go improcedentes os pedidos formulados nos autos da
Ação Ordinária nº 00.3102-0, nos termos do art. 269, I22,
do CPC. 3) Julgo parcialmente procedentes os pedidos
formulados nos autos da Ação Ordinária nº 2006.4190-7,
nos termos do art. 269, I, do CPC, para determinar a qui-
tação do saldo devedor do contrato de mútuo firmado
pelo mutuário Félix de Nole Pinheiro Brasil (fls. 24/32) e a
conseqüente liberação da hipoteca gravada sobre o imó-
vel, nos termos previstos na Lei nº 10.150/2000, deven-
do, no entanto, o mutuário proceder ao pagamento das
prestações em atraso, devidas em datas anteriores à vi-
gência da Medida Provisória nº 1.981/2000. Custas ex
lege. Sucumbência recíproca, em conformidade com o
insculpido no art. 2123 do Código de Processo Civil. Pu-
blique-se. Registre-se no sistema informatizado, dispo-
nível a partir de maio de 2006, nos termos do Provimento
nº 23, de 06.12.2006, da Corregedoria do Tribunal Regi-
onal Federal da 5ª região. Intimem-se as partes. Autorizo
à EMGEA a levantar os valores depositados em Juízo
pelo Autor Félix de Nole Pinheiro Brasil limitado ao débito
formado até a vigência da Medida Provisória nº 1.981/
2000. Caso remanesçam valores, levantem-se em favor
do Autor. João Pessoa/PB, 19 de novembro de 2007.

100 - 2007.82.00.002385-5 ALMIRA AUGUSTA DE OLI-
VEIRA (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO, ALEXANDRE
RAMALHO PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANA KAROLINA NO-
BRE DE MIRANDA). Diante do exposto, declaro a
extinção do processo, sem resolução do mérito, por de-
sistência da Autora nos termos do art. 267, VIII, do CPC.
Condeno a Autora ao pagamento de honorários
advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre
o valor da causa (art. 20, § 4º, do CPC), sobrestada  a
sua execução enquanto perdurar o estado de necessida-
de da Autora, observando-se a prescrição qüinqüenal (art.
12 da Lei 1.060/50). Sem custas processuais, em face
da gratuidade (fl. 149).

101 - 2007.82.00.003266-2 MARIA DAS GRAÇAS MEN-
DES (Adv. LIDIA DE FREITAS SOUSA ALBUQUERQUE,
JOSE VALDEMIR DA SILVA SEGUNDO, JOSE
VALDEMIR DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES).
DIANTE DO EXPOSTO, nos termos do art. 269, I, do
Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O
PEDIDO. Verba honorária à base de 10% (dez por cen-
to) sobre o valor da causa (art. 20, § 4º, do CPC),
sobrestada a sua execução enquanto perdurar o estado
de necessidade da demandante, observando-se a pres-
crição qüinqüenal (art. 12 da Lei 1.060/5010).  Custas ex
lege. Registre-se no sistema informatizado, disponível a
partir de maio de 2006, nos termos do provimento nº 23,
de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regi-
onal Federal da 5ª Região. Intimem-se as partes. João
Pessoa/PB, 19 de novembro de 2007.

102 - 2007.82.00.004121-3 JOSEFA DOS SANTOS
FERREIRA (Adv. JOSINETE RODRIGUES DA SILVA,
JACQUELINE RODRIGUES CHAVES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Diante do exposto, à míngua de omissão, contradi-
ção ou obscuridade na sentença, nego provimento aos
presentes Embargos de Declaração. Registre-se no sis-
tema informatizado, disponível a partir de maio de 2006,
nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. Intimem-se as partes. João Pessoa, 19 de no-
vembro de 2007.

103 - 2007.82.00.004196-1 ALDAIR DE MEDEIROS
TRAVASSOS (Adv. JULIANNA ERIKA PESSOA DE
ARAUJO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
SEM ADVOGADO). Em razão do exposto, descumprida
a providência determinada com base no art. 284, caput,
do Código de Processo Civil, é de se indeferir liminarmente
a petição inicial, ex vi dos arts. 267, I, c/c 284, parágrafo
único, ambos do CPC. P.R.I. Transitada em julgado, cer-
tifique-se, dê-se baixa na distribuição e arquive-se com
as cautelas legais. João Pessoa, 19 de novembro de 2007.

104 - 2007.82.00.004249-7 HELENO PAULO CARDO-
SO DA SILVA (Adv. LAMARE MIRANDA DIAS, PETRUS
RODOVALHO DE A. ROLIM, JOSÉ CARLOS
FERREIRA DA LUZ) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. SEM ADVOGADO). DIANTE DO EXPOS-
TO, declaro extinto o processo, sem resolução de mérito,
nos termos do art. 267, III do CPC. P.R.I. Decorrido o
prazo sem interposição de recurso, certifique-se, dê-se
baixa e arquivem-se, com as cautelas legais. João Pes-
soa, 19 de novembro de 2007.

105 - 2007.82.00.004485-8 TEREZA MELO PEREIRA
(Adv. LUSARDO ALVES DE VASCONCELOS, ZILMA
DE VASCONCELOS BARROS) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). DIANTE DO
EXPOSTO, declaro extinto o processo, sem resolução
de mérito, nos termos do art. 267, III do CPC. P.R.I. De-
corrido o prazo sem interposição de recurso, certifique-
se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais.
João Pessoa, 19 de novembro de 2007.

106 - 2007.82.00.004685-5 JONILDO DE OLIVEIRA
CASADO (Adv. ADAILTON COELHO COSTA NETO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM AD-
VOGADO). DIANTE DO EXPOSTO, declaro extinto o
processo, sem resolução de mérito, nos termos do art.
267, III do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem interposição
de recurso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. João Pessoa, 19 de novembro de 2007.

107 - 2007.82.00.004937-6 MARIA EDILEUSA CARVA-
LHO DO NASCIMENTO (Adv. REMULO CARVALHO
CORREIA LIMA, ALUIZIO JOSE SARMENTO LIMA SIL-
VA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). Em razão do exposto, descumprida a pro-
vidência determinada com base no art. 284, caput, do
Código de Processo Civil, é de se indeferir liminarmente
a petição inicial, ex vi dos arts. 267, I, c/c 284, parágrafo
único, ambos do CPC. P.R.I. Transitada em julgado, cer-
tifique-se, dê-se baixa na distribuição e arquive-se com
as cautelas legais. João Pessoa, 19 de novembro de 2007.

108 - 2007.82.00.005338-0 SILVIO SERRANO DE
ANDRADE (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE
DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO) x UNIÃO

(Adv. SEM PROCURADOR). Ante o exposto, julgo pro-
cedente, em parte, o pedido e determino à União que
proceda à implantação nos proventos do Autor da
GDASST, no valor correspondente a 40 (quarenta) pon-
tos, nos termos do art. 13 da Lei nº 10.483, de 03.07.2002,
bem como a proceder ao pagamento das diferenças das
parcelas retroativas da GDATA, no período de fevereiro a
agosto de 2002, em 37,5 pontos, bem como das diferen-
ças da GDASST, a partir de setembro de 2002, em 40
(quarenta) pontos, acrescidas de correção monetária e
juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir
da citação. Condeno a União ao pagamento de honorári-
os advocatícios, em favor do Autor, no percentual de 20%
(vinte por cento) sobre o valor da condenação (art. 20, §
3º, do CPC). Sem custas processuais, em face da
gratuidade judiciária (fl. 10). Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. Intimem-se as partes. Decorrido o prazo sem
recurso voluntário certifique-se e subam os autos ao TRF-
5ª Região (artigo 475, inciso I, do CPC). João Pessoa,19
de novembro de 2007.

109 - 2007.82.00.007423-1 EROTILDO GENTIL DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. GERSON MOUSINHO DE BRITO,
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
SEM PROCURADOR). Diante do exposto, julgo proce-
dente, em parte, o pedido, e condeno a FUNASA a im-
plantar nos vencimentos/proventos dos Autores o valor
correspondente à diferença entre o percentual de 46,87%
de uma diária nível “D” e o que vinha sendo pago a me-
nor relativamente à indenização prevista no artigo 16 da
Lei 8.216/1991 e no artigo 15 da Lei 8.270/1991, bem
como a pagar aos Demandantes as parcelas vencidas
da indenização, a partir de outubro de 2005, respeitada a
prescrição qüinqüenal, acrescidas de juros de mora de
0,5% (meio por cento) ao mês a partir da citação, e devi-
damente corrigidas nos moldes da legislação vigente.
Condeno a FUNASA ao pagamento de honorários
advocatícios no percentual de 20% (vinte por cento) so-
bre o valor da condenação. Sem condenação em custas
processuais, em face da gratuidade judiciária (fl. 43). Re-
gistre-se no sistema informatizado, disponível a partir de
maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional
Federal da 5ª Região. Intimem-se as partes. Decorrido o
prazo sem recurso voluntário, certifique-se e subam os
autos ao egrégio TRF-5ª Região, nos termos do artigo
475, I, do CPC. João Pessoa, 13 de novembro de 2007.

110 - 2007.82.00.007805-4 AILTON WLISSES DO NAS-
CIMENTO E OUTROS (Adv. VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE
BRITO) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA
(Adv. SEM PROCURADOR). Diante do exposto, julgo pro-
cedente, em parte, o pedido, e condeno a FUNASA a im-
plantar nos vencimentos/proventos dos Autores o valor
correspondente à diferença entre o percentual de 46,87%
de uma diária nível “D” e o que vinha sendo pago a menor
relativamente à indenização prevista no artigo 16 da Lei
8.216/1991 e no artigo 15 da Lei 8.270/1991, bem como a
pagar aos Demandantes as parcelas vencidas da indeni-
zação, a partir de outubro de 2005, respeitada a prescri-
ção qüinqüenal, acrescidas de juros de mora de 0,5% (meio
por cento) ao mês a partir da citação, e devidamente
corrigidas nos moldes da legislação vigente. Condeno a
FUNASA ao pagamento de honorários advocatícios no
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da con-
denação. Sem condenação em custas processuais, em
face da gratuidade judiciária (fl. 68). Registre-se no siste-
ma informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. Intimem-se as partes. Decorrido o prazo sem re-
curso voluntário, certifique-se e subam os autos ao egré-
gio TRF-5ª Região, nos termos do artigo 475, I, do CPC.
João Pessoa, 13 de novembro de 2007.

111 - 2007.82.00.007806-6 HILMA GALDINO DE SOU-
ZA E OUTRO (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO
ARTUR MATOS DE SOUZA, HERATOSTENES SAN-
TOS DE OLIVEIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
ISSO POSTO, indefiro a petição inicial, declarando extin-
to o processo sem resolução de mérito, nos termos do
art. 267, I e IV c/c 284 e 295, VI do CPC. P.R.I. Decorrido
o prazo sem interposição de recurso, certifique-se, dê-se
baixa e arquivem-se, com as cautelas legais. João Pes-
soa, 19 de novembro de 2007.

112 - 2007.82.00.008586-1 AMAURI HONORIO BARBO-
SA DE SOUZA (Adv. WALTER GAMA DE LIMA JUNIOR,
FRANCISCO DE ASSIS GALDINO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Diante do exposto, concedo a liminar para determi-
nar à autoridade impetrada que se abstenha de proceder
ao desconto na forma de reposição ao erário a que alude
a Carta nº 17/2007, de 18.10.2007 (fls. 51). Registre-se
no sistema informatizado, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Notifique-se a autorida-
de impetrada para cumprimento imediato desta decisão
e para prestar as informações, estas no prazo de 10 (dez)
dias. Intimem-se desta decisão a Impetrante e a Advoca-
cia-Geral da União, nos termos do artigo 3º da Lei nº 4.348,
de 1964, na redação dada pela Lei nº 10.910, de 2004.
Após, vista ao Ministério Público Federal para ofertar pa-
recer. João Pessoa, 19 de novembro de 2007.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

113 - 2003.82.00.009804-7 CHAPA MUDA OAB (Adv.
ERICK MACEDO) x PRESIDENTE DA ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL, SECCIONAL DA PARAIBA
(Adv. SEM ADVOGADO). Cumpra-se a v. decisão. Ofi-
cie-se. Intime-se. Publique-se. Aguarde-se, por 05 (cin-
co) dias, manifestação das partes. Decorrido o prazo,
arquive-se. João Pessoa, 16 de novembro de 2007.

114 - 2007.82.00.008028-0 VALDIR GOMES (Adv.
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO, GER-
SON MOUSINHO DE BRITO, ALEXANDRE RAMALHO
PESSOA) x CHEFE DO SETOR DE BENEFICIO DO
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (Adv.
SEM PROCURADOR). Diante do exposto, concedo a
segurança para que o Gerente Executivo do INSS expe-
ça a Certidão de Tempo de Serviço exercido pelo
Impetrante, no período de 01/01/1986 a 11.12.1990, na
condição de Guarda de Endemias, com acréscimo do
fator 1.4, em conformidade com os Decretos 53.831/1964
e 83.080/1979, bem como determinar ao Coordenador

Regional da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA
que proceda às anotações de praxe nos assentos funci-
onais do Impetrante. Sem condenação em honorários
advocatícios (Súmulas nºs. 512 do STF e 105 do STJ).
Custas ex lege. Registre-se no sistema informatizado,
disponível a partir de maio de 2006, nos termos do Provi-
mento nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Intime-se. Ofi-
cie-se. Decorrido o prazo de recurso voluntário, certifi-
que-se e subam os autos ao egrégio TRF da 5ª Região
(art. 12, parágrafo único, da Lei nº. 1.533/1951). João Pes-
soa,19 de novembro de 2007.

115 - 2007.82.00.009231-2 TAYNAH PONTES MACHA-
DO (Adv. CARMEN DE LOURDES SARAIVA DE PON-
TES) x PRESIDENTE DA COPERVE - COMISSAO
PERMANENTE DO CONCURSO VESTIBULAR (Adv.
SEM PROCURADOR). Diante do exposto, confirmo a
liminar e concedo a segurança para garantir a inscrição
da Impetrante no Processo Seletivo Seriado - PSS/2008,
da Universidade Federal da Paraíba - UFPB, mediante o
pagamento regular da taxa de inscrição respectiva. Sem
honorários advocatícios (Súmulas nºs. 512 do STF e 105
do STJ) e sem custas processuais, em face da gratuidade
judiciária. Registre-se no sistema informatizado, disponí-
vel a partir de maio de 2006, nos termos do Provimento
nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Oficie-se. Intime-se. De-
corrido o prazo sem recurso voluntário, certifique-se e
subam os autos ao egrégio TRF da 5ª Região, nos ter-
mos do art. 12, parágrafo único, da Lei nº. 1.533/51. João
Pessoa, 19 de novembro de 2007.

116 - 2007.82.00.009573-8 JADER NUNES DE OLIVEI-
RA (Adv. JOSE EWERTON NOBREGA ARAUJO,
ARLAND DE SOUZA LOPES) x SUPERINTENDENTE
DE RECURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE FE-
DERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Diante do exposto, confirmo a liminar e concedo a
segurança para determinar à autoridade impetrada que
se abstenha de proceder ao desconto na forma de repo-
sição ao erário a que alude a Carta-Circular nº 13-GAB/
SRH/UFPB, de 21.09.2007 (fl. 17). Sem condenação em
honorários advocatícios (Súmulas nºs. 512 do STF e 115
do STJ). Custas ex lege. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. Oficie-se. Intime-se. Decorrido o prazo sem re-
curso voluntário, certifique-se e subam os autos ao Egré-
gio Tribunal Regional Federal da 5ª Região, nos termos
do artigo 12, parágrafo único, da Lei nº 1.533/1951. João
Pessoa, 19 de novembro de 2007.

117 - 2007.82.00.010356-5 JOAO HENRIQUE LUCENA
DA COSTA (Adv. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO)
x MAGNIFICO REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA -UFPB (Adv. SEM PROCURADOR). Di-
ante do exposto, indefiro a petição inicial em face da ilegi-
timidade passiva da autoridade impetrada (artigo 8º da
Lei nº 1.533, de 1951). Registre-se no sistema
informatizado, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional
Federal da 5ª Região. Intime-se. Decorrido o prazo sem
recurso voluntário certifique-se, dê-se baixa na Distribui-
ção e arquivem-se os autos. João Pessoa, 19 de novem-
bro de 2007.

16 - AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL RU-
RAL POR INTERESSE SOCIAL

118 - 96.0008092-5 INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA (Adv.
VIVIANE MOURAO DUTERVIL, JOHN ERICSSON FOR-
MIGA CARTAXO, ICLEA VASCONCELOS DE FRAN-
CA, CARLOS OCTAVIANO DE M. MANGUEIRA) x ES-
POLIO DE ABEL CARNEIRO DA CUNHA, REPRESEN-
TADO POR SUA INVENTARIANTE EUNICE PEDROSA
DA CUNHA (Adv. JOAO HENRIQUE DE SOUZA,
ANANIAS PORDEUS GADELHA, CARLOS ANDRE BE-
ZERRA). Autos com vista às partes e ao MPF, para to-
marem ciência da data e hora de início da perícia, a sa-
ber, dia 13/12/2007 às 8h (fl. 948).

28 - AÇÃO MONITÓRIA

119 - 2006.82.00.005425-2 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL)
x GILMAR ALVES DE OLIVEIRA E OUTRO (Adv. SEM
ADVOGADO). Autos com vista ao(à)(s) autor(a)(s)(es)/
exequente (Caixa Econômica Federal-CEF)  sobre a
Certidão de fl. 104, no prazo de 05 (cinco) dias.

120 - 2007.82.00.007799-2 ESPÓLIO DE ROBERTO
ADAMASTOR LIMA (Adv. PAULO GUEDES PEREIRA,
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE,
MUCIO SATIRO FILHO, LUCIANA DE ALBUQUERQUE
CAVALCANTI, CICERO ROGER MACEDO
GONCALVES, FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA
LEITE) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). Às par-
tes, sobre as informações do cálculo, no prazo de 05 (cin-
co) dias.

121 - 2007.82.00.008813-8 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL)
x ALISSON RANIERE MOREIRA LINS E OUTROS (Adv.
SEM ADVOGADO). Autos com vista autora/exeqüente
(Caixa Econômica Federal-CEF) sobre a Certidão do
Oficial de Justiça de fls. 34, verso, na qual consta a
intimação do ré(u,s)/ executada(o,s), e certidão de fl. 35,
no prazo de 05(cinco) dias.

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZEN-
DA PÚBLICA 

122 - 2007.82.00.007062-6 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. EMMANUEL RUCK
VIEIRA LEAL) x JOSE MIGUEL DA SILVA (Adv. JOSEFA
INES DE SOUZA). Vista ao embargado, sobre as infor-
mações do cálculo,  no prazo de 05(cinco) dias. P.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

123 - 93.0002478-7 DAMIANA VALENTIM GOMES E
OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x FRANCIS-
CO MOREIRA DA SILVA (EXCLUIDO CONF.DECIDAO
DE FLS.220/221) E OUTROS x ANTONIA JOSEFA DA
CONCEICAO E OUTROS x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO FILHO)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
Assumi a jurisdição. Renove-se o prazo, por 30(trinta)
dias, para que os exeqüentes se manifestem efetivamente
acerca da petição e documentos de fls. 627/636, forneci-

dos pelo INSS, informando a situação dos benefícios dos
segurados José Pedro da Silva, José Luzia da Silva,
Francelino Vicente da Silva e José Geraldo de Souza ou
requererem o que entender de direito. Decorrido o prazo
sem manifestação, baixa e arquivem-se os autos, facul-
tado o desarquivamento enquanto não transcorrido o lap-
so prescricional. P. JPA, ...

124 - 94.0008347-5 DARIO FABRICIO GOMES (Adv.
FABIANO BARCIA DE ANDRADE) x DARIO FABRICIO
GOMES x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
ANTONIO MARCOS ALMEIDA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. Autos com vista ao (à) (s) Autor(a) (es)
(as), da Impugnação à Execução (fls. 323/326) juntado
pelo(a) (s) réu(ré)(s), (art. 475 - J, do Código de Processo
Civil - CPC). P. JPA, ...

125 - 95.0002177-3 ANTONIO JOSE DA SILVA (Adv.
FRANCISCO CARLOS DE CARVALHO, ANSELMO
CASTILHO, ANSELMO GUEDES DE CASTILHO,
HOMERO DA SILVA SATIRO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI, JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR, LEOPOLDO VIANA BA-
TISTA JUNIOR). Autos com vistas ao (à) (s) Autor(a)(es)(s),
ora Exeqüente(s), do(a)(s) fato(s) novo alegado/documento
novo (fls. 480/556) juntado pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo
de 05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA, ...

126 - 95.0002678-3 OLIVEIROS VIEIRA LEITE E OU-
TROS (Adv. MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA,
NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA) x
OLIVEIROS VIEIRA LEITE E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
LUIZ GONZAGA BRANDAO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. Autos com vista ao(s) advogado(a)(s)
para se manifestar(em), no prazo de 05(cinco) dias, se o
depósito efetuado pela Caixa a título de verba honorária
sucumbencial(fls. 578) satisfaz a obrigação, a ensejar a
extinção do processo pelo pagamento. P. JPA, ...

127 - 95.0002842-5 HELIO UGOLINO DE ARAUJO E
OUTROS (Adv. NAVILA DE FATIMA GONCALVES
VIEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
RICARDO POLLASTRINI, JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO). Autos com vista ao (à) (s) Autor(a)(es)(s), ora
Exeqüente(s), do(a)(s) fato(s) novo alegado/documento
novo (fls. 470/476) juntado pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo
de 05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA, ...

128 - 95.0008829-0 HELENO FELIX E OUTROS (Adv.
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, JOSE CAMARA DE OLI-
VEIRA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA
DE OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JOSE MARTINS
DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS) x
ESPEDITO QUIRINO DE SOUSA E OUTRO x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE
ARAUJO FILHO). Autos com vista ao (à) (s) Autor(a)(es)(s),
ora Exeqüente(s), do(a)(s) fato(s) novo alegado/documento
novo (fls. 412) juntado pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo de
05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA, ...

129 - 97.0000490-2 SAULO BARRETO CAVALCANTI
(Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA, SAORSHIAM LUCENA
ARAUJO, NORTHON GUIMARÃES GUERRA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO). Assumi a juris-
dição. Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no pra-
zo de 10(dez) dias, informar acerca de eventual saque
referente à correção monetária do FGTS pelo exeqüente
Saulo Barreto Cavalcanti de sua conta fundiária e, na
mesma oportunidade, informa o valor bloqueado a título
de honorários advocatícios contratuais. P. JPA, ...

130 - 97.0001285-9 ANTONIO VIRGINIO DA SILVA (Adv.
JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA WANIUSKA
ARAUJO LUCENA, ADEILTON HILARIO JUNIOR) x
ANTONIO VIRGINIO DA SILVA x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF E OUTRO (Adv. LUIZ FERNANDO C.
PADILHA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E
OUTRO.  Cuida-se de execução de Sentença (honorári-
os advocatícios sucumbenciais) nos autos da ação de
Execução de Sentença (Ação Ordinária) promovida por
Georgiana Waniuska Araújo Lucena contra a Caixa Eco-
nômica Federal nos termos do art. 475-J do Código de
Processo Civil - CPC. Devidamente intimada para cum-
primento da obrigação de pagar, a Caixa Econômica Fe-
deral informou sobre o cumprimento da obrigação a que
foi condenada, conforme autorização de pagamento de
fls. 373. Instado a se pronunciar acerca do depósito, o
exeqüente manifestou sua concordância, conforme peti-
ção de fls. 380. Para levantamento dos honorários de
sucumbência, basta o(a)(s) advogado(a)(s)
comprovar(em), junto à Caixa, através de certidão, que
é(são) o(a)(s) mandatário(a)(s) a receber(em) os referi-
dos honorários.  ISTO POSTO, satisfeita a obrigação,
dê-se baixa e arquivem-se os autos. Publique-se. João
Pessoa, ...

131 - 97.0004756-3 FRANCISCO JOSE DE SOUZA E
OUTROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, ANTONIO PEREI-
RA DOS ANJOS, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x AN-
TONIO BRAZ DE MOURA E OUTROS x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO
PIQUET DA CRUZ, ALUISIO HENRIQUE DE MELO) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
Assumi a jurisdição. Atendendo sugestão da Receita
Federal, às fls. 318, intimem-se os exeqüentes para, no
prazo de 30(trinta) dias, fornecerem o nome da mãe e a
data de nascimento do requerente Francisco José de
Sousa para que a Receita Federal possa apresentar o
número do CPF do exeqüente sobredito, uma vez que
apareceram diversos cadastros no banco de dados da
Receita com o mesmo nome. Decorrido o prazo sem
manifestação dos requerentes, dê-se baixa na Distribui-
ção e arquivem-se os autos, facultado o desarquivamento
enquanto não decorrido o lapso prescricional. P. JPA, ...

132 - 97.0010792-2 JOSE WALTER RIBEIRO DE VAS-
CONCELOS (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA,
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA,
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMA-
RÃES GUERRA, GEOGERVANA WALESKA LUCENA
ARAÚJO GUERRA) x JOSE WALTER RIBEIRO DE
VASCONCELOS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI, JAIME MARTINS
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PEREIRA JUNIOR, JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Autos
com vistas ao (à) (s) Autor(a) (es) (as), da Impugnação à
Execução (fls. 485/489) juntado pelo(a) (s) réu(ré)(s), (art.
475 - J, do Código de Processo Civil - CPC). P. JPA, ...

133 - 98.0001426-8 ODETE VENTURA DA SILVA CA-
VALCANTE (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA,
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA,
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMA-
RÃES GUERRA, GEOGERVANA WALESKA LUCENA
ARAÚJO GUERRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x
UNIÃO (Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO POR-
TO). Autos com vista ao (à) (s) Autor(a) (es) (as), da
Impugnação à Execução (fls. 392/395) juntado pelo(a)
(s) réu(ré)(s), (art. 475 - J, do Código de Processo Civil -
CPC). JPA, ...

134 - 99.0002671-3 SEVERINO FRANCISCO DA SILVA
(Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCU-
RADOR). 10.  Reitere-se a intimação ao advogado da
parte autora para se manifestar sobre a informação do
INSS às fls. 216/217. Prazo: 05 (cinco) dias. Decorrido o
prazo, sem pronunciamento, voltem-me conclusos. Pu-
blique-se.

135 - 99.0003907-6 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
NAPOLEAO VITORIO S. DE CARVALHO) x EAG
SERVICOS ELETRICOS LTDA (Adv. EDSON PAIVA,
DJALMA MENDES DE SOUSA, JOSE AUGUSTO
MEIRELLES NETO). Vista às partes, sobre as informa-
ções do cálculo,  no prazo de 05(cinco) dias.

136 - 99.0006851-3 FRANCISCO VITORINO DOS SAN-
TOS E OUTROS (Adv. EDSON BATISTA DE SOUZA,
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA) x FRANCISCO
FIRMINO BARBOSA x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO CARNEIRO
DA SILVA). 10.  Reitere-se o expediente às fls. 3151, para
cumprimento em 30 (trinta) dias. Decorrido o prazo, sem
manifestação, venham-me conclusos. Publique-se.

137 - 2000.82.00.003483-4 RUI ALVES DO NASCIMEN-
TO (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA, SAORSHIAM LUCENA
ARAUJO, GEORGEVANA WALESKA LUCENA ARAU-
JO GUERRA, NORTHON GUIMARÃES GUERRA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. PATRICIA
SOARES ANTONACCI, LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR). 10.  :  Intime-se a CAIXA para trazer aos autos
o extrato analítico da conta de FGTS do Autor, referente
a janeiro/91 .   Prazo: 30 (trinta) dias. Publique-se.

138 - 2000.82.00.007597-6 FRANCISCA LUZENIR COS-
TA DO CARMO E OUTROS (Adv. JOSE IVANILDO
SOARES DA SILVA, HARLEY HANDENBERG
MEDEIROS CORDEIRO) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR,
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, RICARDO
POLLASTRINI). 10.  Defiro o pedido de dilação de prazo,
requerido pela CAIXA às fls. 544/545, para manifestação
acerca da informação da Contadoria de fls. 540, por 30
(trinta) dias. Publique-se.

139 - 2000.82.00.007667-1 ARIOSVALDO MARTINS
GOMES (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA, SAORSHIAM LUCENA
ARAUJO, NORTHON GUIMARÃES GUERRA,
GEOGERVANA WALESKA LUCENA ARAÚJO GUER-
RA) x ARIOSVALDO MARTINS GOMES x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR, JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. 10.
Intime-se a CAIXA para informar se há saldo na conta
fundiária do Autor, e em assim sendo, proceder ao desta-
que de 20% (vinte por cento) do saldo, relativo aos hono-
rários contratuais, deferido na determinação anterior de
fls. 419.   Prazo: 10 (dez) dias. Publique-se.
140 - 2001.82.00.002567-9 HOSPITAL SAO DOMINGOS
LTDA (Adv. ELMANO CUNHA RIBEIRO, MARIA
LIDUINA DE SOUZA A. RIBEIRO) x UNIAO (RECEITA
FEDERAL) (Adv. RONALDO INACIO DE SOUSA). Inti-
me-se o Exeqüente, para, no prazo de 30(trinta) dias,
apresentar os valores referentes ao faturamento da em-
presa no período de março de 1990 até dezembro de
1997, conforme sugerido pela Contadoria(fls.533).

141 - 2001.82.00.006380-2 HERMANO JOSE DA
SILVEIRA FARIAS (Adv. JOSE MARTINS DA SILVA,
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS, JEAN
CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA SIL-
VA, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ANTONIO MAR-
COS ALMEIDA, RICARDO POLLASTRINI, JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR). Autos com vista ao(à)(s)
réu(ré)(s), do fato novo alegado/documento novo junta-
do pelo(a)(s) autor(a)(s)(es), no prazo de 05(cinco)
dias(art. 398, CPC).

142 - 2002.82.00.006524-4 IRENALDO DE SOUTO BAR-
BOSA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI). Autos com vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as),
do fato novo alegado/documento novo juntado pelo(a)(s)
réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC).

143 - 2002.82.00.006540-2 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. VALCICLEIDE A. FREITAS, JOSE
ROMERO DE SOUZA RANGEL) x JOSE ADAILTON DA
SILVA PEREIRA (Adv. SEM ADVOGADO). Assumi a
Jurisdição. Com vistas sobre acórdão proferido pelo Eg.
TRF da 5ª Região (fls. 90/91), que negou provimento ao
Agravo de Instrumento nº 51820-PB, a CAIXA permane-
ceu silente. Isto posto, suspendo a execução, no aguar-
do de nova provocação da Exeqüente/CAIXA. Arquivem-
se os autos na Secretaria, sem baixa na distribuição.
Publique-se. JPA,...

144 - 2002.82.00.008305-2 JOSE FERREIRA DA SILVA
E OUTROS (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR).
Renove-se a intimação ao exeqüente Antônio Sanches
para, no prazo de 05(cinco) dias,  requerer o que entender
de direito. Decorrido o prazo,  conclusos. Publique-se.

145 - 2003.82.00.000826-5 MARIA SUELY DE
ASSUNCAO E OUTROS (Adv. HEITOR CABRAL DA
SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.

RICARDO POLLASTRINI). às partes, sobre as informa-
ções do cálculo,  no prazo de 05(cinco) dias. P.

146 - 2003.82.00.002327-8 NANCY FECHINE DE
GUSMAO (REPRES POR SEUS TUTORES MANOEL
BUARQUE DE GUSMAO/MARIA JOSE B DE GUSMAO)
(Adv. LUCIANA MARIA SILVEIRA GOMES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI). 9.  ( x ) às partes, sobre as informa-
ções do cálculo,  no prazo de 05(cinco) dias.

147 - 2003.82.00.003604-2 FRANKLIN WILLAM DE
OLIVEIRA (Adv. NEMESIO ALMEIDA SOARES JUNIOR,
HEITOR CABRAL DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI). Vista
ao  (à)  (s)  Autor(a)  (es)  (as), do fato novo alegado/
documento novo juntado pelo(a)(s) réu(ré) às fls. , no prazo
de 05 (cinco) dias (Art. 398, CPC ²).

148 - 2003.82.00.004317-4 SANTINA ANJOS DE SOU-
ZA (Adv. JANIO LUIS DE FREITAS) x UNIAO
(MINISTERIO DA DEFESA - MARINHA NACIONAL)
(Adv. ANTONIO INACIO RODRIGUES DE LEMOS). Vista
às partes, sobre as informações do cálculo,  no prazo de
05(cinco) dias.P.I.

149 - 2003.82.00.004333-2 DAGOBERTO OLIVEIRA
VERAS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO A. A. CORDEIRO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DAS DO-
RES VIANA MONTENEGRO). Vista às partes, sobre as
informações do cálculo,  no prazo de 05(cinco) dias. P.I.

150 - 2004.82.00.006002-4 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. JOSE EDISIO SIMOES SOUTO,
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x HAGNON CORREIA
DE AMORIM (Adv. SEM ADVOGADO). Autos com vista
ao(à)(s) autor(a)(s)(es) da certidão expedida à fl. 129, pelo
prazo de 05 (cinco) dias.

151 - 2004.82.00.006230-6 VOLNEI LEITE DE
ANDRADE (Adv. LEONIDAS LIMA BEZERRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR). Autos com vista ao(s) exeqüente(s)
para se manifestar(em), no prazo de 05(cinco) dias, se o
cumprimento satisfaz a obrigação. Publique-se.

152 - 2004.82.00.007553-2 GUTHEMBERG CARDOSO
AGRA DE CASTRO (Adv. GUTHEMBERG C AGRA DE
CASTRO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
JOSE EDISIO SIMOES SOUTO, AECIO FLAVIO FARI-
AS DE BARROS). Autos com vista ao(s) exeqüente(s)
para se manifestar(em), no prazo de 05(cinco) dias, se o
cumprimento satisfaz a obrigação. P.

153 - 2004.82.00.009478-2 ELIZENI LEITE DE OLIVEI-
RA (Adv. SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CAS-
TRO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO) x BANCO
DO BRASIL S/A (Adv. MARIA DO SOCORRO GOMES
DO AMARANTE). Autos com vista ao(s) exeqüente(s)
para se manifestar(em), no prazo de 05(cinco) dias, se o
cumprimento satisfaz a obrigação. P.

154 - 2004.82.00.009857-0 LEOMAX MARROCOS DE
ANDRADE (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA,
KARINA PALOVA VILLAR MAIA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCU-
RADOR) x UNIAO (MINISTERIO DOS TRANSPORTES)
(Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEIRO). Autos com vista
ao(s) exeqüente(s) para se manifestar(em), no prazo de
05(cinco) dias, se o cumprimento satisfaz a obrigação. P.

155 - 2004.82.00.016292-1 ALESSANDRA NEVES LE-
MOS MELO (Adv. ROMERO LUCAS RANGEL PICCOLI,
CLAUDIO MARQUES PICCOLI) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ).
Às partes, sobre as informações do cálculo, no prazo de
05 (cinco) dias.
156 - 2005.82.00.000146-2 EDIMILSON PEREIRA BAR-
BOSA (Adv. MARIA SALETE DE MELO CUNHA, KARLA
ALBERTINA SANTOS GOMES) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR, THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES).
Autos com vista ao(à)(s) réu(ré)(s), do fato novo alegado/
documento novo juntado pelo(a)(s) autor(a)(s)(es), no
prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC).

157 - 2005.82.00.004987-2 ERIVALDO DE SOUZA
ANDRADE (Adv. VALTER DE MELO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). Ao autor, sobre as infor-
mações do cálculo,  no prazo de 05(cinco) dias.

158 - 2005.82.00.009798-2 CLEMILDA BARBOSA FA-
RIAS (Adv. JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO,
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO). Autos com vista ao(à)(s)
Autor(a)(es)(as), do fato novo alegado/documento novo
juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco)
dias(art. 398, CPC).

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

159 - 92.0004839-0 CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA
DA COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARA-
UJO, SINEIDE ANDRADE CORREIA LIMA) x
PATRIA - PARAIBA TRATORES E IRRIGACAO
LTDA (Adv. JOSE AUGUSTO DA SILVA NOBRE FI-
LHO) x MARIA DE FATIMA RODRIGUES LOPES DE
OLIVEIRA E OUTROS (Adv. JOSE AUGUSTO DA
SILVA NOBRE FILHO, RICARDO JOSE COSTA
SOUZA BARROS, NAIARA TOSCANO BRANDAO
CANTIDIO). Isto posto, suspendo a execução, no
aguardo de nova provocação da exeqüente. Arqui-
vem-se os autos na Secretaria, sem baixa na distri-
buição. P. João Pessoa,

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

160 - 2004.82.00.005488-7 IAPONAM DIAS E OUTROS
(Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, ADEILTON HILARIO
JUNIOR, YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE) x UNIAO (ADVOCACIA-GERAL DA
UNIAO) (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEIRO). AUTOS
COM VISTA ( Parágrafo 4º do art. 162, CPC, introduzido
pela Lei nº 8.952, de 13.12.94) ao Autor para, no prazo
de 30 (trinta) dias, promover(em) a execução do julgado/
cumprimento da sentença, tendo em vista o encerramento
da ação de conhecimento e/ou o processo de liquidação,

pelo trânsito em julgado da sentença ou acórdão (Porta-
ria nº 06/GAB., de 05 de maio de 1995). Publique-se.
JPA, 22/11/2007.

161 - 2004.82.00.005695-1 TEREZA CRISTINA DA SIL-
VA MAIA BEZERRA (Adv. ALUISIO PAREDES
MOREIRA JUNIOR, RODRIGO SILVA PAREDES
MOREIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. VALCICLEIDE A. FREITAS) x MASTERCARD.
Autos com vista ao(s) exeqüente(s) para se
manifestar(em), no prazo de 05(cinco) dias, se o depósi-
to satisfaz a obrigação, a ensejar a extinção do processo
do processo e da obrigação pelo pagamento.

162 - 2004.82.00.007037-6 DAMIÃO BORGES DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA,
ADEILTON HILARIO JUNIOR, YURI PORFIRIO CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE) x FUNDACAO NACIONAL
DE SAUDE - FUNASA (Adv. JOSE GALDINO DA SILVA
FILHO). AUTOS COM VISTA ( Parágrafo 4º do art. 162,
CPC, introduzido pela Lei nº 8.952, de 13.12.94) a Autor
para, no prazo de 30 (trinta) dias, promover(em) a execu-
ção do julgado/ cumprimento da sentença, tendo em vis-
ta o encerramento da ação de conhecimento e/ou o pro-
cesso de liquidação, pelo trânsito em julgado da senten-
ça ou acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio de
1995). Publique-se. JPA, 23/11/2007.

163 - 2004.82.00.007358-4 LUIZ BATISTA DO NASCI-
MENTO (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE, ADEILTON HILARIO
JUNIOR) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. JOSE GALDINO DA SILVA FILHO). AU-
TOS COM VISTA ( Parágrafo 4º do art. 162, CPC, intro-
duzido pela Lei nº 8.952, de 13.12.94) ao Autor para, no
prazo de 30 (trinta) dias, promover(em) a execução do
julgado/ cumprimento da sentença, tendo em vista o en-
cerramento da ação de conhecimento e/ou o processo
de liquidação, pelo trânsito em julgado da sentença ou
acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio de 1995).
Publique-se. JPA, 22/11/2007.

164 - 2004.82.00.008916-6 MANOEL ADILSON
FERNANDES COUTINHO (Adv. ANDRE COSTA
FERNANDES DE OLIVEIRA, ARLINETTI MARIA LINS,
HERCIO FONSECA DE ARAUJO) x UNIAO FEDERAL
(EXERCITO BRASILEIRO) (Adv. FABIO LEITE DE FA-
RIAS BRITO). AUTOS COM VISTA ( Parágrafo 4º do art.
162, CPC, introduzido pela Lei nº 8.952, de 13.12.94) ao
Autor para, no prazo de 30 (trinta) dias, promover(em) a
execução do julgado/ cumprimento da sentença, tendo
em vista o encerramento da ação de conhecimento e/ou
o processo de liquidação, pelo trânsito em julgado da
sentença ou acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio
de 1995). Publique-se. JPA, 22/11/2007.

165 - 2004.82.00.011150-0 AGUINALDO PINTO DO
AMARAL (Adv. ANDRE COSTA FERNANDES DE OLI-
VEIRA, ARLINETTI MARIA LINS, HERCIO FONSECA
DE ARAUJO) x UNIAO FEDERAL (EXERCITO BRASI-
LEIRO) (Adv. BENEDITO HONORIO DA SILVA). AUTOS
COM VISTA ( Parágrafo 4º do art. 162, CPC, introduzido
pela Lei nº 8.952, de 13.12.94) ao Autor para, no prazo
de 30 (trinta) dias, promover(em) a execução do julgado/
cumprimento da sentença, tendo em vista o encerramento
da ação de conhecimento e/ou o processo de liquidação,
pelo trânsito em julgado da sentença ou acórdão (Porta-
ria nº 06/GAB., de 05 de maio de 1995). Publique-se.
JPA, 22/11/2007.

166 - 2004.82.00.014971-0 JOÃO BATISTA DA SILVA
(Adv. ANDRE COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA,
ARLINETTI MARIA LINS, HÉRCIO FONSECA DE ARA-
UJO) x UNIAO (MINISTERIO DO EXERCITO) (Adv. SEM
PROCURADOR). AUTOS COM VISTA ( Parágrafo 4º do
art. 162, CPC, introduzido pela Lei nº 8.952, de 13.12.94)
ao Autor para, no prazo de 30 (trinta) dias, promover(em) a
execução do julgado/ cumprimento da sentença, tendo em
vista o encerramento da ação de conhecimento e/ou o pro-
cesso de liquidação, pelo trânsito em julgado da sentença
ou acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio de 1995).
Publique-se. JPA, 22/11/2007.

167 - 2005.82.00.000580-7 JOSE MARCOLINO BATIS-
TA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Ao autor, sobre as informações do cálculo,
no prazo de 05(cinco) dias.

168 - 2005.82.00.002198-9 JOSE RIBEIRO DE MEN-
DONÇA (Adv. EDIMILSON CANTALICE N. DA TRINDA-
DE, MARIA BETANIA V. P. DE MEDEIROS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS
CHAGAS NUNES). À CEF, para se manifestar, no prazo
de 05 (cinco) dias, sobre o pedido de desistência formu-
lado pela parte autora (art. 267, § 4º do CPC).

169 - 2005.82.00.010338-6 ROBERTA LOPES DA FON-
SECA (Adv. ARTUR GALVAO TINOCO, RACHEL
GALVAO TINOCO, CARLOS NAZARENO PEREIRA DE
OLIVEIRA, PERICLES FILGUEIRAS DE ATHAYDE FI-
LHO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO) x CAIXA
SEGURADORA S/A (Adv. MANUELA MOTTA MOURA).
Autos com vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as), do fato novo
alegado/documento novo juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s), no
prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC).

170 - 2005.82.00.011711-7 CELEIDE CRISTINA DA SIL-
VA E OUTRO (Adv. ANTONIO BARBOSA FILHO) x
UNIAO FEDERAL (MINISTERIO DOS TRANSPORTES)
(Adv. SEM PROCURADOR) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA). 10.  Defiro o pedido de dilação de
prazo requerido pela Autora para atendimento ao despa-
cho à fl. 1711, por 10 (dez) dias. P.

171 - 2005.82.00.015392-4 ATLANTIS - GESTÃO E
DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS LTDA E OUTRO
(Adv. ANDRE WANDERLEY SOARES) x UNIÃO (Adv.
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ). Às partes, sobre
as informações do cálculo, no prazo de 05 (cinco) dias.

172 - 2006.82.00.004012-5 MARIA DAS NEVES PEREI-
RA HESPANHOL, REP./P/ ANA CRISTINA PEREIRA
HESPANHOL E OUTROS (Adv. DOMINGOS TENORIO
CAMBOIM) x UNIAO (MINISTERIO DOS TRANSPOR-
TES) (Adv. SEM PROCURADOR) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE M. MAIA
DE FREITAS). Autos com vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as),
do fato novo alegado/documento novo juntado pelo(a)(s)
réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC).

173 - 2006.82.00.004658-9 MANOEL SOARES DA COS-
TA, REP. P/ S/ CURADORA, CREUZA NAZARETH DA
SILVA (Adv. DOMINGOS TENORIO CAMBOIM) x UNIÃO
FEDERAL (MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES) (Adv.
SEM PROCURADOR) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO FILHO).
Autos com vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as), do fato novo
alegado/documento novo juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s), no
prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC).

174 - 2006.82.00.005419-7 MARCOS ANTONIO DE
MELO (Adv. GERSON MOUSINHO DE BRITO,
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARIA DE FATIMA DE SA FONTES). Autos com vista
ao(à)(s) Autor(a)(es)(as), do fato novo alegado/documento
novo juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco)
dias(art. 398, CPC).

175 - 2006.82.00.006670-9 MARCO ANTÔNIO MAIA DE
OLIVEIRA E OUTROS (Adv. AGOSTINHO ALBERIO
FERNANDES DUARTE, VESCIJUDITH FERNANDES
MOREIRA, PAULO GUEDES PEREIRA, MUCIO
SATIRO FILHO, FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA
LEITE, LUCIANA DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI)
x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCU-
RADOR). AUTOS COM VISTA ( Parágrafo 4º do art. 162,
CPC, introduzido pela Lei nº 8.952, de 13.12.94) ao Autor
para, no prazo de 30 (trinta) dias, promover(em) a execu-
ção do julgado/ cumprimento da sentença, tendo em vis-
ta o encerramento da ação de conhecimento e/ou o pro-
cesso de liquidação, pelo trânsito em julgado da senten-
ça ou acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio de
1995). Publique-se. JPA, 23/11/2007.

176 - 2007.82.00.000352-2 ALYETTE MARQUES
CAVALVANTI DE ARAÚJO E OUTROS (Adv. JOSE
RAMOS DA SILVA, EDVAN CARNEIRO DA SILVA, YURI
PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE, YANE CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE) x UNIÃO FEDERAL (MINIS-
TÉRIO DAS COMUNICAÇÕES) (Adv. CATARINA
SAMPAIO). Autos com vista ao(à)(s) réu(ré)(s), do fato
novo alegado/documento novo juntado pelo(a)(s)
autor(a)(s)(es), no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC).

177 - 2007.82.00.000634-1 VERA LÚCIA TOSCANO
ROCHA (Adv. DANIEL CÉSAR FRANKLIN CHACON) x
UNIÃO (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEIRO). Às partes,
sobre o ofício às fls. 96/105.

178 - 2007.82.00.002837-3 GENEZIO FERNANDES
VIEIRA (Adv. VITORIA CABRAL RABAY, GUSTAVO
CAMPELO RABAY, KALINA SOARES COUTINHO) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). Às partes, sobre
as informações do cálculo, no prazo de 05 (cinco) dias.

179 - 2007.82.00.002890-7 ALVARO BRUNO ANDRADE
BEZERRA (Adv. JOSE ALVES CARDOSO, CLARISSA
ROBERTA DIAS CARDOSO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES). Autos com vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as), do
fato novo alegado/documento novo juntado pelo(a)(s)
réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC).

180 - 2007.82.00.003691-6 ARYLDES LYRA BRITTO
(Adv. SANDRA ELIZABETH DE BRITO PEREIRA
GUIMARAES) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Autos com
vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as), do fato novo alegado/do-
cumento novo juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s), no prazo de
05(cinco) dias(art. 398, CPC).

181 - 2007.82.00.007465-6 GENIVAL LOUREIRO DA
SILVA E OUTROS (Adv. GERSON MOUSINHO DE
BRITO, VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO)
x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
SEM PROCURADOR). Ao(à)(s) autor(a)(es), para, no
prazo de 10 (dez) dias, impugnar(em) a(s)
contestação(ões)(arts. 326 e 327, do CPC).
182 - 2007.82.00.007671-9 NERIVAL BARBOSA DE
LUCENA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, CICERO
GUEDES RODRIGUES, JOSEANE HELLEN DE MELO
FELICIANO) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA
- UFPB (Adv. SEM PROCURADOR). Ao(à)(s)
autor(a)(es), para, no prazo de 10 (dez) dias,
impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts. 326 e 327, do
CPC).

183 - 2007.82.00.008033-4 ANTONIO PADUA DO NAS-
CIMENTO (Adv. JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA,
DANIELLY MARIA PAIVA DE SOUTO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Ao(à)(s) autor(a)(es), para, no prazo
de 10 (dez) dias, impugnar(em) a(s)
contestação(ões)(arts. 326 e 327, do CPC).

184 - 2007.82.00.008967-2 MARIA SILVEIRA VENTU-
RA RIBEIRO (Adv. GERSON MOUSINHO DE BRITO,
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO, YARA
GADELHA BELO DE BRITO) x INSTITUTO BRASILEI-
RO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - IBGE (Adv. SEM
PROCURADOR). Ao(à)(s) autor(a)(es), para, no prazo
de 10 (dez) dias, impugnar(em) a(s)
contestação(ões)(arts. 326 e 327, do CPC).

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

185 - 2006.82.00.007935-2 UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. SERGIO BENEVIDES
FELIZARDO (UFPB)) x SINTESPB - SINDICATO DOS
TRABALHADORES EM ENSINO SUPERIOR DA
PARAIBA (Adv. IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO).
Autos com vista ao(à)(s) réu(ré)(s), do fato novo alegado/
documento novo juntado pelo(a)(s) autor(a)(s)(es), no
prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC).

186 - 2007.82.00.003055-0 UNIAO (MINISTERIO DO
EXERCITO) (Adv. SALESIA DE MEDEIROS
WANDERLEY) x JAILTON LUIS DE SALES E OUTROS.
Às partes, sobre as informações do cálculo, no prazo de
05 (cinco) dias.

187 - 2007.82.00.010343-7 UNIÃO (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA) x MARIO FERREIRA DE
MEDEIROS (Adv. JANDUIR CARNEIRO DE BARROS).
Ao credor/embargado para impugnar os embargos, no
prazo de 15 (quinze) dias (art.740 do CPC).

112 - IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA

188 - 2007.82.00.000671-7 JOSE RODRIGUES DE
MEDEIROS E OUTROS (Adv. ALEXANDRE JOSE P. S.
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MELO) x CENTRO FEDERAL DE EDUCACAO
TECNOLOGICA DA PARAIBA - CEFET/PB (Adv. SEM
PROCURADOR). Assumi a Jurisdição no presente feito.
Mantenho a decisão agravada por seus fundamentos.
Aguarde-se decisão liminar no Agravo. Publique-se.
JPA,...

32 - AÇÃO POPULAR
189 - 97.0011000-1 ANTONIO DE PADUA PEREIRA
LEITE (Adv. JOSE BARROS DE FARIAS) x UNIÃO (Adv.
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO) x RUY
ELOY E OUTROS (Adv. JOSE MARCOS DA SILVEIRA
FARIAS) x ANA CLARA DE JESUS MAROJA NOBREGA
E OUTROS (Adv. MARCOS DOS ANJOS PIRES BE-
ZERRA) x TARCISIO DE MIRANDA MONTE E OUTROS
(Adv. FRANCISCO DE ASSIS ALMEIDA E SILVA) x
VINICIUS JOSE DE ARAUJO SILVA (Adv. EDUARDO
MONTEIRO DANTAS). Autos com vista ao(à)(s)
autor(a)(es), para, no prazo de 10 (dez) dias,
impugnar(em) a(s) contestação(ões) (arts. 326 e 327, do
CPC). P.

Total Intimação : 189
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ABENAGO PESSOA LIMA-67
ADAILTON COELHO COSTA NETO-106
ADALBERTO FERREIRA DO NASCIMENTO-93
ADALBERTO MARQUES DE ALMEIDA LIMA-93
ADEILTON HILARIO-28
ADEILTON HILARIO JUNIOR-28,33,48,50,70,130,160,
162,163
ADELGICIO DE B. CORREIA SOBRINHO-62,63
AECIO FLAVIO FARIAS DE BARROS-152
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-
57,120,175
ALESSANDRA CABRAL MEIRELES DA SILVA-84
ALEXANDRE JOSE P. S. MELO-188
ALEXANDRE RAMALHO PESSOA-100,114
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO-1,87,90,154,160,177
ALTA-MIRAN LUCENA CAMBOIM-1
ALUISIO HENRIQUE DE MELO-131
ALUISIO PAREDES MOREIRA JUNIOR-161
ALUIZIO JOSE SARMENTO LIMA SILVA-51,107
ANA CARMEN REZENDE CAVALCANTI-4
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-12,13,15,128,
131,141
ANA KAROLINA NOBRE DE MIRANDA-100
ANA PATRICIA DA COSTA LIMA FREIRE-62,63
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL-
26,43,45,46,60
ANANIAS PORDEUS GADELHA-118
ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-32,98
ANDRE COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA-
49,52,164,165,166
ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS-43,45
ANDRE WANDERLEY SOARES-55,171
ANNA CAROLINA CORDEIRO PEIXOTO-60
ANSELMO CASTILHO-125
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO-125
ANTONIO ANIZIO NETO-17
ANTONIO BARBOSA FILHO-170
ANTONIO INACIO RODRIGUES DE LEMOS-148
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-124,141
ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS-15,131
ANTONIO VENANCIO SOUSA-62,63
ARDSON SOARES PIMENTEL-85,95
ARLAND DE SOUZA LOPES-116
ARLINETTI MARIA LINS-49,52,164,165,166
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR-26,45,60
ARTUR GALVAO TINOCO-169
AUGUSTA PRUTCHANSKY M GOMES-45
AURITONIO MARTINS SILVA-86
AYRES LOURENÇO DE ALMEIDA FILHO-13
BENEDITO HONORIO DA SILVA-21,31,48,165,170,187
BENEDITO JUSCELINO DE ALMEIDA-86
BERILO RAMOS BORBA-26,91
BRUNO NOVAES DE BEZERRA CAVALCANTI-45
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-22,58,82,111
CARLOS ANDRE BEZERRA-118
CARLOS ANTONIO G. DE FIGUEIREDO-81
CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO-45
CARLOS FERNANDES DE LIMA NETO-36
CARLOS FREDERICO C. DOS SANTOS-62,63
CARLOS NAZARENO PEREIRA DE OLIVEIRA-169
CARLOS OCTAVIANO DE M. MANGUEIRA-118
CARMEN DE LOURDES SARAIVA DE PONTES-115
CATARINA SAMPAIO-38,176
CELEIDE QUEIROZ E FARIAS-99
CICERO GUEDES RODRIGUES-182
CICERO RICARDO A. A. CORDEIRO-149
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-
32,53,96,98,167
CICERO ROGER MACEDO GONCALVES-120
CLARISSA ROBERTA DIAS CARDOSO-179
CLAUDIA DALLE FERREIRA DA COSTA-45
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO-
37,47,76,153,159
CLAUDIO DE LUCENA NETO-99
CLAUDIO MARQUES PICCOLI-155
DANIEL CÉSAR FRANKLIN CHACON-177
DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO-73
DANIELLY MARIA PAIVA DE SOUTO-183
DANTE OLIVEIRA DOS SANTOS-59
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO-117
DHELIO JORGE RAMOS PONTES-99
DILZA EGYDIO DE OLIVEIRA PEQUENO-74
DINA RAULINO BRONZEADO-10
DJALMA MENDES DE SOUSA-135
DOMINGOS TENORIO CAMBOIM-172,173
EDGER BITENCOURT DA SILVA-43
EDILSON DA SILVA VALENTE-35
EDIMILSON CANTALICE N. DA TRINDADE-168
EDSON BATISTA DE SOUZA-23,24,136
EDSON PAIVA-135
EDUARDO DE FARIA LOYO-45
EDUARDO LUCENA DA CUNHA LIMA-42
EDUARDO MONTEIRO DANTAS-189
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-27,176
ELMANO CUNHA RIBEIRO-11,140
EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA-34,67
EMMANUEL RUCK VIEIRA LEAL-12,122
ENILDO NOBREGA-2
ENIO ARAUJO MATOS (INSS)-83
ERICK MACEDO-113
FABIANO BARCIA DE ANDRADE-61,124
FABIO LEITE DE FARIAS BRITO-164
FABIO ROMERO DE CARVALHO-56
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-8,10,14
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-3,25,28,39,75,
119,121,138
FABIOLA CAVALCANTE TORRES BORGES-66
FERNANDA GUEDES G DE AZEVEDO-45

FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR-21
FERNANDO DA SILVA ROCHA-93
FERNANDO ENEAS DE SOUZA-93
FERNANDO MADRUGA FILHO-3,64
FLAVIO DE QUEIROZ B CAVALCANTI-45
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA-4,19,22,44,136
FRANCISCO CARLOS DE CARVALHO-125
FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE-
57,120,175
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-86,101,168,179
FRANCISCO DE ASSIS ALMEIDA E SILVA-189
FRANCISCO DE ASSIS FEITOSA-76
FRANCISCO DE ASSIS GALDINO-112
FRANCISCO DE ASSIS SARAIVA-72
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-158
FRANCISCO NERIS PEREIRA-85,95
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-12,13,15,
41,128,141
FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO-169
GABRIEL BARBOSA DE FARIAS NETO-36
GEOGERVANA WALESKA LUCENA ARAÚJO GUER-
RA-16,132,133,139
GEORGEVANA WALESKA LUCENA ARAUJO GUER-
RA-25,137
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA-
16,25,28,129,130,132,133,137,139
GERALDO DE ALMEIDA SA-93
GERALDO VIEIRA DINIZ-93
GERSON MOUSINHO DE BRITO-29,87,100,108,109,
110,114,174,181,184
GILBERTO DA SILVA COELHO-83
GISELE FERNANDES PEREIRA DE LUCENA-2
GIUSEPPE PECORELLI NETO-42
GUILHERME HENRIQUE MARTINS MOREIRA-62,63
GUILHERME MELO DA COSTA E SILVA-36
GUSTAVO BRAGA LOPES-56
GUSTAVO CAMPELO RABAY-178
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-
54,65,79,133,189
GUTHEMBERG C AGRA DE CASTRO-152
HARLEY HANDENBERG MEDEIROS CORDEIRO-138
HEITOR CABRAL DA SILVA-142,144,145,147,182
HERATOSTENES DOS SANTOS OLIVEIRA-58
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-22,82,111
HERCIO FONSECA DE ARAUJO-49,52,164,165
HÉRCIO FONSECA DE ARAUJO-166
HOMERO DA SILVA SATIRO-125
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-12,13,15,128,131,141
ICLEA VASCONCELOS DE FRANCA-118
IONAZAMA ANVISOLI  CAMINHA LIMA-97
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-150
IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO-185
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-69,88,154
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-4,32,98
JACQUELINE RODRIGUES CHAVES-102
JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO-42
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-9,98,125,126,129,
132,139,141,144,151,156
JANDUIR CARNEIRO DE BARROS-31,89,187
JANIERE DA BOA VIAGEM VERAS-45
JANIO LUIS DE FREITAS-148
JARBAS DE SOUZA MOREIRA-6
JARI DIAS DA COSTA-21
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-12,13,15,128,131,141
JOACIL FREIRE DA SILVA-71
JOAO ABRANTES QUEIROZ-67
JOAO BOSCO BRITO DA LUZ-43
JOAO CYRILLO SOARES DA S. NETO-45
JOAO FERREIRA SOBRINHO-21
JOAO HENRIQUE DE SOUZA-118
JOAO LOPES DE SOUSA NETO-86
JOAQUIM PEREIRA DE MENDONCA-43
JOHN ERICSSON FORMIGA CARTAXO-118
JOSE ALVES CARDOSO-179
JOSE AMERICO BARBOSA-21
JOSE ARAUJO DE LIMA-16,25,28,129,130,132,133,
137,139
JOSE ARAUJO FILHO-6,13,15,78,123,128,173
JOSE AUGUSTO DA SILVA NOBRE FILHO-159
JOSE AUGUSTO MEIRELLES NETO-135
JOSE BARROS DE FARIAS-189
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-12,13,15,41,128,131,141
JOSÉ CARLOS FERREIRA DA LUZ-104
JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA-183
JOSE EDISIO SIMOES SOUTO-150,152
JOSE EWERTON NOBREGA ARAUJO-116
JOSE GALDINO DA SILVA FILHO-162,163
JOSE HAILTON DE OLIVEIRA LISBOA-85
JOSE HERVASIO GABINIO DE CARVALHO-65
JOSE IVANILDO SOARES DA SILVA-138
JOSE LEOCADIO FILHO-77
JOSE M. MAIA DE FREITAS-172
JOSE MARCOS DA SILVEIRA FARIAS-189
JOSE MARIA MAIA DE FREITAS (INSS)-58
JOSE MARTINS DA SILVA-12,13,15,32,41,44,128,141
JOSE ORLANDO DE FARIAS-5
JOSE RAMOS DA SILVA-27,33,48,50,70,160,162,
163,176
JOSE ROMERO DE SOUZA RANGEL-143
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-16,18,42,43,127,
129,132,133
JOSE VALDEMIR DA SILVA-101
JOSE VALDEMIR DA SILVA SEGUNDO-101
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-29,81
JOSEANE HELLEN DE MELO FELICIANO-182
JOSEFA INES DE SOUZA-6,7,20,78,80,122,123,134
JOSEFA RODRIGUES DA SILVA-40
JOSINETE RODRIGUES DA SILVA-102
JULIANA JUSCELINO DE QUEIROGA-86
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO-103,158
JULIO CÂNO DE ANDRADE-43
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-4,12,13,15,32,41,44,
53,96,98,128,131,141,149,167
JUSSARA PEREIRA DA COSTA-36
KALINA SOARES COUTINHO-178
KARINA PALOVA VILLAR MAIA-69,88,154
KARLA ALBERTINA SANTOS GOMES-156
KARLA CABRAL DA SILVA-84
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-141
LAMARE MIRANDA DIAS-104
LEIDSON FARIAS-99
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-60
LEONIDAS LIMA BEZERRA-14,151
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO-22,58
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-37,125,137,
138,139
LIDIA DE FREITAS SOUSA ALBUQUERQUE-101
LUCIANA DA FONTE BARBOSA-45
LUCIANA DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI-
57,120,175
LUCIANA MARIA SILVEIRA GOMES-146
LUIS FERNANDO PIRES BRAGA-2,65
LUIS FILIPE BRAGA-43

LUIZ CESAR G. MACEDO-22,58,82
LUIZ FERNANDO C. PADILHA-130
LUIZ FIRMO FERRAZ FILHO-85,95
LUIZ GONZAGA BRANDAO-126
LUIZ GUEDES DA LUZ NETO-2
LUSARDO ALVES DE VASCONCELOS-105
MAGNALDO JOSE NICOLAU DA COSTA-81
MANUELA MOTTA MOURA-45,169
MARA REGINA SIQUEIRA DE LIMA-66
MARCIO PIQUET DA CRUZ-12,131
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-23,24,136
MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)-9
MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA-8,30,126,189
MARCOS MAURICIO F. LACET-51
MARIA BETANIA V. P. DE MEDEIROS-168
MARIA CARLINDA F. DE VASCONCELOS-30,94
MARIA DALVA MAIA DE OLIVEIRA-34
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-
5,23,78,149
MARIA DE FATIMA DE SA FONTES-174
MARIA DE FATIMA PESSOA-79
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-
12,15,93,131
MARIA DO SOCORRO GOMES DO AMARANTE-153
MARIA FERREIRA DE SA-17
MARIA ISABEL DANTAS DE AGUIAR SANTOS-93
MARIA JOSE DA SILVA-77
MARIA LIDUINA DE SOUZA A. RIBEIRO-11,140
MARIA LUCIA BARBOSA DE OLIVEIRA-37
MARIA SALETE DE MELO CUNHA-156
MARILIA DO AMARAL REBELO-62,63
MARIO FORMIGA MACIEL FILHO-84
MICHEL PEREIRA BARREIRO-68
MICHELE LUCENA CESAR DE ALBUQUERQUE-66
MUCIO SATIRO FILHO-57,120,175
MYCHELLYNE S. B. B. E SANTA CRUZ-93
NAIARA TOSCANO BRANDAO CANTIDIO-159
NAPOLEAO VITORIO S. DE CARVALHO-135
NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA-
9,30,94,126,127
NEMESIO ALMEIDA SOARES JUNIOR-147
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO-158
NORTHON GUIMARÃES GUERRA-16,25,28,129,132,
133,137,139
ORLANDO SEBASTIAO DE LIMA-19
PATRICIA HELENA FERREIRA GAIAO-66
PATRICIA SOARES ANTONACCI-137
PAULO ANTONIO DE SOUZA-83
PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA-36,77
PAULO GUEDES PEREIRA-57,120,175
PAULO MANOEL MOREIRA SOUTO-33
PAULO MARINHO DE SOUSA-41
PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO-74,96
PERICLES FILGUEIRAS DE ATHAYDE FILHO-169
PETRUS RODOVALHO DE A. ROLIM-47,104
RACHEL GALVAO TINOCO-169
RAFAEL ALMEIDA DE HOLANDA-77
RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR-6,17
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-12,13,15,128,131
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR-41,81
REGINALDO DE SOUSA RIBEIRO-92
REMULO CARVALHO CORREIA LIMA-107
RENE PRIMO DE ARAUJO-7,11
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA-26,91
RICARDO JOSE COSTA SOUZA BARROS-159
RICARDO POLLASTRINI-9,25,30,43,94,125,126,
127,129,132,138,141,142,144,145,146,147
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA-73
RODRIGO DINIZ CABRAL-36
RODRIGO SILVA PAREDES MOREIRA-161
ROMERO LUCAS RANGEL PICCOLI-155
RONALDO INACIO DE SOUSA-140
RONNIE MONTE CARVALHO MONTENEGRO-84
ROSA DE LOURDES ALVES-27
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-
31,49,61,88,89,186
SANDRA ELIZABETH DE BRITO PEREIRA
GUIMARAES-180
SANDRO MARCIO BARBALHO DE FARIAS-5
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO-16,25,28,129,132,133,
137,139
SEM ADVOGADO-34,35,38,39,53,57,64,71,75,76,77,86,
90,91,92,93,99,102,103,104,105,106,107,112,113,119,121,143,
150 SEM PROCURADOR-20,24,32,51,52,55,56,62,63,
66,68,69,70,72,73,80,82,83,97,108,109,110,111,114,115,
116,117,120,134,154,166,167,170,172,173,175,178,180,181,
182,183,184,188
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ-155,171
SERGIO BENEVIDES FELIZARDO (UFPB)-21,185
SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO-153
SEVERINO DO RAMO PINHEIRO BRASIL-93
SILVANA R. GUERRA BARRETTO-62,63
SIMONNE JOVANKA NERY VAZ-50,65
SIMONNE MAUX DIAS-42
SINEIDE ANDRADE CORREIA LIMA-159
SORAYA BEZERRA CAVALCANTI MENEZES-16
STANISLAW COSTA ELOY-42
TACIANA ROBERTO VERAS-45
THELIO FARIAS-99
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-59,156,157
UBIRATAN DE ALBUQUERQUE MARANHAO-8
VALBERTO ALVES DE A FILHO-73
VALCICLEIDE A. FREITAS-46,143,161
VALDEMI DE SOUSA SEGUNDO-83
VALTER DE MELO-22,54,58,82,111,157
VANDA ARAUJO FREIRE-1
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-
18,29,87,100,108,
109,110,114,174,181,184
VESCIJUDITH FERNANDES MOREIRA-57,175
VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR-73
VITORIA CABRAL RABAY-178
VIVIANE MOURAO DUTERVIL-118
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-
37,47,159
WALTER DANTAS BAIA-40,43,45
WALTER GAMA DE LIMA JUNIOR-112
WELLINGTON MARQUES LIMA-93
YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE-176
YANKO CYRILO-40,43
YARA GADELHA BELO DE BRITO-29,184
YURI FIGUEIREDO THE-45
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-
27,33,48,50,70,160,162,163,176
ZILMA DE VASCONCELOS BARROS-105

LAURO DE BRITO VIEIRA
Superv. Assist. do Setor de Cálculo e Publicação
RICARDO C DE M HENRIQUES
Diretor da Secretaria - 2ª. VARA FEDERAL

6ª. VARA FEDERAL
FRANCISCO EDUARDO GUIMARÃES F ARIAS

Juiz Federal
Nro. Boletim 2007.000115

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NO
EXERCÍCIO DA TITULARIDADE DR.MARCELO DA
ROCHA ROSADO.
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29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

1 - 2007.82.01.002303-7 MUNICIPIO DE BOQUEIRÃO
(Adv. NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA) x UNIAO
(ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO) (Adv. SEM PRO-
CURADOR). À impugnação.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 00.0033923-7 JOSE VICENTE DOS SANTOS E
OUTROS (Adv. VALDIR CACIMIRO DE OLIVEIRA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO). Desse modo, uma
vez que verificado que não ocorreu, no caso dos autos
dolo por parte da CEF, em não cumprir na íntegra com
a obrigação de fazer, torno sem efeito o despacho de
fl. 178 para desconsiderar a multa aplicada. Intime-se
o advogado para requerer, nos termos da legislação
vigente os valores relativos aos honorários
advocatícios.

3 - 00.0019271-6 EUDESISA NUNES DE LIMA E
OUTROS (Adv. LUCIA DE FATIMA CORREIA LIMA).
Nada a deferir em relação ao pedido de fl.346 em rela-
ção aos honorários advocatícios, tendo em vista que
na decisão de fls. 130/131 o TRF5ª Região modificou
a sucumbência para recíproca.Não havendo manifes-
tação, arquivem-se os presentes autos com baixa na
distribuição. Intime-se.

4 - 00.0019902-8 SINDTEXTIL (Adv. AGAMENON
VIEIRA DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x
UNIÃO (Adv. SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY).
Em face da ausência de manifestação do(a)(s)
Autor(a)(es) em relação a alegação da CEF de que não
foi possível o cumprimento da obrigação em face do
Autor EVERALDO GOMES DA SILVA ter optado em
data posterior à 22/09/1971, declaro extinta a execução
por falta de interesse de agir na execução em relação a
esse(a)(s) Autor(a)(es).Intime-se.

5 - 00.0028343-6 FRANCISCO DUTRA CAVALCAN-
TE E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA
WANDERLEY) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR).
Tendo em vista que o(a)(s) Autor(a)(as)(es)
FRANCINEIDE FERNANDES DE FARIAS, MARIA
LINDOMAR GOMES MARTINS, ROSINETE DINIZ
DOS SANTOS, MARIA ARAÚJO SOBRINHO não se
manifestaram, apesar de devidamente intimado(a)(s),
conforme certidão de fl. 247, comprovando a existên-
cia de conta fundiária com saldo que derive em direito
aos expurgos inflacionários, considero falta de interes-
se de agir na execução, dando causa ao arquivamen-
to destes autos em relação a ele(a)(s). Em relação ao
pedido formulado à fl. 249, nada a deferir, posto que a
sentença de fl. 245/246 extinguiu a execução em rela-
ção à autora MARIA HOSANA LIMA
FIGUEIREDO.Após o decurso do prazo, sem manifes-
tação, arquivem-se os presentes autos com baixa na
distribuição.Intimem-se.

6 - 00.0028963-9 MARIA DE FATIMA SOUZA
QUEIROZ E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA
WANDERLEY) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, SAL-
VADOR CONGENTINO NETO). A falta de manifesta-
ção do(a)(s) Autor(a)(es) RAMIRO ANDRADE DE
LIMA, MARIA DE LOURDES SILVA, JOSÉ ELPÍDIO
DOS SANTOS, fl.190, em relação à alegação da CEF
de que o(a)(s) Autor(a)(es) firmou(aram) adesão nos
termos da LC n.º 110/01, importa em aceitação tácita
com o pedido da CEF de extinção da execução, razão
pela qual declaro satisfeita a obrigação de fazer em
relação a esse(a)(s) Autor(a)(es). A falta de mani-
festação do Autor, em face das informações da CEF
às fls. 178/186, afirmando que não foi localizada conta
vinculada em nome do(a)(s) Autor(a)(s)(es) e da falta
de manifestação, do Autor(es) Exeqüente(s), fl. 178,
declaro extinta a execução em relação a essa autora
por falta de interesse de agir. Intimem-se.

7 - 00.0029846-8 JOSE VIEIRA E OUTROS (Adv.
MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR). A falta de manifestação
do(a)(s) Autor(a)(es), ANA MARIA DE OLIVEIRA
BONFIM e LUIZA ARAUJO SILVA, fl. 265, em relação
ao despacho de fl. 264, importa em declarar extinta a
execução por falta de interesse de agir na execução
em relação a esse(a)(s) Autor(a)(es). Intime-se.

8 - 00.0029859-0 JOSE GUEDES LOPES E OUTROS (Adv.
SERGIO PETRONIO BEZERRA DE AQUINO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO, LEOPOLDO VIANA BA-
TISTA JUNIOR, SALVADOR CONGENTINO NETO).
Em face da ausência de manifestação, fl. 195, acerca
do despacho de fl. 194 relativo ao(a)(s) Autor(a)(s)(es)
JOSÉ GUEDES LOPES e MARIA DO SOCORRO
FERREIRA MARACAJÁ, declaro extinta a execução
em relação a essa autora por falta de interesse de agir.
Intimem-se.

9 - 00.0030852-8 MARIA DO SOCORRO C ARAUJO
E OUTROS (Adv. NUBIA SOARES DE LIMA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES, SALVADOR CONGENTINO NETO,
RICARDO POLLASTRINI). Intime-se a parte autora,
através de seu advogado, para, no prazo de 10 (dez)
dias, se manifestar acerca da petição e documentos
acostados pela CEF, fls. 199/226.

10 - 00.0033002-7 JOAO PEREIRA DA SILVA E OU-
TROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x CAI-
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XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR). A falta de manifestação
do(a)(s) Autor(a)(es), JOÃO PEREIRA DA SILVA,
fls.183  em relação ao despacho de fl. 182, importa em
falta de interesse de agir na execução, ensejando o
arquivamento dos autos com relação ao(s) Autor(es):
Intimem-se. Após o decurso do prazo, sem manifesta-
ção, remetam-se os autos à distribuição para baixa e
arquivo.

11 - 00.0033095-7 LEONALDO FERREIRA DE ARA-
UJO E OUTRO (Adv. MARCIO BIZERRA
WANDERLEY) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). A
falta de manifestação do(a)(s) Autor(a)(es),
FORTUNATO CABRAL e LEONALDO FERREIRA DE
ARAUJO, fl. 139, em relação ao despacho de fl. 138,
importa em declarar extinta a execução por falta de
interesse de agir na execução em relação a esse(a)(s)
Autor(a)(es). Intime-se.

12 - 00.0033153-8 GERALDO PASTOR DE SOUSA E
OUTROS (Adv. GERALDO ARAUJO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x UNIÃO (Adv. FERNANDO
DA SILVA ROCHA). A CEF, em resposta ao despacho
de fl. 216, informou fls. 218/223, a situação fundiária
dos Autores HENOQUE FERREIRA LOBO, EDEVAL
FERREIRA NASCIMENTO, GENIVAL, JOSÉ MOISÉS
DE LUCENA e JOSÉ ALVES DA SILVA, JOÃO
MOISES DE LUCENA e JOSÉ ALVES DA SILVA. As-
sim sendo, intime-se o(s) Autor(es), através de seu
advogado, para, no prazo de 20 (vinte) dias trazer aos
autos documento apto à comprovar que havia depósi-
to na conta fundiária dos Autores, sob pena de a falta
de manifestação ser considerada falta de interesse de
agir na execução, ensejando a extinção da execução
quanto a estes autores.

13 - 00.0033371-9 ELIANE DINIZ DE OLIVEIRA E
OUTROS (Adv. MARIA DO SOCORRO NOBREGA
LOPES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS). Intime-se a
parte Autora, para, no prazo de 10 (dez) dias, se mani-
festar acerca das petições e documentos acostados
pela CEF, fls. 276/289.

14 - 00.0033399-9 JOSE MIRANDA DA SILVA E OU-
TROS (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR
MATOS DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA). Intime-se o(s) advogado(s) Dr. Valter de Melo,
para, no prazo de 20 (vinte) dias, cumprir o despacho
de fl. 265, sob pena do não cumprimento ser considera-
do falta de interesse na execução.Atente o Dr. Valter de
Melo, para a protocolização de petições com teor
repetitivo, ensejando a procrastinação do processo.

15 - 00.0033644-0 JANDIRA DOMINGOS DE OLIVEI-
RA E OUTROS (Adv. TIBERIO ROMULO DE CARVA-
LHO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x UNIÃO (Adv.
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY). Tendo em
vista que o(a)(s) Autor(a)(as)(es) JANDIRA DOMIN-
GOS DE OLIVEIRA e FRANCISCO GILSON DA SIL-
VA não se opôs(opuseram) em relação a afirmação da
CEF de que o(a)(s) mesmo(a)(s) firmou(firmaram) ade-
são nos termos da LC n.º 110/01, e já efetuou(aram) o
saque, embora devidamente intimados, conforme cer-
tidão de fl. 213, declaro satisfeita a obrigação de fazer
decorrente do título judicial promovida pelos mencio-
nados autor, dando causa ao arquivamento destes
autos em relação a ele(a)(s). Após o decurso do pra-
zo, sem manifestação, arquivem-se os presentes au-
tos com baixa na distribuição. Intimem-se.

16 - 00.0034308-0 MARIA ANTONIA DA SILVA (Adv.
GIOVANE ARRUDA GONCALVES) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARCIO PIQUET DA CRUZ). Intime-se o advogado
da Autora falecida, conforme informação do Oficial de
Justiça (fl. 89v) para, no prazo de 30 (trinta) dias, habi-
litar o(s) herdeiro(s).

17 - 00.0034744-2 ANTONIO AUGUSTO SILVA E OU-
TROS (Adv. WALMIR ANDRADE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x UNIAO (ADVOCACIA-GE-
RAL DA UNIAO) (Adv. SALESIA DE MEDEIROS
WANDERLEY). Intimem-se os autores/exeqüentes
ANTONIO AUGUSTO SILVA, BIANOR EPAMINONDAS
e JOSE CURSINO DE SIQUEIRA para, no prazo de 30
(trinta) dias, apresentar a documentação requerida pela
CEF às fls. 295/297,  sob pena de a falta de manifesta-
ção ser considerada ausência de interesse na execu-
ção da obrigação de fazer, dando causa ao arquivamento
destes autos em relação a eles.Após o decurso do pra-
zo, sem requerimento, arquivem-se os presentes autos
com baixa na distribuição.

18 - 00.0037078-9 JOAO BARRETO (Adv. JURANDIR
PEREIRA DA SILVA, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA, JEAN CAMARA
DE OLIVEIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE GUILHERME FERRAZ
DA COSTA). Defiro o pedido de fl. 204 e concedo o
prazo de 90 (noventa) dias, para habilitação dos
herdeiros.Após o decurso do prazo, voltem-me
conclusos. Intime-se a parte Autora.

19 - 2000.82.01.001003-6 ANTONIO RICARDO
RODRIGUES E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE
ALBUQUERQUE VIANA, HELDER JOSE GUEDES
NOBRE, HELIO JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Intimar o(a)(s) autor(a)(as)(es) ANTÔNIO
RICARDO RODRIGUES para, no prazo de 20 (vinte)
dias, manifestar-se em relação à afirmação da CEF,
da petição de fls. 244/277, de que elaborou cálculos e
efetuou depósito em conta vinculada de FGTS, sendo
necessário para a movimentação da quantia a com-
provação de um dos requisitos estabelecidos no art.
20 da Lei nº 8.036/90. Não havendo pronunciamento,
declaro satisfeita a obrigação de fazer decorrente do
título judicial promovida pelos mencionados autores,
dando causa ao arquivamento destes autos em rela-
ção a ele(a)(s). Por fim, intimar o(a)(s) autor(a)(s)(es)
SEVERINO NUNES VIEIRA para, no prazo de 20 (vin-
te) dias, acostar aos autos o número do PIS a fim de
viabilizar o cumprimento da obrigação de fazer. Não
havendo pronunciamento, considero falta de interesse
de agir na execução, dando causa ao arquivamento
destes autos em relação a ele(a)(s).Após o decurso
do prazo, sem manifestação, arquivem-se os presen-
tes autos com baixa na distribuição.Intimem-se.

20 - 2000.82.01.003406-5 JOSE INACIO CLEMENTE
DO REGO (Adv. GILVANIA MACIEL VIRGINIO PE-
QUENO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS). Cuida-
se de execução de titulo judicial. Citada nos termos do
art. 652 do CPC, a CEF, efetuou o depósito do valor
devido. A parte autora, devidamente intimada, compa-
receu neste juízo, sendo expedido o competente Alvará,
devidamente autenticado pela CEF, constante à fl.
112.ISTO POSTO, Julgo extinta execução, como
supedâneo legal no art. 794, I, do Código de Processo
Civil.Decorrido o interstício recursal, dê-se baixa e ar-
quivem-se.P.R.I.

21 - 2000.82.01.004783-7 SEVERINO JOSE DA SIL-
VA FILHO (Adv. ANTONIO JOSE RAMOS XAVIER) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). Intime-se a parte
autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, pronunciar-
se acerca do cumprimento da obrigação, como alega-
do pela CEF às fls. 204/225.

22 - 2001.82.01.000456-9 PEDRO BATISTA NUNES
FILHO E OUTROS (Adv. JUSTINO DE SALES PE-
REIRA, RINALDO BARBOSA DE MELO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL). Intime-se a parte Autora, atra-
vés de seu advogado, para, no prazo de 10 (dez) dias,
se manifestar expressamente acerca da petição e do-
cumentos acostados pela CEF, fls. 300/308, sob pena
de a falta de manifestação ser considerada falta de
interesse na execução.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

23 - 00.0032314-4 ERNESTO TRAJANO DE LIMA FI-
LHO E OUTROS (Adv. ANASTACIA D. DE ANDRADE
GONDIM) x UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPI-
NA GRANDE (Adv. ALDEMIRO CAVALCANTI DA SIL-
VA). Dê-se vista a parte autora para, no prazo de 15
(quinze) dias, manifestar-se sobre o cumprimento da
obrigação de fazer e promover a execução referente à
obrigação de dar, apresentando, desde logo, os cálcu-
los de liquidação.

24 - 00.0033555-0 JOAO PEDROSA DE SOUSA E
OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO). Intime-
se a parte autora do retorno dos presentes autos do
TRF 5ª Região para, no prazo de 10 (dez) dias, reque-
rer o que entender de direito.

25 - 00.0035608-5 BENEDITO LIA FOOK (Adv.
ALTAMIRO CAVALCANTI) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ISMALDO ISIDRO
DOS SANTOS). Intime-se a parte autora do retorno
dos presentes autos do TRF 5ª Região para, no prazo
de 10 (dez) dias, requerer o que entender de direito.

26 - 00.0037944-1 PAULO GERALDO STALCHUS
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO CASTE-
LO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). A parte autora, regularmente intima-
da, nada requereu (fls. 576), acerca da informação pres-
tada pela contadoria (fls. 569/574) quanto ao cumpri-
mento da obrigação de fazer.Assim, dou por cumprida
a obrigação de fazer. Intime-se o autor para, no prazo
de 15 (quinze) dias, requerer a execução da obrigação
de dar, apresentando, desde logo, os cálculos de liqui-
dação, se for o caso.Decorrido o prazo sem requeri-
mento, remetam-se os autos à distribuição para baixa
e arquivo.

27 - 99.0102419-6 TEREZINHA ALVES DA SILVA (Adv.
GIOVANE ARRUDA GONCALVES) x MANOEL ALVES
DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Assim
sendo, defiro a(s) habilitação(ões) requerida(s), nos
termos da legislação retro mencionada. Anotações
cartorárias e na distribuição para alteração do pólo ati-

vo da demanda. Após o transcurso em branco do pra-
zo para agravo de instrumento contra esta decisão e
para cumprimento do disposto no art. 526 do CPC, o
que deverá ser certificado pela Secretaria da Vara. In-
timem-se.

28 - 2002.82.01.005510-7 GERALDO MARINHO DE
FIGUEIREDO (Adv. ANTONIO EMIDIO FILHO, JOAO
JOSE SARAIVA COELHO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL). A falta de manifestação do Autor Geraldo
Marinho de Figueiredo, fl. 145, com relação ao despa-
cho de fl. 144, enseja a declaração de extinção da exe-
cução por falta de interesse de agir na execução em
relação a esse(a)(s) Autor(a)(es). Intime-se.

29 - 2002.82.01.006606-3 ANTONIO MARCOS
LUCENA SILVA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA,
NEMESIO ALMEIDA SOARES JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR). Isso posto, intime-se a de-
mandada para, em 30 (trinta) dias: cumprir a obriga-
ção de fazer veiculada no título executivo (creditar os
valores), devendo trazer aos autos a Planilha de Cál-
culo dos valores, uma vez que o autor laborou todo o
período de 1967 até sua aposentadoria em outubro de
1998 na mesma companhia a CELB, que tinha como
Banco depositário o Banco do Brasil. No tocante à pe-
tição de fl. 102, verifico que efetivamente o advogado
Heitor Cabral continua como advogado do Autor.

30 - 2003.82.01.003620-8 MARIA LADJANE BORGES
MOTA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, NEMESIO
ALMEIDA SOARES JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES). A falta de manifestação da Autora, fl. 121,
acerca da decisão de fl. 117 que determinava a junta-
da da xerocópia de sua opção ao FGTS de forma re-
troativa, importa em falta de interesse de agir na exe-
cução, ensejando a extinção da execução com rela-
ção à Autora MARIA LADJANE BORGES MOTA. Após
o decurso do prazo, sem manifestação remetam-se os
autos à distribuição para baixa e arquivo.

31 - 2004.82.01.000642-7 EDSON QUIRINO DE OLI-
VEIRA (Adv. WELIGTON ALVES DE ANDRADE) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS
CHAGAS NUNES, JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR, RICARDO POLLASTRINI, SALVADOR
CONGENTINO NETO). ISTO POSTO, em face da
comprovação do pagamento, julgo extinta execução,
como supedâneo legal no art. 794, I, do Código de Pro-
cesso Civil. P.R.I.

32 - 2004.82.01.003506-3 JEFFERSON PORTO DA
SILVA (Adv. KERGINALDO CANDIDO PEREIRA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Isto posto, HOMOLOGO
O ACORDO FIRMADO ENTRE AS PARTES para que
produza todos os efeitos de direito, apreciando a lide
com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso
III, do CPC. Cada uma das partes arcará com os hono-
rários advocatícios dos seus respectivos advogados.
Custas na forma da Lei n.º 9.289/96. Decorrido o pra-
zo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor -
RPV nos moldes da transação efetuada pelas partes
(fl. 152).P.R.I.

33 - 2004.82.01.003779-5 ARCENIO MEIRA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO RICARDO
A. A. CORDEIRO) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
Intimem-se as partes para, no prazo de 10 (dez) dias,
manifestar-se em relação à informação de fl. 131 e aos
cálculos de fls. 132/134.

34 - 2004.82.01.004060-5 JARDILINA PEREIRA DOS
SANTOS (Adv. ROSA DE MEDEIROS CAVALCANTE,
JURACI FELIX CAVALCANTE JUNIOR) x UNIAO
(MINISTERIO DA DEFESA - MARINHA NACIONAL) (Adv.
SEM PROCURADOR). Intimem-se as partes do retorno
dos presentes autos do TRF 5ª Região para, no prazo de
10 (dez) dias, requerer o que entender de direito.

35 - 2006.82.01.000878-0 ANDES - SINDICATO NA-
CIONAL DOS DOCENTES DAS INSTRITUIÇÕES DE
ENSINO SUPERIOR, POR SUA SEÇÃO SINDICAL
NA CIDADE DE PATOS - ADUF/PATOS (Adv.
IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR). Converto o julgamento em di-
ligência. O instrumento do mandato de fl. 10, além de
se tratar de uma cópia não autenticada, foi outorgado
por quem não detém poderes para tanto, razão pela
qual, tal eiva deve ser corrigida. Ante o exposto, inti-
me-se o advogado do demandante para, no prazo de
10 dias, apresentar procuração devidamente assina-
da e outorgada pelo representante legal do sindicato,
sob pena de decretação de nulidade do processo (art.
13, inc. I, do CPC).

36 - 2006.82.01.002259-4 MARIA DO ROSARIO DE
FATIMA LEAL VIANA (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO
DE ALBUQUERQUE) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR)
x UNIAO (MINISTERIO DA FAZENDA) (Adv. SEM
PROCURADOR).
Recebo a apelação no duplo efeito.Intimar o apelado
para, no prazo legal, apresentar as contra-razões.

37 - 2007.82.01.000150-9 MARIA RAQUEL DE CAR-
VALHO SELPA (Adv. JUSTINO DE SALES PEREIRA)
x UNIAO (MINISTERIO DO EXERCITO) (Adv. SEM
PROCURADOR). Recebo a(s) apelação(ões) de fls.75/
90 e 92/94, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Inti-
mem-se o(s) apelado(s) para, apresentar(em) as con-
tra-razões, no prazo legal. Após, remetam-se os autos
ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª. Região.

38 - 2007.82.01.002141-7 JOSÉ CESAR DE
ALBUQUERQUE COSTA E OUTRO (Adv. LUATOM
BEZERRA ADELINO DE LIMA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO).   O autor
objetiva com a presente ação, a revisão de contrato de
financiamento habitacional  firmado com a Caixa Eco-
nômica Federal, alegando que o saldo devedor e as
parcelas do ajuste estão muito superiores ao que fora
pactuado originalmente. Contudo, o demandante não
apontou a causa de pedir que fundamenta sua preten-
são, ou seja, não identificou qual a cláusula contratual
que estaria sendo descumprida pela demandada, nem
tampouco, qual seria o valor adequado das prestações
e do saldo devedor, razão pela qual determino a
intimação do autor para, no prazo de 10 (dez) dias,
emendar sua petição inicial, com apoio no art. 282, III
do Código de Processo Civil. Aponha-se na capa dos
autos etiqueta indicando a existência de pedido de tu-
tela antecipada pendente de apreciação.

39 - 2007.82.01.003083-2 MUNICIPIO DE CACIMBA
DE DENTRO (Adv. BERNARDO VIDAL) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR). Isso posto, intime-se o
demandante para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar
a petição inicial no sentido de efetuar pedido certo e
determinado (art. 286, do CPC), compatível com a
narrativa dos fatos, sob pena de indeferimento (art. 284
e 295, parágrafo único, incs. I e II, do CPC).

Total Intimação : 39
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
AGAMENON VIEIRA DA SILVA-4
ALDEMIRO CAVALCANTI DA SILVA-23
ALTAMIRO CAVALCANTI-25
ANASTACIA D. DE ANDRADE GONDIM-23
ANTONIO EMIDIO FILHO-28
ANTONIO JOSE RAMOS XAVIER-21
BERNARDO VIDAL-39
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-14
CICERO RICARDO A. A. CORDEIRO-33
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-9,11,21,22,
28,31
FERNANDO DA SILVA ROCHA-12
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-9,30,31
GERALDO ARAUJO-12
GILVANIA MACIEL VIRGINIO PEQUENO-20
GIOVANE ARRUDA GONCALVES-16,27
HEITOR CABRAL DA SILVA-29,30
HELDER JOSE GUEDES NOBRE-19
HELIO JOSE GUEDES NOBRE-19
ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS-25
IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO-35
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-26
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-6,8,31
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-18
JOAO FELICIANO PESSOA-14
JOAO JOSE SARAIVA COELHO-28
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-18
JOSE GUILHERME FERRAZ DA COSTA-18
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-2,3,4,8,12,
15,17
JOSEFA INES DE SOUZA-24
JURACI FELIX CAVALCANTE JUNIOR-34
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-18,26,33
JUSTINO DE SALES PEREIRA-22,37
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-18
KERGINALDO CANDIDO PEREIRA-32
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-5,7,8,10,29
LUATOM BEZERRA ADELINO DE LIMA-38
LUCIA DE FATIMA CORREIA LIMA-3
MARCIO BIZERRA WANDERLEY-5,6,7,10,11
MARCIO PIQUET DA CRUZ-16
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-13,20
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-24
MARIA DO SOCORRO NOBREGA LOPES-13
NEMESIO ALMEIDA SOARES JUNIOR-29,30
NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA-1
NUBIA SOARES DE LIMA-9
RICARDO POLLASTRINI-8,9,31
RINALDO BARBOSA DE MELO-22
ROSA DE MEDEIROS CAVALCANTE-34
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-4,15,17
SALVADOR CONGENTINO NETO-6,8,9,31
SEM ADVOGADO-19,38
SEM PROCURADOR-1,26,27,32,33,34,35,36,37,39
SERGIO PETRONIO BEZERRA DE AQUINO-8
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA-19
TIBERIO ROMULO DE CARVALHO-15
VALDIR CACIMIRO DE OLIVEIRA-2
VALTER DE MELO-14
WALMIR ANDRADE-17
WELIGTON ALVES DE ANDRADE-31
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-36
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